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Professor contesta repórter
quanto a declaração sobre
salários

Ao Conselho Editorial da Re-
vista Adusp

Fiquei não só surpreso como
profundamente indignado pela for-
ma como foi tratado meu pronun-
ciamento diante de um telefonema
cobrando posicionamento quanto à
politica salarial da universidade.
Quero deixar muito claro, como
membro ainda pertencente a esta
associação, que houve falta de éti-
ca, desonestidade, senão falta de
caráter de quem solicitou as infor-
mações que ora são publicadas co-
mo palavras minhas. Quero que se
torne público e solicito que este re-
pórter que executou esta artimanha
jornalística se retrate, como se isto
fosse possível.

Fui muito claro em meu pronun-
ciamento. Primeiro: mencionei cla-
ramente não concordar com uma
entrevista por telefone. Segundo:
não autorizei em nenhuma hipótese
que fosse publicado o que mencio-

nei ironicamente por telefone quan-
to minhas atuais condições salariais.
Qual surpresa não foi para mim, en-
contrar minha conversa telefônica
colocada como se fosse pronuncia-
mento sério diante de uma entrevista
de fato. Tenho somente a lamentar
que a Adusp venha utilizar minha
contribuição para pagar repórter
desta categoria e com este perfil éti-
co. Considero lamentável tal proce-
dimento e não somente gostaria co-
mo cobro desta associação publica-
ção deste manifesto de desagravo. 

Prof. Dr. Joel Barbujiani Sigolo (IG)
•

Repórter mantém sua versão
Em primeiro lugar, agradeço à

Revista Adusp. Foi uma experiên-
cia profissional muito positiva tra-
balhar na matéria que o editor da
publicação me confiou. 

Quero destacar com veemência
que em nenhum momento o profes-
sor Sigolo afirmou que não daria
entrevista por telefone. Ele disse,
sim, que não queria falar sobre o

assunto e que achava que era “tudo
politicagem”. Por isso insisti em fa-
zer-lhe algumas perguntas mais e o
professor apressava-se em encerrar
a conversa. 

Nada foi dito acerca de uma
eventual entrevista pessoal; nem da
parte do professor, nem da minha.
Até porque entrevistei vários outros
professores por telefone, sem que
houvesse recusas ou protestos. O
professor Sigolo deve ter conheci-
mento de que este não é o primeiro,
nem será o último caso de entrevis-
ta por telefone. 

O professor afirma que foi irôni-
co em suas lacônicas respostas. Po-
rém, o repórter (especialmente
quando faz a entrevista por telefo-
ne) nem sempre consegue, e não
está obrigado a tal, perceber que o
entrevistado está usando de ironia,
sobretudo em assunto dessa ordem. 

O fato é que as palavras foram
pronunciadas e eu apenas as re-
produzi. 

Dernal Santos, jornalista

Cartas



OO  AAVVEESSSSOO DDAA MMEETTRRÓÓPPOOLLEE
Antes de render-se aos encantos do neoliberalismo, o poeta Caetano Veloso valeu-se de uma paráfrase do

Manifesto Comunista para resumir São Paulo, na bela canção Sampa: “a força da grana que ergue e destrói
coisas belas”. Paulo Vanzolini, excelente biólogo e compositor, denuncia que Sampa é um plágio ostensivo de
Ronda, da qual nada menos do que quatorze acordes teriam sido surrupiados. Marx e Engels, por sua vez, pro-
vavelmente não veriam motivos para queixar-se da apropriação poética da irretocável descrição que fizeram
do poder do capital.

Esta edição da Revista Adusp reúne propostas de pesquisadores da USP voltadas para a construção de uma
outra Sampa, menos determinada pela “força da grana” e portanto mais inclusiva, livre da segregação social,
da desigualdade perversa e das violências que hoje acometem seu cotidiano. Uma metrópole que seja “o aves-
so do avesso do avesso” do que é hoje.

Perguntas relativas às propostas para sete setores — segurança, emprego & desenvolvimento, educação,
saúde pública, transporte coletivo, poluição atmosférica, habitação popular — foram organizadas num ques-
tionário, encaminhado aos candidatos a prefeito ou prefeita da Capital.

O leitor poderá, por um lado, comparar os diagnósticos e as propostas dos pesquisadores, eventualmente
contraditórias entre si, com as respostas dos candidatos; e, por outro lado, comparar as diferentes propostas
dos candidatos umas com as outras.

✦✦✦
Em cada uma das reportagens, um quadro traz as perguntas formuladas aos candidatos pelos pesquisadores

da área (ou pela Revista Adusp, com base nas propostas que apresentaram). As respostas dos candidatos, na
parte final da revista, observam a numeração utilizada naqueles quadros. Por uma questão de economia de es-
paço deixamos de repetir a íntegra da maior parte das perguntas. 

Alguns candidatos responderam a todas as questões, mas os textos que enviaram precisaram sofrer cortes, às
vezes extensos, por exceder o espaço previamente determinado. Neste caso, procuramos preservar o essencial
das afirmações do candidato ou candidata, bem como as prioridades temáticas que apontou.

✦✦✦
Cinco dos candidatos procurados responderam ao questionário enviado pela Revista Adusp: Luiza Erundi-

na (PSB-PPS-PDT-PMN), Romeu Tuma (PFL-PMDB), Fábio Bosco (PSTU), Marta Suplicy (PT-PCdoB) e
Marcos Cintra (PL). 

Apesar de nossos reiterados apelos, e de haverem até mesmo posado para nossos fotógrafos, os candidatos
José de Abreu (PTN), José Maria Marin (PSC) e Geraldo Alckmin (PSDB-PTB-PV-PSD) não responderam
ao questionário. O jornalista Adilson Laranjeira, porta-voz do candidato Paulo Maluf (PPB), enviou a seguin-
te mensagem:

“Prezado Editor 
O questionário que recebemos contém, mais do que perguntas, propostas técnicas detalhadas de importantes

professores e pesquisadores da USP. É uma contribuição inestimável para o debate sobre os problemas da cidade
de São Paulo. Entretanto, não há, no espaço de uma curta campanha eleitoral, como o candidato tomar conheci-
mento de tão vasto material para se posicionar sobre temas controversos e específicos. Seria leviano e sobretudo
incompatível com o respeito que Paulo Maluf tem pela Universidade na qual estudou e diplomou-se engenheiro.
Dessa forma, gostaríamos de receber a íntegra das pesquisas e dos trabalhos acadêmicos mencionados no ques-
tionário, com o compromisso de estudá-los detidamente para futura manifestação ou aproveitamento.”

✦✦✦
Chamamos a atenção do leitor para os temas em que mais nitidamente se percebem as diferenças progra-

máticas entre os candidatos. Sem dúvida, finanças (sistema tributário), segurança pública e educação (munici-
palização do ensino) estão entre as questões que mais os distanciam. O PAS é uma unanimidade negativa: to-
dos pretendem restaurar o SUS na forma da lei (mesmo o candidato que defende a “lógica positiva” do PAS). 

✦✦✦
Dois artigos polêmicos dão continuidade ao debate sobre os rumos da Universidade. O professor Benedito

Machado aborda a questão das fundações privadas na USP, em Universidade Ltda. Já os professores Afranio
Catani e Gustavo Gutierrez comentam a relação entre Política e universidades públicas.



6

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp

UNIVERSIDADE LTDA.
BBeenneeddiittoo  HHoonnóórriioo  MMaacchhaaddoo  

Professor-associado do departamento de Fisiologia da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto-USP

A expansão das
fundações de

direito privado
dentro da USP

é hoje um dos
principais

problemas da
universidade, que

já se encontra
parcialmente

privatizada
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A
universidade públi-
ca deve ter um cará-
ter solidário e todas
as suas atividades de
ensino, pesquisa e
extensão precisam

estar voltadas para o benefício de
toda a sociedade que a mantém e
não apenas para pequenos seg-
mentos sociais internos ou exter-
nos que possam vender e comprar
os seus produtos e serviços, res-
pectivamente. Neste sentido, um
dos principais problemas que a
Universidade de São Paulo tem
hoje, no meu entendimento, está
relacionado à expan-
são das fundações de
direito privado dentro
dos nossos campi. 

O modelo de uni-
versidade que vem
sendo implantado des-
de 1988, pelas sucessi-
vas administrações, es-
timulou num primeiro
momento os segmen-
tos das unidades pro-
fissionalizantes a buscarem recur-
sos financeiros para complementa-
rem a remuneração salarial atra-
vés das assessorias. Estes recursos
foram e continuam sendo utiliza-
dos principalmente para a remu-
neração destes segmentos, uma
vez que os salários pagos pela uni-
versidade não são compatíveis
com aqueles pagos pelo chamado
mercado. Dessa forma, podemos
entender que parte da universida-
de foi “privatizada”. Ou, pelo me-
nos, parte do tempo de dedicação
dos seus docentes de áreas que
têm produtos e/ou serviços para
vender foi privatizada. 

Este segmento de docentes
“profissionalizados” efetivamente
se beneficiou da grife USP, a qual é
um patrimônio de todos e cons-
truída por várias gerações de do-
centes, funcionários e alunos. Por-
tanto, pode-se afirmar que este
segmento, além de usar a grife
USP, passou a utilizar, em muitos
casos, as instalações da universida-
de para realizar os seus “empreen-
dimentos”. Se não bastasse esta
privatização do espaço público, va-
le ressaltar que os segmentos que
se encontram do outro lado deste
balcão não são as camadas mais

carentes da nossa sociedade, mas
sim aqueles segmentos mais abas-
tados, que podem pagar pelos pro-
dutos e/ou serviços. 

Dessa forma, este processo in-
troduzido na nossa universidade,
além de sofisticado, pois trata-se de
uma privatização não declarada, é
muito perverso do ponto de vista
social, pois penaliza a universidade
e a sociedade no seu conjunto em
benefício de alguns. Além destes
problemas conceituais, existem
aqueles aspectos relacionados à ló-
gica de empreendimentos lucrati-
vos, nos quais os mecanismos legais
nem sempre são observados. 

Por esta razão, várias fundações
vinculadas à USP têm freqüentado
o noticiário judicial e até mesmo
policial com mais frequência do
que se desejaria para uma universi-
dade pública, cuja credibilidade foi
construída ao longo dos anos. Nes-
tes casos, quando as fundações ou
empreendimentos são investigados
pelo Ministério Público, novamen-
te o nome USP é usado como es-
cudo para a proteção destes em-
preendedores mal sucedidos. A
máxima e velha “capitalizar os lu-
cros e socializar as perdas” tem si-
do praticada por alguns destes seg-

mentos da universida-
de não mais compro-
metidos com os objeti-
vos maiores de uma
verdadeira universida-
de pública.

Como este processo
sofisticado de privati-
zação foi introduzido
na nossa universidade
ao longo dos últimos
anos? No meu entendi-

mento este processo se iniciou no
ano de 1988, com a edição da reso-
lução 3533. Esta resolução aparen-
temente tão simples minou as ba-
ses do regime de dedicação exclu-
siva, uma vez que os docentes das
unidades profissionalizantes pude-
ram, a partir de então, de forma le-
gal, vender os seus serviços, conhe-
cimentos ou produtos a quem se
dispusesse a comprá-los. Como
conseqüência, este segmento de
docentes teve num primeiro mo-
mento o seu problema de remune-
ração mensal resolvido, uma vez
que os professores das áreas pro-
fissionalizantes passaram a ter re-

Este sofisticado processo de privatização

iniciou-se em 1988, com a edição da

resolução 3533, que minou as bases do

RDIDP, uma vez que os docentes puderam,

a partir de então, de forma legal, vender

serviços, conhecimentos ou produtos 



munerações de duas a cinco vezes
maiores (em alguns casos muitas
vezes mais) que o salário pago pela
universidade. Dessa forma, este
segmento se dissociou das discus-
sões coletivas próprias do meio
universitário e passou a tocar de
forma individual ou através das
fundações, de direito privado, os
seus próprios negócios. 

Nas unidades profissionalizan-
tes, nas quais se constituíram estas
fundações, perdeu-se o cárater
universitário e solidário e todos os
aspectos da vida universitária pas-
saram a ser encarados dentro de
uma ótica puramente empresarial.
A postura de algumas destas uni-
dades ou de alguns dos seus seg-
mentos na última greve, ao se iso-
larem das discussões que ocorre-
ram naquele momento, refletem o
seu distanciamento de um modelo
de universidade pública aberta ao
debate. Como conseqüência, é
compreensível a postura empresa-
rial absolutamente equivocada da
atual administração da USP, oriun-
da de uma dessas unidades.

Numa etapa subseqüente à re-
solução 3533 tivemos a constitui-
ção das fundações no seio daque-
las unidades profissionalizantes
como a Poli, FEA e as Medicinas,
entre outras unidades. Como men-
cionado acima, estas fundações
passaram a gerenciar a privatiza-
ção do tempo de trabalho destes
segmentos docentes, como se fos-
sem cooperativas de trabalho e se
constituíram num poder paralelo
determinante nos rumos de cada
uma destas unidades. Dessa for-
ma, as decisões dos orgãos cole-
giados passaram a ser monitoriza-

das e mesmo determinadas pelos
interesses não-acadêmicos destes
grupos. Os interesses econômicos
e a falta de mecanismos de contro-
le eficientes da própria universida-
de fizeram com que estas institui-
ções se distanciassem de um mo-
delo acadêmico voltado paras os
objetivos maiores de uma universi-
dade pública. 

Dentro deste cenário caberia
perguntar se os últimos reitores da
USP tiveram alguma parcela de
culpa por este quadro. Seguramen-
te que sim, pois todos, especial-
mente aqueles a partir da resolu-
ção 3533, foram permissivos na in-
dução dos conceitos de auto-finan-
ciamento da atividade universitária
e todos eles deixaram a universida-
de logo após, ou mesmo antes da
conclusão dos seus respectivos
mandatos, mostrando de forma
clara que se compromissos havia,
seguramente não seriam com os
destinos da universidade pública
de qualidade. 

Com relação aos segmentos
profissionalizados e que optaram
pela flexibilização do RDIDP ca-
be também perguntar se eles con-
tinuaram a sua produção acadê-
mica e intelectual nos mesmos pa-
drões daqueles segmentos de do-
centes não “flexibilizados”. Esta
pergunta é díficil de responder,
uma vez que desconheço levanta-
mentos comparativos da produção
acadêmica destes e dos demais se-
tores da universidade. No entan-
to, acredito que a maior parte da
produção acadêmica da USP con-
tinua sendo feita por aqueles do-
centes que continuam no regime
de dedicação exclusiva à universi-

dade e que não usufruem das
“vantagens” da privatização do re-
gime de trabalho. Desta forma,
estes docentes responsáveis pelos
índices crescentes de produtivida-
de acadêmica da universidade, co-
mo número de publicações inter-
nacionais e teses de doutoramen-
to, por exemplo, contribuem cada
vez mais para que os seus colegas
“flexibilizados” tenham remune-
rações cada vez maiores, pois o
valor acadêmico agregado à grife
USP passa a ter progressivamente
um valor de mercado cada vez
maior, uma vez que esta se consti-
tui na melhor universidade brasi-
leira, qualquer que seja o critério
de avaliação adotado. 

Um bom exemplo neste caso é
a FEA de Ribeirão Preto, que se
instalou na cidade e a partir da gri-
fe USP, construída por gerações de
professores deste campus, passou a
usufruir de um excelente mercado
através dos seus cursos pagos, ge-
renciados pelas suas fundações. Na
última greve dos docentes e fun-
cionários da universidade, os do-
centes desta unidade do campus de
Ribeirão Preto, assim como a
maioria dos docentes de áreas clí-
nicas da Faculdade de Medicina de
Ribeirão Preto, que também se be-
neficiam da sua respectiva funda-
ção, simplesmente ignoraram as
discussões que ocorriam com o
conjunto dos docentes do campus,
uma vez que o seu modelo de uni-
versidade-empresa não correspon-
dia àquele que a maioria da uni-
versidade estava defendendo. 

Estes segmentos de docentes
vinculados às fundações deveriam
pelo menos discutir com a comuni-
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dade os seus argumentos, mas pro-
vavelmente devido à lógica empre-
sarial de que tempo é dinheiro eles
não poderiam participar de tais dis-
cussões universitárias, uma vez que
estas, por princípio, não têm valor
de mercado. Dessa forma, entida-
des de direito privado constituídas
por docentes com excelente forma-
ção profissional, na grande maioria
das vezes custeadas com recursos
públicos através de bolsas de pós-
graduação e/ou pós-doutoramento,
atuando dentro dos nossos campi,
se contrapõem aos ob-
jetivos maiores de uma
universidade pública e
precisam urgentemente
ser rediscutidas. 

No contexto atual é
fundamental reverter
este quadro perverso da
“flexibilização” do regi-
me de trabalho, através
da valorização do regi-
me de dedicação inte-
gral à docência e à pes-
quisa (RDIDP), de for-
ma que a dignidade sa-
larial e a verdadeira vocação acadê-
mica retornem ao seu leito natural.
Aqueles docentes que preferirem a
economia de mercado poderão, se
for o caso, optar por regime de tra-
balho parcial, de tal forma que o
núcleo central da universidade seja
efetivamente constituído de docen-
tes-pesquisadores e não de arreme-
dos de empresários protegidos pela
estrutura e pela imagem de uma
grande universidade pública. Caso
estas mudanças não sejam efetiva-
das a curto prazo, corremos o sério
risco de que os melhores departa-
mentos da universidade sejam ex-

tintos naturalmente pelas aposen-
tadorias e a incapacidade da uni-
versidade de atrair novos talentos
para a vida acadêmica. 

Se o elo entre a atual e a futu-
ra geração de pesquisadores vier
a se perder, estaremos sepultando
o trabalho de várias gerações de
brasileiros ao longo dos mais de
setenta anos da USP. A mudança
do Estatuto, visando a abertura
da carreira universitária e conse-
qüentemente a estrutura de po-
der na USP, é no meu entendi-

mento a única saída para os pro-
blemas que vivemos atualmente.
Não é possível que na melhor
universidade brasileira apenas
10% do quadro docente possa
chegar à condição de professor ti-
tular. Seguramente o problema
não é de mérito acadêmico, mas
sim e principalmente devido a
uma estrutura de poder baseada
no clientelismo e na intimidação
dos chamados “dirigentes” uni-
versitários, que dentro da lógica
atual, não pode exceder a um pe-
queno universo de apenas 10%
dos seus docentes. 

O fechado círculo de poder da
USP, representado principalmente
pelo Conselho Universitário, não
tem dado mostras de que esteja
motivado às transformações neces-
sárias no estatuto, pois este peque-
no segmento se apropriou da uni-
versidade como se ela fosse uma
empresa familiar, nos moldes da-
quelas do ínicio do século. Neste
sentido, a atual estrutura “dirigen-
te” da USP, ainda que tenha muito
apreço pela gestão empresarial, pa-
rece estar mais adequada para uma

administração no estilo
familiar das compa-
nhias limitadas do que
para as empresas de
capital aberto (socieda-
des anônimas), apenas
para situá-la no contex-
to empresarial, tão uti-
lizado ultimamente. 

Diante de todas as
dificuldades acima
destacadas temos que
fortalecer a organiza-
ção dos sindicatos de
docentes e de funcio-

nários, bem como os centros aca-
dêmicos, para que nós, juntos, nos
diferentes campi da USP busque-
mos as mudanças necessárias à
preservação da nossa universidade
pública para as gerações futuras. O
desafio é grande, mas as demons-
trações de organização e luta dos
diferentes segmentos da universi-
dade, por ocasião da última greve,
trazem-nos o alento de que nem
tudo está perdido e que o sonho de
uma universidade pública social-
mente comprometida e adminis-
trada de forma transparente é ab-
solutamente possível. RA

Entidades de direito privado constituídas

por docentes com excelente formação,

custeadas com recursos públicos através

de bolsas de pós-graduação ou pós-

doutoramento, atuando dentro dos nossos

campi, se contrapõem aos objetivos

maiores de uma universidade pública e

precisam urgentemente ser rediscutidas
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POLÍTICA E
UNIVERSIDADES PÚBLICAS

GGuussttaavvoo  LLuuiiss  GGuuttiieerrrreezz  
Professor do Programa de Pós-Graduação em Estudos do Lazer 
da Faculdade de Educação Física da Unicamp e do Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Unesp de Marília

AAffrrâânniioo  MMeennddeess  CCaattaannii  
Professor da Faculdade de Educação e do Programa 

de Pós-Graduação em Integração da América Latina da USP 

Limites e possibilidades da participação dos
docentes nos movimentos de trabalhadores
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E
ste trabalho tem como
objetivo realizar uma
reflexão inicial a res-
peito de alguns aspec-
tos que possam auxi-
liar na avaliação de

possíveis alianças entre os setores
mais atuantes dos trabalhadores e
dos professores das universidades
públicas brasileiras na atual reali-
dade econômica, denominada glo-
balização. Para tanto, apresenta
análises acerca da questão do tra-
balho, da universidade pública e
dos momentos político e econômi-
co presentes e, também, levanta
questões no sentido de pensar a
aproximação e a atuação conjunta
entre setores que compartilham vi-
sões ideológicas igualmente críti-
cas e transformadoras.

Os trabalhadores 
e o trabalho

Uma rápida observação do ce-
nário contemporâneo nos mostra
que o trabalhador tradicional, co-
mo se constituiu na Revolução In-
dustrial, ou no taylorismo-fordis-
mo, é cada vez menos comum. O
porquê do processo, assim como
sua evolução futura, são questões
que transcendem a uma simples
análise empírica. Para efeito deste
texto procuraremos destacar três
dimensões essenciais articuladas e
complexas, quais sejam: econômica
(tecnológica), social (sociológica) e
subjetiva (ideológica). 

Existe uma base tecnológica, ou
um tipo de tecnologia apropriada,
que expulsa sistematicamente traba-
lho vivo do interior do processo de

produção de mercadorias e serviços.
Este é um debate antigo, cujas con-
seqüências, no campo da indústria,
já tinham sido identificadas na déca-
da de 60. A novidade, se tanto, está
em que naquela época acreditava-se
que o setor de serviços absorveria o
excedente de trabalhadores expul-
sos. Entretanto, isso acabou não
ocorrendo, e o que se percebe, hoje,
é o amadurecimento de uma matriz
de produção que cada vez consegue
produzir mais mercadorias e servi-
ços incorporando relativamente me-
nos trabalho humano.

As autoridades econômicas dos
países ricos mostram enorme espe-
rança no sentido de que nada te-
nha realmente mudado, e susten-
tam que, mexendo na taxa de juros
e financiando cursos de requalifi-
cação para os trabalhadores, os ní-
veis de emprego voltarão, quase
naturalmente, aos dos melhores
anos do pós-guerra europeu.

É importante lembrar a política
de redução da jornada de trabalho
que se implantou na França, sob o
comando do primeiro-ministro
Lionel Jospin. Mais relevante ain-
da é o fato de que o único país pra-
ticamente incólume à crise de em-
prego são os EUA. O Japão tem
uma taxa de desemprego baixa
(3,6%), porém com tendência ao
crescimento. Os países ricos, pelo
fato de serem ricos, devem adotar
posturas conservadoras e torcer
para que funcionem. Nos países
pobres, contudo, o mesmo raciocí-
nio não se aplica, a não ser por
uma questão de colonialismo cul-
tural, econômico ou militar.

Numa perspectiva crítica, a si-
tuação atual está prevista desde a

controversa constatação marxista
de que a taxa de lucro pode crescer
ao mesmo tempo em que se incor-
pora cada vez menos mais-valia às
mercadorias. A longo prazo, logi-
camente, isto apenas intensificaria
a crise estrutural do modo de pro-
dução capitalista.

Esta dimensão econômica, cuja
evolução parece que só será com-
preendida empiricamente, acarreta
implicações sociais imediatas e im-
portantes. A tecnologia socialmen-
te apropriada expulsa mão-de-
obra, porém não de forma linear: a
mão-de-obra pouco qualificada
tem menos condições de manter o
emprego frente à complexidade
crescente dos procedimentos de
produção. Assim, de um lado, va-
mos ter o trabalhador/consumidor
de baixo nível cultural e pouco (ou
nenhum) poder aquisitivo; de ou-
tro, o trabalhador/consumidor bem
treinado e com gostos mais sofisti-
cados, para o qual a base tecnoló-
gica oferece produtos adequados.

A ameaça de generalização des-
ta divisão social debilita a ação do
movimento sindical, já que qual-
quer reivindicação organizada fica
limitada pelo "açoite da fome" e
pelo crescente exército industrial
de reserva. Na prática, os sindica-
tos reagem a esta perda de capaci-
dade de mobilização procurando
recompor seus quadros de diversas
maneiras. Podemos mencionar, en-
tre outras, políticas específicas di-
rigidas a grupos diferenciados, a
exemplo de alguns sindicatos ingle-
ses; ou políticas defensivas e cor-
porativas, no caso de sindicatos
que atuam em setores privilegiados
pelo modelo (a indústria automo-



bilística no Brasil talvez pudesse se
enquadrar neste caso).

Com referência à dimensão so-
cial (sociológica), observa-se o re-
cuo dos movimentos organizados,
associado ao desmantelamento da
experiência do socialismo real, dei-
xando o modo de produção capita-
lista como senhor absoluto, em ní-
vel global. 

Discute-se e sugere-se, também,
a passagem de uma forma de do-
minação fundamentada na repres-
são para outra calcada na exclusão
social. A idéia é simples: não seria
mais preciso reprimir fisicamente a
classe subalterna porque amplos
setores dela se tornaram supér-
fluos ao funcionamento do sistema
tanto como produtores, quanto co-
mo consumidores. Abre-se, assim,
uma outra forma de interpretar o
contemporâneo, distinta tanto da
tradição crítica como da liberal.
Parece confusa, neste momento, a
maneira pela qual esta definição
de como amplos setores da popu-
lação enquanto supérfluos ou ex-
cluídos poderiam se estabilizar so-
cialmente a médio prazo. Uma al-
ternativa seria a perenização de
uma situação semi-caótica, uma es-
pécie de guerra civil "fria", com al-
tos índices de criminalidade e a
presença de máfias impossíveis de
controlar institucionalmente.

Autores de prestígio, como por
exemplo Habermas, não conside-
ram este um cenário provável, já
que os mecanismos regulares de
consulta popular e de opinião pú-
blica não permitiriam a sua estabi-
lização. É impossível, ainda, não
fazer referência a Fukuyama e sua
concepção do "fim da história", a

perspectiva conservadora por exce-
lência. 

O terceiro nível de discussão
aqui proposto diz respeito à di-
mensão subjetiva (ideológica). Os
jovens de hoje são particularmente
distintos daqueles da década de 60,
existindo "pouco espaço" para re-
voluções e militância, no sentido
convencional. Porém tampouco
pode se dizer que eles sejam aco-
modados ou insensíveis com rela-
ção às injustiças sociais e ao sofri-
mento humano. Da mesma forma,
as manifestações divergentes, mui-
to mal tratadas pela mídia, como
os punks, as gangues juvenis,  as
milícias autonomistas atuantes nos
EUA, ou os gritos de uma extrema
direita xenófoba européia, mos-
tram segmentos da classe trabalha-
dora efetivamente ameaçados pela
atual globalização da economia,
que se manifestam de uma forma
política confusa, ou até equivoca-
da, mas sempre desesperada.

Tudo isto significa dizer que o
desinteresse e a frustração com a
política tradicional, a diminuição
subjetiva da importância do traba-
lho na formação da personalidade
e as manifestações de violência po-
pular a que atualmente assistimos,
ilustram um modelo econômico
em crise e atores sociais que bus-
cam, muitas vezes de forma con-
traditória, soluções e alternativas. 

As Universidades
Públicas Brasileiras

Já faz muito tempo que a ciên-
cia deixou de ser uma tarefa indivi-
dual e acessível a qualquer estu-

dioso de talento. Ela se tornou um
empreendimento caro e complexo,
constituindo-se as instituições uni-
versitárias em elemento funda-
mental para a sua realização. 

Como são estas universidades
que devem produzir o conheci-
mento? Em poucas palavras, elas
são, em sua grande maioria, públi-
cas, subdivididas internamente nu-
ma infinidade de grupos distintos,
são corporativas frente às ameaças
externas e, evidentemente, muito
menos autônomas do que elas
mesmas acreditam ser.

Elas são públicas, basicamente,
pelo fato de que a produção con-
temporânea de conhecimento re-
quer enormes recursos humanos e
técnicos, com um retorno de inves-
timento de longuíssimo prazo. Esta
é uma condição ainda mais crucial
em países periféricos, onde as em-
presas não possuem poupança acu-
mulada, cultura organizacional ou
interesses geo-políticos para inves-
tir em ciência e tecnologia. Esta-
mos então falando de instituições
de pesquisa e docência jovens, que
consomem uma quantidade impor-
tante de recursos em países com
demandas sociais cuja urgência
não cabe aqui repetir. Em contra-
partida, recaem sobre tais institui-
ções responsabilidades que vão
além de suas próprias possibilida-
des, seja em função das precárias
condições de trabalho, seja pelos
enormes problemas sociais presen-
tes, ou ainda em função do atraso
científico e tecnológico geral do
meio em que atuam quando com-
paradas com os países centrais.

Quem observa estas universida-
des percebe uma infinidade de
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grupos distintos que se articulam
internamente conforme as diferen-
tes conjunturas, os interesses em
jogo, convergências ideológicas e
afinidades pessoais. Isto não é uma
exclusividade das universidades.
As organizações em geral não po-
dem ser vistas como se fossem co-
letivos. A ação organizacional é,
essencialmente, resultante do con-
fronto entre os seus componentes,
articulados politicamente em torno
de uma avaliação da situação. 

O que é exclusivo da universida-
de não é a luta interna, mas a
maior transparência e visibilidade
com que o processo se desenvolve,
em função das consultas censitárias
e da atuação dos órgãos colegiados.
As grandes corporações multina-
cionais, por exemplo, não possuem
um ambiente interno necessaria-
mente menos politizado. Porém,
como as tomadas de decisão são
menos transparentes, podem aca-
bar passando uma falsa impressão
de tecnicidade e objetividade.

Estas universidades, fortemente
divididas, vão encontrar unidade
na defesa de interesses corporati-
vos e de valores fundamentais
quando, em situações-limite, ques-
tões como salário, autonomia aca-
dêmica ou a democracia nacional
encontram-se sob ameaça.

Finalmente, são instituições
que se pretendem autônomas. Pos-
suem autonomia científica, admi-
nistrativa e, como é o caso das uni-
versidades públicas dos Estado de
São Paulo, autonomia de gestão fi-
nanceira. A autonomia de que hoje
a universidade desfruta é resultado
de uma longa luta, que surge com
sua fundação há oitocentos anos e

que redobra de intensidade no co-
meço deste século. A autonomia
assim construída é coerente com a
concepção de ciência vigente du-
rante a luta, isto é, com a produção
científica fruto do talento e esforço
do pesquisador, geralmente indivi-
dual, dependente de poucos recur-
sos técnicos.

A produção científica de hoje,
pelo contrário, demanda altíssimos
investimentos. A autonomia univer-
sitária historicamente construída
esbarra, portanto, nas agências de
financiamento, sem as quais não se
faz pesquisa, e que em geral finan-
ciam trabalhos coerentes com uma
pauta que estabelecem, sem um de-
bate mais aprofundado com a co-
munidade científica e a sociedade.

Com o atual processo de acha-
tamento salarial, o acesso às bolsas
de pesquisa tende a se tornar uma
questão de sobrevivência pessoal
do professor. Temos então um
quadro em que a autonomia uni-
versitária foi consideravelmente
esvaziada, estando o verdadeiro
controle da produção científica nos
gabinetes dos órgãos nacionais e
internacionais de financiamento da
investigação, longe dos muros da
universidade e "imunes" às consul-
tas censitárias e à discussão entre
representantes eleitos nos órgãos
colegiados - instâncias estas que
significaram tantos anos de luta
dos setores progressistas dos do-
centes. E convém destacar que esta
não é uma realidade exclusiva nos-
sa: está devidamente globalizada.

As propostas de escalonamento
salarial em função de critérios de
produtividade, quantitativos e de-
terminados externamente, atuam

no mesmo sentido de limitar a au-
tonomia das universidades, com o
agravante de levar à generalização
de um jogo de "faz de conta" onde
o coletivo, premido pelas necessi-
dades econômicas pessoais e fami-
liares, necessita revestir a aparên-
cia de sua atuação de forma a ob-
ter a maior performance possível
nas avaliações "objetivas", já que
não se trata simplesmente de pro-
duzir, mas de refletir isso nos mol-
des dos relatórios existentes.

A avaliação das universidades
possui inegável dimensão positiva:
é justa na medida em que a socie-
dade, que financia o seu funciona-
mento, tem o direito de saber a
qualidade do trabalho que ali é de-
senvolvido. Além disso, poderia
ser um instrumento valioso para
redefinir sua ação no futuro.
Atualmente, contudo, é duvidoso
que tais dimensões estejam presen-
tes. A avaliação não pode ser con-
fundida com gerenciamento. Mui-
tas ações do Ministério da Educa-
ção (MEC) e das demais agências
de financiamento parecem objeti-
var, antes, a imposição de modelos
e práticas de gestão específicas do
que a avaliação propriamente dita.
Ou seja, trata-se antes de obrigar o
avaliado a adotar determinados
comportamentos, ao invés de pro-
ceder à montagem de um instru-
mento confiável de avaliação que
obtenha legitimidade no tempo. 

É um mau caminho, já que cria
tensões desnecessárias e incentiva
a adoção de posturas instrumenta-
lizadas no sentido de mostrar um
bom desempenho, apenas em nível
formal. Se, ao contrário, as avalia-
ções conquistassem o respeito dos



avaliados em função de sua serie-
dade e justiça, o processo de ajuste
interno das organizações seria me-
nos traumático, muito mais pro-
fundo e duradouro. Isto significa
dizer que, antes de querer "conser-
tar" o sistema educacional através
da avaliação, deveria se constituir
um instrumento de avaliação de
qualidade e confiável. Isto leva,
obviamente, algum tempo, o que
se choca frontalmente com uma
cultura como a nossa, que sempre
espera resultados imediatos.

Tempos de
Globalização 

O conceito de globalização, em
termos bem gerais, se refere a uma
intensificação das trocas comer-
ciais mundiais a partir de um novo
patamar tecnológico que possibili-
taria enorme facilidade nas comu-
nicações e processamento de infor-
mações, assim como a diversifica-
ção dos produtos e serviços ofere-
cidos. Como decorrência imediata
teríamos o barateamento das mer-
cadorias e, também,  o desempre-
go estrutural.

Em primeiro lugar é preciso
destacar que neste tipo de análise,
acima de tudo, encontra-se a tec-
nologia como fator determinante.
Da perspectiva crítica, esta é uma
questão resolvida há tempo e em
termos bem diferentes: a tecnolo-
gia não transforma as relações so-
ciais, assim como não existe tecno-
logia apropriada que não esteja de
acordo com a ideologia hegemôni-
ca. Ou seja, desta perspectiva o sis-
tema capitalista e a base tecnológi-

ca estão de acordo e em sintonia e,
portanto, não há nada de novo no
front. Claro que não se trata aqui
de uma visão monolítica da reali-
dade: existem contradições e,
igualmente, as condições necessá-
rias para a sua superação. Porém,
as formas tecnológicas que se ge-
neralizam atuariam no sentido de
manter as condições do modo de
produção vigente, e só são poten-
cialmente revolucionárias a partir
da sua reconversão na perspectiva
dos interesses da classe subalterna.

Outra possibilidade de análise,
agora de uma perspectiva não críti-
ca (para evitar usar a expressão
conservadora), reifica a tecnologia
e defende que, a partir das novas
invenções, estaríamos num modo
de organização social diferente,
que exigiria as reformas do Estado
e da relação capital/trabalho.

Independentemente da evolu-
ção deste debate, que em grande
medida oscila entre o ideoló-
gico e o emocional, a ver-
dade é que grandes
mudanças, além da
simples inova-

ção tecnológica, têm acontecido no
cotidiano das sociedades industria-
lizadas. 

Recentemente observamos a
ocorrência de um fato relevante,
verdadeiro divisor de águas, qual
seja, a falência da experiência do
socialismo real. Neste momento
não faz diferença se a URSS era o
inferno, o paraíso, ou qualquer ou-
tra coisa. A questão é que a sua
existência e as ramificações espa-
lhadas pelo mundo constituíam
uma ameaça verdadeira e impor-
tante à expansão internacional do
capitalismo, um freio que deveria
ser levado em consideração antes
de qualquer decisão política. A
inexistência deste limite facilitou a
expansão econômica e tecnológica
característica da globalização e,
mais do que isso, desarticulou as
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formas de resistência duramente
aprendidas no transcorrer das lutas
populares.

Convém destacar, ainda, este
heterogêneo e confuso conjunto
de pensadores classificados de
pós-modernos, pois apresentam
cenários do contemporâneo insti-
gantes e repletos de percepções
originais. Podemos citar, por
exemplo, a denúncia do surgimen-
to de uma forma de poder institu-
cionalizada despótica, anônima e
inatingível; a despolitização con-
vencional do jovem em função da
desconfiança pela manipula-
ção dos meta-rela-

tos, o surgimento de uma cultura
do espetáculo, a desterritorializa-
ção, a intranscendentalidade dos
valores, ou ainda a sensação de
caos.

Na verdade, é no campo da cul-
tura que se percebem os sinais
mais originais. A natureza das rela-
ções interpessoais, a própria indivi-
dualidade, as manifestações artísti-
cas e a cultura massificada (muitas
vezes de forma contraditória) pe-
los meios de comunicação, a di-
mensão ampla do lazer incorpo-
rando o papel crescente e pouco

controlado das grandes compe-
tições esportivas mundiais etc.,

constituem um cenário surpreen-
dente que se renova constante-
mente. É o espaço onde podem ser
vistas com maior nitidez as trans-
formações da sociedade.

As Alianças Possíveis

Sempre que vão ser avaliadas
alternativas de ação conjuntas é
preciso estar alerta para não pas-
sar de uma contribuição ao debate
para o receituário autocrático e
tecnicista. A intenção aqui, por-
tanto, é apenas a de participar de
uma discussão cujos contornos de-
pendem do movimento das dife-
rentes forças sociais atuantes na
realidade concreta.

Uma política de colaboração
que envolva trabalhadores e uni-
versidades pode ser resumida em
definir os aliados, os objetivos e os
meios para atingi-los. É mais sim-
ples começar pelos objetivos. Nu-
ma expressão, eles poderiam ser
resumidos, como diria Habermas,

no sentido de tentar preservar as
intenções do marxismo ocidental.
Isto significa lutar por uma socie-
dade mais justa e igualitária, em
que o homem possa desenvolver
todas as suas potencialidades num
ambiente livre de formas de domi-
nação, opressão e exploração. 

A conjuntura atual e a história
recente nos levam à busca de no-
vos caminhos para a luta política,
que possam ser somados aos tradi-
cionais. Não parece ser o caso de
pensar que os sindicatos e os parti-
dos ligados ao movimento popular
não tenham mais importância, po-
rém perceber que o seu potencial
de transformação social diminuiu
frente à globalização e às mudan-
ças culturais contemporâneas 
— como, aliás, também parece ter
diminuído a importância dos parti-
dos políticos em geral, até mesmo
dos conservadores.

A questão então é procurar res-
gatar e recuperar estes espaços de
luta política, em interação com ou-
tros espaços novos que surgem.
Pensamos aqui nas manifestações
denominadas Economia Popular e
Solidária, Economia Social ou Au-
togestão. Não existe, ainda, uma
fronteira clara entre estas diferen-
tes experiências. Porém, podem ser
assim definidas: as práticas de
Economia Popular e Solidária pos-
suem uma natureza caracterizada,
de forma bem geral, como mais as-
sistencialista onde as dimensões de
auto-organização e auxílio mútuo
objetivam, num primeiro momen-
to, melhorar as condições de mise-
rabilidade que assolam amplos se-
tores da população. As experiên-
cias de Economia Social e Auto-



gestão, por seu turno, fazem refe-
rência a práticas de empresas auto-
gestionárias, ou cooperativas de
trabalho, que concorrem direta-
mente e em igualdade de condi-
ções com as outras empresas no
mercado. Aqui também são utliza-
das denominações como terceiro
setor e semi-público.

Trata-se de um conjunto diver-
sificado, muitas vezes incipiente, e
que avança enfrentando dificulda-
des. Por outro lado, cresce signifi-
cativamente, não só no Brasil co-
mo nos países industrializados em
geral. Estas experiências têm em
comum uma postura crítica frente
aos valores hegemônicos e a busca
de alternativas de sobrevivência e
de sucesso econômico através da
associação de pessoas em condi-
ções justas e igualitárias. A avalia-
ção de cada caso individual, contu-
do, precisa ser feita com atenção,
já que o mesmo nome e legislação
que permite avançar na busca de
formas organizacionais alternativas
também pode vir a ser usado para
sucatear ainda mais as condições
de trabalho e sonegar o pagamento
de direitos sociais. 

Considerações Finais

Apenas com a intenção de par-
ticipar do debate sobre o possível
na nossa realidade imediata, con-
vém destacar que a função da
universidade, enquanto institui-
ção, não é a militância política,
qualquer que seja a linha, mas a
pesquisa, a docência e a extensão.
Da mesma forma, a universidade,
como ilustra o próprio nome, de-
ve abarcar o maior leque possível
de tendências, visões e áreas de
conhecimento. Neste sentido, a
nossa proposta visa a salientar al-
guns espaços para a pesquisa, a
docência e a extensão no cenário
contemporâneo, coerentes com
uma proposta de intervenção que
privilegie o movimento popular e
os setores menos assistidos da po-
pulação.

Aqui, contudo, é necessário re-
tomar a questão da atual autono-
mia universitária. Existe, é inegá-
vel, a possibilidade de financia-
mento de pesquisas pela iniciativa
privada. Esta prática, porém, além
de incipiente vem acompanhada,
na maioria das vezes, de uma

agenda de temas a serem atendi-
dos. Ou seja, seria ingenuidade es-
perar que o financiamento de pes-
quisas que enfocam assuntos de
interesse popular venha da inicia-
tiva privada. Resta, assim, o finan-
ciamento público. Mas se vier a se
confirmar no tempo a tendência
gerencial das avaliações e as práti-
cas pouco transparentes e partici-
pativas na distribuição das verbas,
ou estas pesquisas não terão ne-
nhum financiamento ou depende-
rão eternamente de caprichos mo-
mentâneos de pareceristas desco-
nhecidos, o que obviamente difi-
culta qualquer ação articulada e
de longo prazo. 

Isto significa dizer que, ao que
tudo indica, a sobrevivência de
uma política de investigação das
universidades, elaborada em con-
dições de liberdade, participação e
ampla o suficiente para contem-
plar também os interesses de vá-
rios segmentos dos setores popula-
res depende, previamente, de uma
discussão sobre a questão da auto-
nomia universitária, nas condições
contemporâneas de produção de
ciência e conhecimento. RA
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M
ais de metade do
território da
Grande São Paulo
está irregular-
mente ocupado.
Só 40% da popu-

lação estão dentro do mercado for-
mal, privado, legal, residencial. Os
outros 60%, que ganham menos de
10 salários mínimos, não têm acesso
ao financiamento habitacional, ape-
lando para expedientes irregulares. 

Conseqüências: freqüentes des-
moronamentos com mortes, en-
chentes, poluição dos recursos hí-
dricos, epidemias, violência urbana
agravada pelo chocante desempre-
go de 1,68 milhão de pessoas. 

Assim, a São Paulo que emerge
das reportagens que publicamos nas
pãginas a seguir é ilegal, cruel e des-
conexa. O trânsito semicaótico e a
poluição atmosférica, ambos resul-
tantes de um sistema de transporte
determinado por interesses alheios
aos da imensa massa de usuários,
são desequilíbrios visíveis da metró-
pole. A “máquina pública” desmo-
ralizada em setores como a saúde é
outro sinal de descontrole.    

Como financiar os investimen-
tos que a metrópole exige, de modo
a reverter a situação? Na opinião
do professor Csaba Deák, da FAU,
como o processo de terciarização vi-
vido hoje por São Paulo é irreversí-
vel, a base tributária precisaria ser
adaptada, para depender menos do
ICMS, vinculado ao produto indus-
trial, e mais do ISS e IPTU.

“O imposto mais precipuamen-
te urbano é o IPTU, atualmente
com alíquotas baixas, pouco pro-
gressivas, e com isenções para usos
da elite, como o Jockey Club etc.”

O professor defende que o mu-
nicípio retome seus níveis de inves-
timento na Companhia do Metro-
politano, onde chegou a deter dois
terços das ações. “Não seria ne-
nhum absurdo o município retomar
sua participação no Metrô. São
Paulo tem que liderar a expansão
do transporte rápido de massa, que
é crucial para a metrópole”, diz ele.

Por outro lado, a sonegação fis-
cal reduz o montante disponível
para os investimentos, como obser-
va o professor Rubens Camargo,
da Faculdade de Educação.

Além do planejamento urbano
adequado hoje inexistente, e recla-
mado por todos os pesquisadores,
mudar a cidade exige transforma-
ções também nas estruturas de po-
der e representação, como a des-
centralização administrativa, com-
binada com participação popular.

“O objetivo fundamental da
descentralização é que o Estado fi-

que mais próximo da população,
atuando nos bairros”, resume Ma-
ria Lúcia Refinette, professora da
FAU e membro do Grupo de Estu-
dos de Subprefeituras e Conselhos
de Representantes criado no Insti-
tuto dos Estudos Avançados (IEA). 

A idéia partiu do ex-vereador
Francisco Whitaker, que propôs ao
reitor a realização dos estudos. “A
discussão vai sinalizar para a socie-
dade uma mudança na cultura po-
lítica e na maneira de enxergar a
função pública”, diz Whitaker.

Também fazem parte do Gru-
po as vereadoras Ana Maria Qua-
dros (PSDB) e Aldaíza Sposati
(PT), Evelyn Levy, pesquisadora
da FGV, e José Brasiliense, da
Fundação Conrad Adenauer, en-
tre outros.

Há ainda a  questão da  instân-
cia administrativa metropolitana,
exigida por problemas complexos
como a macrodrenagem, a destina-
ção do lixo, os sistemas de água e
esgotos. “Você tem 39 municipali-
dades que não se entendem e nem
conversam”, critica Erminia Mari-
cato, professora da FAU.

DOSSIÊ SÃO PAULO.
ILEGAL, CRUEL, DESCONEXA

1Como pretende direcionar a ar-
recadação tributária do muni-

cípio, especialmente o IPTU?

2Pretende combater a sonega-
ção? De que forma?

3Como vê as seguintes propostas:
a) Descentralização, com a im-

plantação das subprefeituras previs-
tas na Lei Orgânica do Município?

b) Criação de instância metro-
politana de governo, com partici-
pação democrática das prefeituras?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS



18

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp

FORA DE CONTROLE
HHaammiillttoonn  OOccttaavviioo  ddee  SSoouuzzaa

A violência na Capital paulista está fora de controle.
A taxa de homicídios, em 1999, foi de 59 por 
100 mil habitantes, e as taxas registradas em 

bairros como a Sé, Cidade Ademar, Jardim Ângela,
Jardim São Luís e Jardim Iguatemi são todas

superiores a 100 por 100 mil habitantes. Em um
único mês, novembro, foram assassinadas 505
pessoas no município, média de 16,8 por dia
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T
odas as pesquisas de
opinião têm indicado,
nos últimos anos, que
a população de São
Paulo considera a vio-
lência o principal pro-

blema da cidade, a ser enfrentado
obrigatoriamente pela próxima ad-
ministração municipal mesmo que
a responsabilidade constitucional
da segurança pública seja atribuí-
da muito mais aos governos esta-
dual e federal.

Manifestações con-
tra a violência têm
criado uma unanimi-
dade inusitada numa
metrópole tão marca-
da pelas disparidades
econômicas e sociais.
Moradores dos bairros
ricos e pobres, do cen-
tro e da periferia, con-
cordam que o aumento
da violência tornou a
vida na cidade insu-
portável.

São Paulo concen-
tra, em proporções
alarmantes, todos os tipos
de violência, desde a
que promove a ex-
clusão e a miséria, a
selvageria no trânsi-
to, a discriminação,
até os crimes bárba-
ros como as chacinas,
os seqüestros e os jus-
tiçamentos. O municí-
pio também bate to-
dos os recordes brasi-
leiros de assaltos,
roubos, furtos de
veículos e de tráfico
de drogas.

O crime organizado principia
na simples “contravenção” do jogo
de bicho, passa pelo roubo de car-
gas, por laboratórios clandestinos
de remédios e contamina as má-
quinas públicas que operam na ci-
dade, tanto da própria Prefeitura
como do Estado. Os escândalos da
“Máfia da Propina”, do PAS, do
Detran e tantos outros que vieram
à tona nos últimos anos revelam
como a corrupção e a violência an-
dam de mãos dadas na cidade.

Os números — nem sempre
completos e confiáveis — são as-
sustadores, especialmente porque
acentuam uma escalada sem fim,
apesar de todos os diagnósticos,
discursos e medidas anunciadas
para a sua reversão. Segundo a
Secretaria da Segurança Pública
do Estado, o número de homicí-
dios na Capital foi de 4.551 em
1997, 4.814 em 1998 e 5.418 em
1999. Em novembro de 1999, a ci-
dade bateu o recorde histórico de

homicídios com 505 ca-
sos no mês, uma média
de 16,8 por dia.

Ainda no ano passa-
do, a taxa de homicídios
na Capital, segundo a
Fundação Seade, foi de
59 por 100 mil habitan-
tes. Em alguns bairros, as
taxas registradas foram
superiores a 100 homicí-
dios por 100 mil habitan-
tes. É o caso do Jardim
Iguatemi (100,11), Jar-
dim São Luís (103,75),
Cidade Ademar (106,06),
Sé (107,62) e Jardim

Ângela (116,23). 
Estudo realizado

pela Ouvidoria da
Polícia mostra que
tem aumentado tam-
bém, desde 1996, o
número de mortes
causadas pela pró-
pria polícia paulista.
Os dados são de to-
do o Estado, mas o

grosso das ocorrên-
cias diz respeito ao
município de São

Paulo. Em 1999, a

Desde 1996, cresce o número de mortes

causadas pela Polícia. Os dados são de

todo o Estado, mas o grosso das

ocorrências diz respeito à Capital: em

1999, a polícia matou 664 pessoas e

56% das vítimas não tinham quaisquer

antecedentes criminais: eram inocentes

ou apenas suspeitas  

Marcos Mendes/AE



polícia matou 664 pessoas, 26% a
mais do que no ano anterior (525).

O mesmo levantamento revela
que 56% das vítimas da polícia não
tinham quaisquer antecedentes cri-
minais: eram inocentes ou apenas
suspeitas. Da mesma forma, 51%
das vítimas foram atingidas por dis-
paros de revólveres nas costas, o
que comprova, nesses casos, uso in-
devido da força e despreparo da
ação policial.

Além disso, de acordo com o
professor Sérgio Adorno, coorde-
nador da pesquisa O Adolescente na
Criminalidade Urbana em São Pau-
lo, divulgada em julho último, a
mais significativa mudança entre
dois períodos pesquisados diz res-
peito “à evolução da criminalidade
não-violenta para a violenta e às
suspeitas de um maior envolvimen-
to de adolescentes com o crime or-
ganizado sob a forma de bandos e
quadrilhas”.

A tendência de crescimento
acontece também nos crimes de
chacinas e seqüestros, ambos orga-
nizados geralmente por quadrilhas
de traficantes e quase sempre com

o envolvimento de policiais. Cresce
também o número de roubos, que
passou de 92.965 em 1996 para
106.652 em 1997, 134.613 em 1998
e 207.776 em 1999. 

Ao mesmo tempo, o município
tem sido duramente castigado pelo
desemprego: em 1999, a taxa média
de desemprego na cidade detecta-
da pela Fundação Seade beirou os
18% da população economicamen-
te ativa (PEA). A indústria e o co-
mércio sofreram bastante, nos últi-
mos anos, com o modelo econômi-
co adotado pelo governo federal,
centrado na concentração empre-
sarial, na importação e na redução
dos investimentos nos setores pro-
dutivos. Dado revelador do quadro
recessivo é a existência de mais de
25 mil imóveis vagos dentro da ci-
dade, uma boa parte resultado de
abandono de atividade comercial.

Mesmo que as autoridades e se-
tores da sociedade queiram inter-
pretar essa situação como fenôme-
no global, os dados de São Paulo
estão muito além do que ocorre
nas principais e maiores metrópo-
les do mundo. E estão, comprova-
damente, longe demais da realida-
de da violência nas capitais dos
países subdesenvolvidos e dos vizi-
nhos brasileiros do Mercosul.

Levantamento encomendado
pela OMS para a USP, ainda em
fase de pesquisa, já conseguiu de-
monstrar que o ciclo do tráfico de
drogas e a falta de opções de cultu-
ra e lazer na periferia são agentes
da violência. O estudo será con-
cluído em cinco anos.

As estatísticas oficiais compro-
vam que a maioria das pessoas
envolvidas com drogas, criminali-
dade e violência urbana, inclusive
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Levantamento encomendado

pela OMS para a USP

indica que o ciclo do tráfico

de drogas e a falta de opções

de cultura e lazer na

periferia são agentes da

violência. A maioria dos

envolvidos na criminalidade

urbana têm 18 a 25 anos de

idade e enfrentam dificuldades para entrar no

mercado de trabalho. Só na Capital, pelo menos dois

milhões de jovens pararam de estudar por falta de

dinheiro e não conseguiram se empregar

Daniel Garcia
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entre as vítimas da violência poli-
cial, está na faixa etária de 18 a
25 anos, que é a mais desassistida
pelos serviços públicos e que mais
enfrenta dificuldades para inser-
ção no mercado de trabalho. So-
mente na Capital, segundo levan-
tamento do Datafolha, no ano
passado pelo menos dois milhões
de jovens foram obrigados a pa-
rar de estudar por falta de di-
nheiro e, também, não consegui-
ram se empregar.

Coordenadora do Núcleo de
Estudos da Violência (NEV) da
USP, a professora Nancy Cardia
entende  que os homicídios de jo-
vens “têm causas mais complexas e
a redução desses números requer
não só investimentos públicos mas

Numa terça-feira comum de junho, às 6h45, o pai e seus dois filhos
— de 14 e 16 anos de idade — deixam o prédio onde moram, na Vila
Mariana, bairro de classe média, em direção ao colégio, algumas qua-
dras adiante. Na primeira esquina, o
Vectra em que estão é bloqueado
por uma perua, cercado por três
homens armados e eles são obrigados a
trocar de veículo, a deitar no assoalho e fi-
cam cobertos por uma lona. A perua circulou durante algum tem-
po, parou e o pai foi colocado para fora, com a recomendação
de que fosse para casa e não entrasse em contato
com a polícia.

O pai obedeceu e, junto com a mu-
lher e outros familiares, ficou à espera
do contato dos seqüestradores. Funcionário
de empresa multinacional, comunicou o fato aos supe-
riores, que, imediatamente, convocaram um especialista em negocia-
ção com seqüestradores. Isso mesmo: existem serviços particulares de
“negociação de seqüestro” contratados por empresários, executivos e
funcionários graduados.

Os jovens seqüestrados foram levados encapuzados para uma casa
em local desconhecido, mas em área bem habitada, pois ouviam ruí-
dos de veículos, conversas e barulho de crianças brincando. Ficaram
trancados num quarto sem janelas, mas puderam ouvir quando al-
guém perguntou a um dos seqüestradores quantos estavam no quarto
hoje. Foram bem tratados, receberam lanches feitos em bar ou pada-
ria, e forneceram aos seqüestradores algumas pistas sobre o montante
possível do resgate — conforme o padrão da família.

Depois, os seqüestradores entraram em contato com a família, acei-
taram negociar com o negociador profissional, pediram um resgate de
100 mil reais e acabaram aceitando, depois de algumas ligações, a quan-
tia de 40 mil reais. Às 20 horas do mesmo dia, o pai deixou a mala com
o dinheiro no estacionamento do Carrefour da via Anchieta. E às 22 ho-
ras os dois jovens foram liberados em local próximo ao Jabaquara.

Esse caso, verídico, não chegou ao conhecimento da polícia, pois a
família, além de temer uma ação policial que pudesse colocar as vidas
dos filhos em risco, também temia que pudesse existir algum envolvi-
mento da própria polícia no seqüestro.

Como esse, é certo, São Paulo é palco de milhares de atos violentos
por dia que sequer chegam aos registros policiais. Muito menos às es-
tatísticas oficiais. (H.O.S.)

Sem registro
Cena paulistana



também a ação das famílias em si-
tuação de risco, programas de
apoio a essas famílias, programas
de tratamento a viciados em dro-
gas e álcool, treinamento para o
mercado de trabalho e oportuni-
dades de lazer”.

Em sua intervenção no semi-
nário São Paulo Sem Medo, orga-
nizado pelo NEV e por várias en-
tidades, Nancy disse que  as áreas
de maior violência em São Paulo
“são também aquelas que do pon-
to de vista físico caracterizam-se
por terem pouca infra-estrutura:
ruas sem asfalto, sem iluminação
pública, de difícil acesso a veícu-
los (carros de polícia, coletores de
lixo, ambulância, correios, gás,
serviços de entrega em geral) e
transporte público deficiente”.

Ao relacionar a infra-estrutura
urbana à situação de violência e de
segurança pública, a professora
considera que os bairros mais vio-
lentos, além de menos valorizados
e menos prestigiados, atingem “a
auto imagem dos moradores frente
ao resto da cidade”.

Embora, na divisão tradicional
das esferas de poder, o assunto da
segurança pública seja tratado, em
grande parte, como uma ação re-
pressiva das polícias civil e militar,
a Prefeitura, não só por meio da
Guarda Civil Metropolitana, mas

no conjunto de políticas públicas,
tem condições de contribuir efeti-
vamente para baixar os vergonho-
sos números da violência na cida-
de. Basta que a futura administra-
ção recolha as propostas da socie-
dade e tenha  compromisso efetivo
com as populações mais carentes
de infra-estrutura pública.

NEV é celeiro de
estudos e propostas

O Núcleo de Estudos da Vio-
lência reúne equipes de pesquisa-
dores e participa de parcerias
com o governo e com entidades

civis no combate aos problemas
de violência e desrespeito aos di-
reitos humanos. Por meio de tra-
balhos acadêmicos e pesquisas,
principalmente do NEV, os pro-
fessores da USP têm dado uma
grande contribuição para a identi-
ficação das causas e demais com-
ponentes do fenômeno da violên-
cia nos centros urbanos, assim co-
mo o estudo de propostas para o
seu enfrentamento.

Um dos mais abrangentes estu-
dos sobre a situação da violência
no Estado de São Paulo, e também
na Capital, integra o Primeiro Rela-
tório de Direitos Humanos: realiza-
ções e desafios, elaborado pelo
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1Pesquisa coordenada pela professora Nancy Cardia, sobre a per-
cepção da violência, demonstrou que o impacto da violência em

São Paulo ocorre, em primeiro lugar, no espaço público da cidade
(57%), depois no bairro (19%) e por último na família (13%). Uma
das propostas que o NEV tem debatido com os setores públicos é a
implantação do policiamento comunitário, com a participação da
Polícia Militar. 

Qual a sua posição sobre o policiamento comunitário e o que a sua
administração pretende fazer para garantir a segurança nos espaços pú-
blicos da cidade?

2A pesquisa O Adolescente na Criminalidade Urbana em São Paulo
apresenta várias recomendações para o combate à violência na

cidade.
Qual a sua opinião sobre o que a Prefeitura pode e deve fazer em rela-

ção às propostas ali apresentadas?

3Estatísticas da Secretaria de Segurança Pública e pesquisas do
NEV comprovam que parte da violência e da violação dos direitos

humanos em São Paulo é praticada por agentes policiais, civis e mili-
tares, e também pela Guarda Civil Metropolitana. O NEV tem defen-
dido, e conseguiu algum resultado no âmbito estadual, a introdução
de disciplinas de direitos humanos nas academias de polícia, inclusive

AS PERGUNTAS FEITAS AOS
Homicídios na capital
Ano 1997 1998 1999
Número 4551 4814 5418

Recorde histórico
Nov/1999: 505 homicídios 
Média: 16,8 homicídios/dia
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NEV sob a coordenação do profes-
sor Paulo Sérgio Pinheiro e divul-
gado em janeiro deste ano.

Além de reunir dados estatísti-
cos, tipificar e caracterizar as prin-
cipais formas de violência, o rela-
tório sintetiza as mais diferentes
ações nas várias esferas da admi-
nistração pública e apresenta su-
gestões e propostas de trabalho
para melhorar a eficiência dos
programas de segurança pública
da população. 

Uma das medidas que ele indi-
ca é a unificação dos sistemas de
informação das polícias civil e mili-
tar, ambas controladas pelo Esta-
do. Outra é o fortalecimento dos

conselhos comunitá-
rios de segurança e a
efetiva participação
dos moradores na
formulação de ações
preventivas.

O NEV tem
atuado em parceria
com o governo esta-
dual no sentido de
assessorar a implan-
tação do policia-
mento comunitário,
com base numa expe-
riência bem sucedi-
da no Canadá. E,
junto com várias enti-
dades e empresas,

o estudo de técnicas não letais de intervenção policial. 
Qual a proposta de orientação do candidato para a Guarda Civil Me-

tropolitana, no que diz respeito ao combate à violência na cidade e ao
respeito aos direitos humanos?

4O Primeiro Relatório de Direitos Humanos do NEV
indica claramente que o combate à violência depende

de ações conjuntas de várias áreas dos setores públicos e
privados, dos vários níveis de poder e de medidas efetivas in-
tegradas na área legal e no trabalho de campo, tendo em
vista a busca de resultados no   longo prazo. 

Como deve ser a atuação da Prefeitura no sentido de orga-
nizar essas ações em conjunto com a Secretaria da Segurança
Pública e com o Ministério da Justiça?

5O NEV tem apoiado a criação de conselhos específicos
para tratar da Condição Feminina e da Promoção e De-

senvolvimento da Comunidade Negra, já que a discrimina-
ção e a violência contra esses segmentos apresentam maior
incidência na sociedade brasileira, inclusive em São Pau-
lo. 

O que a Prefeitura de São Paulo pode fazer para reduzir a
violência contra grupos específicos?

CANDIDATOS
Bairros com maior taxa 
de homicídios em 1999
Jardim Iguatemi 100,11
Jardim São Luís 103,75
Cidade Ademar 106,06
Sé 107,62
Jardim Ângela 116,23



entre as quais a Fiesp e a Rede
Globo, ajudou a criar o Instituto
São Paulo Contra a Violência.

No trabalho que estão fazendo
para a Organização Mundial de
Saúde (OMS), órgão da ONU, de
análise da violência e de suas con-
dicionantes urbanas, o NEV e o
Núcleo de Pesquisas em Informa-
ções Urbanas da FAU devem indi-
car projetos culturais que possam
servir de antídoto para a violência.

Já o professor Sérgio Adorno in-
clui no seu estudo do adolescente
envolvido na criminalidade uma sé-
rie de recomendações, especialmen-
te para o poder público (certamen-
te, mais para Estado e União do
que para a administração munici-
pal), entre as quais as seguintes:

1) A constituição de banco de
dados sobre perfil das ações, do
adolescente infrator e das medidas
aplicadas, que poderá munir tanto
as autoridades encarregadas de
formular políticas públicas quanto
dirigentes de organizações não-go-
vernamentais;

2) A constituição de pequenos
grupos de pesquisas aplicadas vol-
tados para a área de infância e

adolescência, nas várias faixas etá-
rias, para estudo da delinqüência.

3) Fazer cumprir na sua intei-
reza e integridade os preceitos e
normas contidos no Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA).
Em decorrência das ações anterio-
res, criar condições para bloquear
os estímulos às estratégias de en-
carceramento generalizado como
opção de política de controle re-
pressivo da delinquência juvenil
(hoje, todos os menores infratores
são encarcerados na Febem, sem
se levar em conta os que têm pais,
os que não têm família estrutura-
da, os que foram criados no inte-
rior e os da capital, de bairros po-
bres e favelas, os migrantes etc.). 

4) Constituição de escolas es-
pecializadas na formação de ope-
radores, técnicos e não-técnicos
de Direito, comprometidos com
as causas da infância e da adoles-
cência. 

Embora a administração muni-
cipal não disponha de instrumentos
legais e técnicos para atuar direta-

mente na área da segurança públi-
ca, nem a vocação para substituir o
papel do governo do Estado, é cla-
ro que tem um amplo campo para
colaborar e criar inúmeros canais
de ação conjunta e complementar.  

Pode-se realizar, por exemplo,
um planejamento conjunto da
atuação da Guarda Civil Metropo-
litana e da Polícia Militar na segu-
rança das escolas e espaços públi-
cos. A Guarda, porém, vem sendo
utilizada como tropa de choque
contra ambulantes, moradores sem
teto e outros excluídos, assumindo
um perfil militarizado e hostil aos
estratos mais pobres da população.

Vários estudos do NEV tam-
bém sugerem, no âmbito mais es-
pecífico da Prefeitura, ações urba-
nas localizadas para as populações
de risco, melhoria da infra-estrutu-
ra nas regiões degradadas e, princi-
palmente, a adoção de programas
culturais e de lazer voltados espe-
cialmente para a juventude — to-
dos para tentar reduzir a violência
em São Paulo. RA
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PROGRAMAS MUNICIPAIS
DE GERAÇÃO DE EMPREGOS

EElliizzaabbeetthh  LLoorreennzzoottttii

A cidade de São Paulo e sua região metropolitana
constituem o centro da economia brasileira,  

gerando 17% do Produto Interno Bruto (PIB) e
concentrando 17 milhões de habitantes, dos quais

10 milhões só na Capital. Nessa potência econômica
encontra-se a mais impressionante legião de

trabalhadores desempregados do Brasil: 1,68 milhão
ou quase 19% da população economicamente ativa



N
ada menos do que
18,6% da população
economicamente ati-
va (PEA) da região
permaneciam desem-
pregados em julho de

2000, totalizando 1,685 milhão de
trabalhadores, segundo pesquisa da
Fundação Seade-Dieese. Embora a
taxa tenha-se mantido estável nos
últimos meses, subiu de 47 para 50
semanas o tempo médio na procura
de trabalho. As massas de rendi-
mentos de ocupados e assalariados
caíram, respectivamente, 3,5% e
3,1%. Entre maio e junho, o salário
médio real apresentou queda de
3,1% no setor privado. 

“Não se pode desenhar o muni-
cípio de São Paulo ignorando o que
ocorre em volta”, diz o professor
Carlos Roberto Azzoni, chefe do
Departamento de Economia da
FEA. No estudo “Quão grande é
exagerado? Dinâmica populacio-
nal, eficiência econômica e quali-
dade de vida na cidade de São Pau-
lo”, ele investigou aspectos do ta-
manho urbano da cidade e sua área
metropolitana, a atração da área
para os negócios, os indicadores
comparativos de qualidade de vida.

Comparada aos municípios in-
dustrializados da região metropoli-
tana, São Paulo está 42% acima da
média metropolitana de lucrativi-
dade, embora perca competitivida-
de na indústria. A cidade tem van-
tagem comparativa na área terciá-
ria moderna, comércio e serviços. 

“A localização do terciário é de-
terminada pela localização da de-
manda e cresce mais nas grandes
metrópoles. Toda área terciária
moderna devora o tamanho urba-

no”, diz o professor. “As novas re-
lações de trabalho, que são infor-
mais, demandam tamanho urbano
no município e no núcleo urbano
central, também um pouco ocupa-
do pelo ABC, onde deve crescer
também a atividade terciária. Mas,
na área tributária da economia, até
um raio de 100 quilômetros da Ca-
pital, vai continuar havendo cresci-
mento industrial”, afirma Azzoni.

“A qualidade dos empregos em
São Paulo está mudando. Existe
dinamismo, potencial de geração
de emprego, mas trata-se de outro
emprego, o informal, que se traduz

por consultorias, comércio, presta-
ção de serviços. E isso intensifica o
problema da qualidade de vida.
Existem novas atividades que só
podem se viabilizar nos grandes
conglomerados urbanos. Inclusive
o crime. Porque no interior é mais
fácil de um criminoso ser preso...”. 

A aglomeração viabiliza muitas
atividades. “E criam-se megalópo-
les doentes, inchadas, de altos cus-
tos. Quanto maior a cidade, mais
caro é viver nela”, diz o professor.
Ele verificou que o custo de vida
em São Paulo é 20% maior do que
o encontrado na média de 17 me-
trópoles. O professor recorre a uma
figura de linguagem: viveríamos nu-
ma cidade como num condomínio,

no qual a conta não cobre todos os
custos e a administração pública,
como organização, não é eficiente.

“Pagamos impostos e a qualida-
de de vida é ruim. Há, é claro, uma
total refração a qualquer aumento
de taxas. Não queremos aumentar a
conta do condomínio. Deixando ro-
lar, não pagamos com dinheiro, mas
com deterioração da qualidade de
vida. Deixamos estragar, fazemos
empréstimos e transferimos a divida
para nossos filhos e netos. Quem
tem dinheiro blinda os carros, quem
não tem se mata no trânsito. Quem
tem dinheiro se muda para municí-
pios próximos e mais tranqüilos, ou-
tros vivem nas periferias, nas favelas
controladas por bandidos”.

Para ele, a cidade não é inviável
só porque é grande. Outras tam-
bém são. Mas, por ser grande, re-
quer instrumentos para melhorar.
Para melhorar a qualidade de vida
são necessários muitos investimen-
tos, e o custo disso é incompatível
com a “conta do condomínio”. Se-
ria necessário aumentar a “taxa do
condomínio” e melhorar a adminis-
tração. Investir e custear a educa-
ção, saúde pública e outros setores.

“É preciso aumentar a eficiên-
cia da administração, gastar menos
com funcionalismo, isso sem falar
da corrupção”, afirma. A mudança
do secundário para o terciário gera
uma dinâmica de crescimento, mas
não a suficiente dinâmica de recur-
sos. Crescer gera problemas de ar-
recadação da Prefeitura no terciá-
rio, pois é difícil fiscalizar.

“A cidade custa mais do que pa-
gamos. Pagamos hoje da pior ma-
neira, com mau humor, estresse,
violência etc.” A execução de solu-
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A aglomeração

viabiliza muitas

atividades, até mesmo o

crime, e com isso cai a

qualidade de vida
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Dia qualquer da semana, Palácio do Trabalhador,
bairro da Liberdade. De madrugada, eles começam a
chegar para pegar uma senha. São milhares diaria-
mente. Este é um dos locais em que, em São Paulo,
desempregados são cadastrados. Homens e mulheres,
jovens e homens maduros, alguns vão pela primeira
vez. Outros voltam para saber se têm alguma oportu-
nidade, depois do cadastro. Por telefone é impossível. 

Uns e outros podem passar o dia todo ali, ocupan-
do desde o jardim até as centenas de cadeiras dentro
e fora do prédio imenso. Beatriz, Michel, Elis Regina,
Raimundo Nonato, Rodrigo, Marizete, Francisco são
retratos em carne e osso, entre milhares, dos efeitos
da política econômica. De todas as abstrações da eco-
nomia: das taxas de juros, das estatísticas, das proje-
ções, dos efeitos perversos da ajuda aos bancos e da
corrupção em escala federal, estadual e municipal.

São a personificação dos 18% da taxa de desem-
prego, de acordo com a Fundação Seade-Dieese, ou
dos menos assustadores mas igualmente graves 12%
das estatísticas do IBGE. Beatriz Marcelino, 22
anos, já fez curso de secretariado e informática, mas
completou um ano desempregada. “Eles exigem ex-
periência de no mínimo dois anos para fazer qual-
quer coisa, de recepcionista a secretaria e auxiliar
administrativa”, lamenta-se.

A seu lado, Raimundo Nonato Nascimento, 50
anos, mulher e quatro filhos, trabalhador da constru-
ção civil. Há quatorze anos vem de Capitão do Ma-
to, no Piauí, para trabalhar. Vai e volta. A empresa
em que trabalhava fechou e Raimundo veio para a
fila do Palácio do Trabalhador. “Com a idade, fica
cada vez mais difícil encontrar emprego”, diz. 

Também para Marizete dos Santos, 37 anos, que
procura emprego de conferente, a vida não tem sido
risonha. Já trabalhou em casa de família, em hospi-
tal. Desempregada há um ano, diz que tem sorte,
porque o marido, que é pintor, tem sempre trabalho.

Outro retrato, desta vez do resultado dramático
das aquisições e fusões de empresas, este devorador

fenômeno da economia, é Francisco Correia da Cos-
ta, 52 anos. Ele está desempregado desde 1998,
quando foi demitido da Financiadora Mappin, com-
prada pelo banco BBA. Sua função era de informan-
te, isto é, trabalhava na localização de endereços. 

“Minha filial tinha entre quinhentas e seiscentas
pessoas. Demitiram a maior parte, fecharam quase
todas as filiais”, relata.  Casado, dois filhos, a mulher
é professora, mas o salário não é suficiente, é claro.
Sobrevivem com a ajuda de cestas básicas doadas
por familiares.

Francisco também foi ao PAT, ao Poupa Tempo,
para se cadastrar. “Em todos esses lugares tem sem-
pre muita gente”, observa. “Outro dia fui ver um
anúncio e tinha uma fila de trezentas pessoas. Vejo
na televisão que o índice de desemprego está dimi-
nuindo, mas sinto que o que aumenta é o índice de
filas”, observa o trabalhador.

Há indícios de aquecimento na economia. Mas,
como lembra o professor Reynaldo Fernandes, a úl-
tima coisa a desaquecer quando a economia vai mal
é o emprego, que também é o último a mostrar recu-
peração quando os indicadores se invertem. O nível
de emprego, que declinou em 1998, mostra sinais de
melhora neste semestre, mas não se sabe se voltará
aos níveis anteriores. (E.L.)

RETRATOS DO DESEMPREGO
Cena paulistana

Daniel Garcia

Raimundo Nonato: personificação das taxasRaimundo Nonato: personificação das taxas



ções propostas passa por reformula-
ções estruturais complicadas, na
opinião do professor. “É um engano
achar que o novo prefeito consegui-
rá resolver esses problemas. Existe
um grande endividamento de obras
que já foram feitas, que limita o or-
çamento de várias administrações.
Na verdade, não tenho uma propos-
ta milagrosa”, conclui Azzoni.

O problema do desenvolvimento
econômico e do emprego tem a ver
com a política macroeconômica, é
certo. O professor Reynaldo Fer-
nandes, da FEA de Ribeirão Preto,
acredita que a Prefeitura tem pouco
a fazer nesse aspecto. “Uma parte
do desemprego tem a ver com deci-
sões do Banco Central, do governo
federal. Aumento de 2 a 3 pontos
nos juros faz um estrago tal que ne-
nhum prefeito pode resolver. Bai-
xando-se a taxa de juros, porém,
consegue-se reduzir o desemprego
como nenhum prefeito consegui-
ria”, observa.

A pesquisadora Maria Cristina
Cacciamali considera que, embora a
política macroeconômica possa aju-
dar ou dificultar políticas municipais
em relação ao emprego, elas sempre
serão possíveis. Professora de Eco-
nomia do Trabalho da FEA e presi-
denta do Programa de Pós-Gradua-
ção em Integração da América Lati-

na (Prolam), no seu diagnóstico de
São Paulo crescem as relações infor-
mais de trabalho: “São trabalhado-
res que não têm proteção social”. 

Outro ponto é o desemprego e a
inatividade: “Uma boa parte das
pessoas que se apresentam como
desempregadas não consegue obter
colocação e passa para a inativida-
de. Outra parte das que acabaram

ficando inativas retorna às vezes ao
mercado — há uma mobilidade en-
tre inatividade e desemprego bas-
tante forte”. Os jovens têm grande
dificuldade para obter o primeiro
emprego, e o trabalho da mulher
sempre tem menor remuneração e
é exercido em piores condições.

Qual a capacidade do municí-
pio para atuar nesse quadro? 

Existe o Sistema Público de
Emprego, uma política de âmbito

nacional, com linhas de atuação
como seguro-desemprego, progra-
ma de formação profissional e mi-
crocrédito para pequena empresa
e trabalhador autônomo. Maria
Cristina acredita que se poderia
pensar numa utilização mais inten-
sa desse programa nacional no mu-
nicípio. “Esses programas nunca
receberam aqui a devida articula-
ção para ser utilizados”.

Uma segunda proposta concebe
alguns programas articulados entre
si, tendo interface principalmente
na periferia. “Pode-se pensar num
programa de reurbanização: áreas
reurbanizadas propiciam oportuni-
dades para que as pessoas execu-
tem trabalhos na própria comuni-
dade, ou ofereçam serviços a ou-
tras comunidades. A reurbaniza-
ção integra a região à vida econô-
mica da cidade”. 

Chegou-se a pensar, em gestões
municipais passadas, numa articu-
lação de diferentes programas so-
ciais em áreas periféricas, mas tais
programas nunca tiveram implan-
tação adequada e focalização na
população que se gostaria de atin-
gir. Se adequadamente implanta-
dos, o resultado seria um forte im-
pacto sobre a renda e o emprego,
oferecendo às pessoas possibilida-
des de atuação autônoma.
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Programas articulados

de reurbanização e a

utilização mais intensa

do Sistema Público de

Emprego integrariam as

populações e

diminuiriam a violência 

Maria Cristina CacciamaliMaria Cristina Cacciamali Reynaldo FernandesReynaldo Fernandes Carlos Roberto AzzoniCarlos Roberto Azzoni

Arquivo pessoal Daniel Garcia Daniel Garcia
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Em resumo, a proposta é pen-
sar programas integrados de reur-
banização, educação e uma utiliza-
ção mais intensa das linhas do Sis-
tema Público de Emprego. Uma
forma de integrar as populações às
esferas econômica, social e cultural
da vida urbana, e também de dimi-
nuir a violência — uma das maio-
res preocupações dos cidadãos de
São Paulo, se não a maior.

O município também deveria
realizar ações em parceria para fis-
calizar a legislação trabalhista e
combater a evasão dos trabalhado-
res da seguridade social, embora
esse vínculo seja de responsabilida-
de federal. “Os sindicatos podem
ter atuação importante na legaliza-
ção do trabalho clandestino. Isso
pode ser feito em parceria com a
Secretaria de Relações de Traba-
lho do município, que por sinal
tem atuação mínima, a maioria das
pessoas nem conhece”. A existên-
cia de subprefeituras facilitaria a
execução desse tipo de programas,
acentua a professora, tendo em
vista o gigantismo da cidade e as
especificidades de cada região.  

Isso é viável? Sim, responde
ela, desde que haja honestidade de

propósitos e atuação política diri-
gida para essa questão. “Parece-
me que as plataformas dos candi-
datos não dão a importância ne-
cessária à questão do emprego e a
uma articulação da questão com as
outras áreas sociais. Não adianta
apenas tapar os buracos: também é
preciso dar atenção àquela comu-
nidade, para que conserve a rua e
considere que faz parte de seu pa-
trimônio”, adverte. “Os clientes
vão percorrer a rua requerendo
serviços. E a população vai percor-
rer a rua oferecendo trabalho”.

Portanto, a presença do poder
público — a ação da Prefeitura —
teria de ser muito maior no sentido
de preservar os equipamentos ur-
banos e o meio ambiente, dando
motivação à população. A propos-
ta que apresenta não inventa nada,
diz Maria Cristina. 

“Basta colocar em prática o que
temos. O município também pode-
ria ter atuação mais ativa no de-
senvolvimento local, incentivar de-
terminados negócios, determina-
das plantas de serviços industriais,
e criar determinados espaços onde
a atividade econômica possa ser
exercida. Há toda uma parte de

atividade econômica que ele tam-
bém pode exercer, e não tem sido
feita. Não obrigatoriamente em
termos de incentivos fiscais, mas
no sentido de oferecer condições
para que as empresas se estabele-
çam. Melhorar todos os corredores
comerciais nos diferentes bairros e
regiões já daria visibilidade, e uma
possibilidade enorme de implanta-
ção de outros negócios”.

A professora exemplifica: “Em
vez de deixar do jeito que está, ca-
da loja ao delírio de cada um, or-
ganizar, valorizar a área e propi-
ciar, dentro de cada corredor, de
cada bairro, praticamente toda a
gama de serviços necessários seria
fantástico”.

Tal atitude representaria o início
de um planejamento moderno, arti-
culado, de valorização do bairro, e
incentivaria o estabelecimento de
determinadas atividades. Numa si-
tuação de crescimento econômico,
de crédito mais barato, essas idéias
seriam mais facilmente viabilizadas.
Mas, acredita Maria Cristina, se
não houver crédito algum (ao con-
trário, uma restrição profunda), a
proposta ainda assim pode ser im-
plantada, em escala menor. RA

1O candidato concorda com o diagnóstico de que
a política econômica e a determinação da taxa de

juros pelo Banco Central exercem maior influência
sobre o emprego e o desemprego do que as políticas
municipais? 

2O candidato considera viáveis as propostas da
pesquisadora Maria Cristina Cacciamali de reali-

zação de a) programa de reurbanização que permita
às pessoas executarem trabalhos na própria comuni-

dade, ou oferecer serviços para outras comunidades,
com forte impacto sobre a renda e o emprego; b)
maior articulação do município com o Sistema Públi-
co de Emprego; c) ativação da Secretaria de Rela-
ções de Trabalho do município, estabelecendo-se
parceria com os sindicatos de trabalhadores na fisca-
lização e legalização do trabalho clandestino?Em ca-
so afirmativo, de onde viriam os recursos para bancar
o programa de reurbanização das áreas periféricas?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS
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MUNICIPALIZAÇÃO
AGRAVA CRISE DO ENSINO

RRiittaa  FFrreeiirree

A política, federal e estadual, de
transferir para os

municípios toda a
responsabilidade
pelo ensino

fundamental,
começa a
afetar a já

desestruturada
rede de ensino
da cidade. Se
já eram graves
os problemas
do sistema,

caracterizado
pela estagnação
física da rede há oito
anos, baixos salários dos professores e atendimento irrisório às

crianças de zero a seis anos, tudo piorou com a municipalização
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N
o final de 1999, mi-
lhares de pais de
alunos candidatos a
uma vaga na primei-
ra série do ensino
fundamental da Ca-

pital passaram pela experiência da
matrícula virtual. Seus filhos fo-
ram cadastrados em telas de com-
putadores e aceitos na rede muni-
cipal de ensino, ainda sem endere-
ço certo para estudar. 

A Prefeitura procurou assumir
todas as crianças pertencentes a es-
sa faixa etária, poupando a rede es-
tadual ao máximo. Mas com que es-
colas? No início do ano letivo, mui-
tos alunos descobriram que teriam
aulas em containers e salas provisó-
rias. Outros foram encaminhados
para unidades mais distantes de
suas casas, separados de irmãos ma-
triculados da quinta série em diante. 

Desse modo, o “pacote” de po-
líticas nacionais e estaduais cons-
tituído por programas articulados,
os quais transferem para os muni-
cípios toda a responsabilidade pe-
lo ensino fundamental, começou a
mostrar seus efeitos sobre a já de-
sestruturada rede de ensino da ci-
dade. “O total de novos matricu-
lados não é pequeno. É quase
uma nova rede dentro da rede”,
explica a professora Lisete Arela-
ro, do Departamento de Adminis-
tração Escolar e Economia da
Educação da Feusp. 

O “pacote” é formado pelo
Fundo de Manutenção e Desenvol-

vimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério (o
Fundef, criado pela Emenda Cons-
titucional 14 e regulamentado pela
Lei 9424/96, de Diretrizes e Bases
da Educação) e pela Municipaliza-
ção do Ensino.

Se já eram graves os problemas
de um sistema de ensino que não é
ampliado com novas escolas há oi-
to anos, e que mantém os salários
dos professores nos níveis mais bai-
xos da última década, tudo ficou
pior com a municipalização. “O im-
pacto dessas políticas vêm-se dan-
do em todos os outros níveis de en-
sino, da educação infantil à educa-
ção de adultos, que praticamente
deixaram de ser oferecidos nos últi-
mos anos”, comenta a educadora.

A rede de atendimento às
crianças de zero a seis anos é irri-
sória, segundo a educadora Tizuko
Morchida Kishimoto, professora
do Departamento de Metodologia
do Ensino da Feusp e coordenado-
ra do Fórum Paulista de Educação
Infantil. A maior parte das creches
é conveniada e não sofre fiscaliza-
ção. Nas poucas escolas municipais
de educação infantil (Emeis), o
atendimento foi reduzido e dividi-
do em três turnos. Crianças peque-
nas saem das aulas à noite, um dis-
parate inaceitável. 

A formação dos professores e a
qualidade do ensino preocupa a
todos. “Mas não é possível mudá-
las sem uma política salarial que
promova a fixação do professor na

escola e o seu envolvimento em
projetos”, diz o educador Manoel
Orioswaldo de Moura, professor
do Departamento de Metodologia
do Ensino da Feusp. 

Por outro lado, a aplicação efe-
tiva de 30% das receitas munici-
pais na educação, determinada pe-
la Lei Orgânica Municipal de São
Paulo mas desrespeitada pela Pre-
feitura, é uma das medidas cobra-
das pelo educador Rubens Barbo-
sa de Camargo, professor da Feusp
e integrante do Fórum Paulista de
Defesa da Escola Pública. 

Na ponta do lápis, a Prefeitura
tem motivo suficiente para se opor à
política de municipalização, segun-
do Lisete Arelaro. As cidades me-
nores estão assumindo escolas da
rede estadual, estimuladas pelo re-
passe de recursos do Fundef por
aluno matriculado. “Em São Paulo
isso é um erro. O gasto com um alu-
no está em torno de R$ 1.200,00 por
ano, que é pouco, se comparado
com países da Europa ou com os
Estados Unidos, onde se investe por
aluno, neste nível de ensino, no mí-
nimo US$ 3.000,00 a US$ 4.000,00.
Se o município recebe do Fundef
cerca de R$ 680,00 por novo alu-
no, na verdade está diminuindo
sua capacidade de atender a de-
manda com a mesma qualidade”,
diz a educadora.

Além de insuficientes, os re-
cursos do Fundef enfocam somen-
te o ensino fundamental, deixan-
do outros segmentos de fora. “A

A municipalização é péssimo negócio para a Capital. As verbas do Fundef são

insuficientes. Por outro lado, a Prefeitura não aplica os 30% devidos



educação infantil tem custos pró-
prios, que não estão sendo consi-
derados nos cálculos do governo
federal. O município deve avaliar
esses custos, torná-los conhecidos
e brigar por mais recursos”, pro-
põe Tizuko Kishimoto. 

As distorções provocadas pela
municipalização afetam também a
qualidade e a organização da rede
pública, acrescenta Lisete, que se
opõe à separação do ensino funda-
mental em escolas de primeira a
quarta séries e de quinta a oitava
séries, imposta nesse processo. “É
um equívoco histórico a ser corri-
gido. A educação é um processo
contínuo, para todas as fases de vi-
da de uma pessoa, criança ou
adulto. Mas não há planejamento
entre as escolas de um nível de en-
sino e de outro. A experiência prá-
tica tem mostrado que o ensino
nas escolas de oito anos (primeira
a oitava séries) está melhor do que
naquelas que passaram pela sepa-
ração”, afirma. 

Se 30% das receitas do municí-
pio fossem aplicadas em educação,
como manda a Lei Orgânica do
Município, seria possível um me-
lhor atendimento a todos os níveis
de ensino, “da educação infantil à
alfabetização de adultos”, enfatiza
Lisete. A Secretaria Municipal de
Finanças informou que a fatia do
Orçamento empregada em educa-
ção foi de 28,2% em 1999, mas es-
se número tem sido questionado. 

Na conta que a Prefeitura
apresenta, não são apontados os
repasses da Quota Estadual do
Salário-Educação (QESE) e do
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE), por
exemplo. As despesas incluem
gastos que não poderiam ser com-
putados: saúde e saneamento, as-
sistência e previdência (inativos) e
administração. 

“As contas devem ser investiga-
das”, propõe Rubens Camargo.
“Se entram recursos via Fundef,
para melhorar os salários dos pro-
fessores, ninguém sabe dizer co-
mo estão sendo usados. Na práti-
ca, entram de um lado e saem do
outro”, afirma. 

Parte dos recursos que faltam
para a educação nem chegam a
entrar para os cofres públicos, por
conta da sonegação de impostos.
As receitas do município provêm
da arrecadação de Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano (IPTU),
Imposto Sobre Serviços (ISS), Im-
posto Sobre Transferência de Bens
Intervivos (ITBI), Imposto Sobre
Vendas a Varejo (IVV), Dívida
Ativa Tributária, multas, juros de
mora e transferências constitucio-
nais relativas à arrecadação de Im-
posto de Renda (IRPF e IRPJ),
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), Im-
posto Sobre Propriedade de Veí-
culos Automotivos (IPVA), Im-
posto sobre Produtos Industriali-

zados (IPI). “Com uma forte polí-
tica de combate à sonegação des-
ses recursos a Prefeitura poderá
arrecadar muito mais do que ho-
je”, diz Rubens Camargo.

O vaivém de professores na re-
de, compulsoriamente transferidos
de uma unidade para outra por ra-
zões burocráticas, e os baixos salá-
rios que os obrigam a acumular
dois e até três empregos são o
grande problema do ensino públi-
co municipal, na opinião do educa-
dor Manoel Orioswaldo. Para ele,
o sucesso da ação educativa depen-
de de vínculos na comunidade es-
colar (profissionais do ensino, pais
e alunos), os quais não têm como
existir atualmente. 

Ele propõe a adoção de uma
política salarial que considere a fi-
xação do professor na escola, re-
munerando-o pelo compromisso
integral que assume e não por ho-
ras aula. “Faz parte do seu traba-
lho o planejamento, a preparação
de uma aula, a avaliação, a partici-
pação do cotidiano escolar, e isto
deve ser remunerado”, lembra. 

Somente com essa política, sus-
tenta, será possível implementar
uma proposta de formação dos
professores baseada no seu envol-
vimento em projetos pedagógicos,
tanto internos à comunidade esco-
lar, quanto regionais, entre esco-
las da rede. “A chance de mostrar
sua produção, de atuar em con-
junto, é muito mobilizadora. Sem
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Política salarial deve fixar o professor na escola, para que ele crie vínculos na

comunidade: a remuneração deve corresponder à dedicação integral
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Vila Dalva, zona Oeste. As
três filhas de Cristiana Ribei-
ro de Souza estudam em ho-
rários diferentes. Bruna, de
dez anos, a mais velha, sai de
casa, na rua Antonio da Silva
Dias, às 6h30, a caminho da
Escola Municipal de Primei-
ro Grau Álvaro da Silva Bra-
ga, na rua Domingos de
Abreu. Parte do percurso de
20 minutos ela faz ao lado da
mãe, que está saindo para o
trabalho. 

Jeniffer, de oito anos, cui-
da de Gesiane, de cinco, en-
quanto Bruna estuda.  Às 11
horas a irmã mais velha volta
sozinha para casa. Perto das
13 horas, é a vez de Jeniffer
sair. Para acompanhá-la, Bru-
na tem de levar Gesiane jun-
to, mas isso não é muito fácil. 

Gesiane só entra na escola vizinha, a Escola
Municipal de Educação Infantil Carolina Ma-
ria de Jesus, às 15 horas — e é Bruna quem a
acompanha. Ou a dupla faz duas viagens à es-
cola, ou ficam duas horas esperando o turno
de Gesiane começar. 

Jeniffer, por sua vez, sai da escola às 17 ho-
ras, e a pequena Gesiane às 19 horas. A mãe,
porém, não pode fazer duas viagens para bus-
car as crianças. Às vezes só consegue chegar à
escola, acompanhada por Bruna, por volta de
19h30,  quando finalmente mãe e filhas se reú-
nem para o único percurso comum às quatro:
da escola para casa, ou para a igreja. 

Cristiana, empregada doméstica de 26
anos, a chefe da família, pratica malabaris-

mos diários para que as crianças estudem,
administrando seis horários de entrada e saí-
da. Ela é grata às duas escolas por ter conse-
guido vagas para todas. 

“O problema é que as meninas têm idades
diferentes, cada uma em uma turma”, justifi-
ca, sem achar que as escolas ou a Prefeitura
devam ajudá-la a encontrar soluções. 

Gesiane, a caçula, é uma das centenas de
crianças paulistanas na faixa de quatro a cinco
anos de idade que saem de Emeis em pleno
anoitecer. É a alternativa que a Prefeitura ofe-
rece, ao invés de construir novas unidades.
Muitas Emeis que funcionavam em dois turnos
passaram a oferecer três, mais curtos. Um de-
les em horário impróprio para crianças.  (R.F.)

MALABARISMOS PARA ESTUDAR
Cena paulistana

Cristiane e as filhas: seis horários diferentes e somente uma viagem juntasCristiane e as filhas: seis horários diferentes e somente uma viagem juntas

Daniel Garcia
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1Promulgada em 1990, a Lei Orgânica do Muni-
cípio de São Paulo aumentou de 25% para

30% das receitas com impostos o investimento
obrigatório em educação pela Prefeitura, mas o
índice não vem sendo cumprido. Na conta que a
Prefeitura apresenta, de 28,2% de investimento,
não são apontados os repasses da QESE e do
FNDE, nem de recursos captados através dos pro-
gramas Pró-Alfa e Adote um Escola ou dos Ce-
mes. Assim como a base de cálculo parece ter sido
reduzida, as despesas incluem gastos que não po-
deriam ser computados: saúde e saneamento, as-
sistência e previdência (inativos) e administração,
que pela LDB deveriam ser cobertos por outras
fontes. Se fossem empregados de fato 30% seria
possível reconstruir uma política de educação bem
melhor. Os recursos deveriam ser canalizados pa-
ra todos os níveis de ensino, incluindo educação
infantil e de adultos, hoje abandonados. O candi-
dato pretende efetivamente aplicar em educação os
30% previstos na LOM?

2O Fundef e a Municipalização do Ensino trans-
ferem para os municípios a responsabilidade pe-

lo ensino fundamental, incluindo manutenção das
escolas e formação dos professores e repassando re-
cursos por aluno matriculado. Até o ano passado,
500 prefeituras paulistas já tinham assinado convê-
nios com o governo estadual, incorporando suas es-
colas, para ter direito ao dinheiro do Fundef, mesmo
que as despesas assumidas sejam maiores que as en-
tradas. Nas cidades com menos de 20 mil habitantes
e sem arrecadação suficiente para arcar com a edu-
cação, o Fundef pode ser uma ajuda. Nas maiores, é
um equívoco. O Fundef repassa apenas R$ 680,00,
enquanto o custo de um aluno em São Paulo é de
R$ 1.200,00. Portanto, a municipalização é danosa
para São Paulo. O candidato concorda com a munici-
palização do ensino ou pretende rejeitá-la?

3A integração de todo o ensino fundamental em
uma mesma escola é indispensável. A separa-

ção das crianças de primeira a quarta e as de quin-
ta a oitava imposta pelo governo estadual no pro-
cesso de municipalização é um equívoco histórico.
O candidato pretende enfrentar o problema? Ou dis-
corda dessa avaliação?

4Oferecer educação de adultos é uma dívida
que São Paulo tem com os moradores que não

tiveram acesso ao ensino público e com as pessoas
que vieram de fora para viver e trabalhar na cida-
de e que sequer têm o ensino fundamental com-
pleto. Qual é o projeto de alfabetização de adultos
do candidato?

5Hoje os salários dos professores da rede muni-
cipal são os menores da última década. Cerca

de 40% dos recursos do Fundef, de acordo com
a lei que o criou, deveriam ser aplicados na
valorização do magistério, o que na prá-
tica teria que carrear mais recursos
para atualização salarial, além de in-
vestimentos em formação dos professo-
res. O candidato pretende valorizar
o salário dos professores?

6A oferta de va-
gas nas escolas

é inferior à deman-
da. A cidade de
São Paulo ainda
atende crianças em
containers e salas
emergenciais e não
é verdade que exis-
ta uma universali-
zação do ensino.
A solução depen-
de da ampliação da rede física do ensi-
no público, inclusive com o aproveitamento de
áreas e prédios hoje ociosos. Qual é a meta do can-
didato para ampliação de vagas de qualidade no en-
sino público municipal, incluída a construção de
creches e escolas para ensino infantil?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS
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isso não há estímulos nem apoio”,
garante o professor. 

Contrário à política de forma-
ção por cursinhos e palestras,
Orioswaldo defende que a partici-
pação da Universidade em um es-
forço pela melhoria do ensino te-
nha como base a sua inserção no
cotidiano da sala de aula. “As ex-
periências que tivemos durante a

gestão Paulo Freire, quando
educadores da rede muni-
cipal participavam de ofi-

cinas na Universidade,
onde se discutia e ava-
liava continuamente as
atividades na escola,

criaram vínculos
até hoje. Aqueles
professores con-
tinuam vindo à
USP para traba-

lhar e discutir
sua prática, em

formação constante”, conta. 
Ninguém sabe quantas crianças

de zero a seis anos estão fora das
creches e escolas infantis. Nem o
MEC, nem o IBGE se ocuparam
do assunto. Das 675 creches em
São Paulo, apenas cerca de 200 são
da Prefeitura. As outras são conve-
niadas e não há dados sobre elas.
Hoje vinculado à área de assistên-
cia social do município, o atendi-
mento das crianças de zero a três
anos deve passar ao controle da
Secretaria Municipal da Educação,
cumprindo a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (LDB). 

Os educadores concordam com
a mudança, e cobram sua implan-
tação. “Não entendemos essa sepa-
ração entre creche e escola”, diz
Lisete. Mas a forma como a trans-
ferência ocorrerá preocupa Tizuko
Kishimoto. “Não pode ser por de-
creto!”, avisa, considerando que a

rede de ensino não vem sendo pre-
parada para absorver o segmento.
“O atendimento exige ambiente,
equipamentos e pessoal prepara-
do. A Prefeitura deve planejar,
equipar-se e promover essa trans-
ferência gradualmente”, aponta. 

Por uma distorção da lei, os
funcionários das creches mal têm o
curso fundamental. Na área de
educação, de acordo com a LDB,
precisarão de mais formação. “O
município precisa absorver e for-
mar essas pessoas. Deve garantir
vagas nas escolas de ensino médio
e encaminhar os que precisam de
ensino superior”.

As Emeis da Capital, por sua
vez, não chegam a 400 e funcio-
nam como um cinema com sessões
corridas. A cada quatro horas, sai
uma turma, entra outra. A última
deixa a escola às 19 horas. São
crianças de quatro a seis anos, que

Transferência das creches à Educação é necessária e deve ser planejada e posta 

em prática gradualmente pela Prefeitura. Para as Emeis, falta uma política

Tizuko KishimotoTizuko Kishimoto Lizete ArelaroLizete Arelaro Orioswaldo de MouraOrioswaldo de Moura

Daniel Garcia Daniel Garcia Daniel Garcia
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durante esse tempo ficam confina-
das às carteiras de uma sala de au-
la, de frente para um quadro ne-
gro, nos moldes do ensino funda-
mental. “Isso tem de acabar”, pro-
testa Tizuko.

Ampliação da rede e redução
do número de turnos são algumas
das providências que ela cobra, a
começar por uma arquitetura esco-
lar adequada das unidades, “que
nunca tivemos”, para atender a es-
sa faixa etária. “É preciso abrir as
portas da sala de aula e promover
a educação em ambientes adequa-
dos, em espaços externos à própria
escola, nos parques, nas praças, em
contato com a natureza. Em todo
o mundo já se sabe que é impor-
tantíssimo levar a criança nessa
faixa etária, pelo maior tempo pos-
sível, para aprender fora da sala de
aula”, recomenda. 

O discurso de que a oferta de
vagas nas escolas corresponde à
demanda é falso, na opinião dos
vários educadores. “A construção
de equipamentos, como creches e
escolas, desapareceu do discurso
do poder público”, diz Lisete. “O
que se construiu nos últimos oito
anos foi insignificante”. 

A má distribuição de equipa-
mentos públicos reflete a falta de
um Plano Diretor na cidade. “Só
temos planos de conveniência”, diz
a educadora, apontando que mui-
tas áreas foram adensadas sem as
escolas e creches necessárias. “Só
existem no papel, em terrenos on-
de não há condições de construir”.
Um grande levantamento para
identificar as demandas não aten-
didas é o começo, propõe ela. 

Para Rubens Camargo, terrenos
e prédios ociosos deveriam ser

usados com finalidades escolares.
Os particulares, mantidos apenas
por interesses especulativos, po-
dem ser taxados com alíquotas
maiores ou desapropriados, pelo
direito de uso social da proprieda-
de. Na cidade, 15% dos prédios
pertencentes ao Estado e à Prefei-
tura estão vazios. 

Escolas com vagas ociosas em
algumas áreas de menor uso resi-
dencial podem ser melhor ocupa-
das. “Basta que a Prefeitura colo-
que ônibus das empresas de trans-
porte contratadas pelo município
para, gratuitamente, levar os alu-
nos até a escola disponível”, suge-
re. Ao mesmo tempo, o município
deveria melhorar as condições de
segurança nas áreas onde a violên-
cia afasta as crianças da escola.
“Em alguns lugares, uma boa ilu-
minação já ajudaria bastante”. RA

Oferecer educação de adultos é uma dívida que
São Paulo tem com as pessoas que vieram de fora
para viver e trabalhar na cidade e que sequer têm o
ensino fundamental completo, na opinião de Rubens
Camargo. “Ao fechar as salas e escolas de supletivo,
o governo Maluf assumiu a idéia de que esse pessoal
não tem direito à educação e foi na mesma direção
do governo Covas, de achar que bastam algumas te-
le-salas”, lamenta ele, propondo aplicação de recur-
sos nesse setor. 

A experiência do MOVA, adotado durante a ges-
tão de Paulo Freire na Secretaria Municipal da Edu-
cação, poderia inspirar novas políticas para garantir a
alfabetização de adultos, garante Lisete Arelaro. “O
MOVA foi extinto sob alegação de que os professo-
res não eram formados, tinham só ensino médio,
eram lideranças comunitárias. Mas as pessoas que
precisavam de alfabetização não foram atendidas nos
últimos anos. A rede estadual não tem supletivo. Fica
tudo para o município, que também se desobrigou”. 

EDUCAÇÃO DE ADULTOS, UMA DÍVIDA

A construção de equipamentos desapareceu do discurso do poder público. É preciso

mapear as demandas não atendidas e dar uso a prédios ociosos, inclusive particulares
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SAÚDE E APARTHEID SOCIAL
AAlliiccee  CCaassttaannhheeiirraa

O abandono das políticas públicas e o desmonte 
da rede hospitalar e de assistência médica fazem 
da saúde um dos primeiros itens de insatisfação 
dos 55% da população metropolitana que não

podem pagar os planos de seguro médico privado. 
O município vive hoje verdadeira política de

segregação social nessa área



N
os últimos anos, a
política predomi-
nante na cidade de
São Paulo é conheci-
da por “sistema de
duas portas”: quem

pode pagar tem acesso à saúde, en-
quanto imensa parcela da popula-
ção aguarda do outro lado o aten-
dimento básico. Em 1998, 44,8%
da população metropolitana pos-
suíam plano de saúde, o que revela
a tentativa, daquelas camadas da
população que dispõem de algum
poder aquisitivo, de escapar às in-
certezas do atendimento público.

A situação da saúde na Capital
expressa bem o que ocorre no Bra-
sil, que ocupa a 125ª posição no
ranking dos 191 países pesquisados
pela Organização Mundial de Saú-
de (OMS). Nas Américas, nosso
sistema de saúde é pior, por exem-
plo, do que os do Paraguai, Nicará-
gua e El Salvador. Para analisar o
sistema, a OMS usou critérios co-
mo eficácia, custo dos serviços por
habitante e capacidade de promo-
ver a justiça social. O Brasil é o
terceiro país mais desigual entre
todos os pesquisados. 

Proporcionalmente, os pobres
pagam mais pela saúde do que os
ricos. Para a maioria dos brasilei-
ros, o relatório da OMS só confir-
ma que a situação dos serviços pú-
blicos de saúde é ruim ou péssima.
A parcela da população que dela se
utiliza sabe e sente na pele as defi-
ciências de um sistema que deveria

ser prioritário, universal e gratuito. 
Para os pesquisadores das uni-

dades da USP dedicadas à área da
saúde, o atual quadro paulistano
precisa (e pode) ser revertido. Eles
são unânimes em afirmar que o
novo prefeito ou prefeita de São
Paulo terá de repensar o sistema
municipal de saúde, de tal forma
que os direitos de cidadania e pro-
moção de qualidade de vida sejam
prioritários. Se nada se fizer, a po-
pulação de baixa renda continuará
penando para conquistar aquilo
que lhe é devido pelo poder públi-
co como reza a Constituição Fede-
ral: o inalienável direito à saúde.  

“Nos últimos anos, a máquina
da Prefeitura foi destruída física,
ética e moralmente. São Paulo pre-
cisa ser reconstruída. Pensar em
saúde é planejar o futuro a médio
e longo prazo. Quem disser que vai
melhorar a situação de saúde em
quatro anos, ou está mal informa-
do ou agindo de má fé”, afirma
Paulo Eduardo Elias Mangeon,
professor do Departamento de
Medicina Preventiva da Faculdade
de Medicina da USP. 

Ele defende a criação de uma
política pública de saúde constante
e apartidária. Do ponto de vista so-
cial, argumenta Paulo Elias, não há
possibilidade de se fazer interven-
ção eficaz na área da saúde enquan-
to houver descontinuidade adminis-
trativa e apropriação da política pú-
blica por parte do governo e parti-
do. “O projeto é da sociedade e não

do administrador. Governar é aten-
der as necessidades da população”.  

Segundo Paulo Elias, as duas
últimas administrações regrediram
nas áreas de informação e ações
coletivas de saúde. “Para se fazer
intervenção, é preciso ter informa-
ção sobre como e onde investir.
Este tipo de trabalho não foi extin-
to, mas foi colocado de lado, dei-
xando de ser visto como uma prio-
ridade.” Para ele, o resgate da
idéia do poder público só será pos-
sível se o futuro prefeito enxergar
além de seu tempo. “A saúde de
São Paulo carece da visão e postu-
ra de um estadista”, garante. 

“Quando falamos em saúde pú-
blica de um município, de um esta-
do ou de um país, estamos nos re-
metendo tanto à produção de ser-
viços de saúde propriamente dita,
quanto à própria situação social e
de saúde do conjunto de habitan-
tes do território examinado. Não
podemos falar em saúde pública
sem pensar nesses dois aspectos,
cuja avaliação passa, por sua vez,
pela necessária análise das rela-
ções entre Estado, sociedade (ca-
pital e trabalho) e o campo da po-
lítica social pública”, explica Jose-
fina Leuba Salum, professora do
Departamento de Enfermagem em
Saúde Coletiva da Escola de En-
fermagem da USP.  

Josefina defende que a saúde é
um espaço estratégico para a cons-
trução da cidadania. A nova ges-
tão, continua Josefina, precisa es-
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Saúde é um espaço estratégico para a construção da cidadania. 

Deve-se retomar a distritalização e instaurar o controle social das ações
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tar preparada para romper com a
realidade que aí está desenhada,
retomar a distritalização do muni-
cípio com a criação de subprefeitu-
ras e a municipalização das ações
em saúde, e reordená-las segundo
os princípios e diretrizes da políti-
ca social pública, fazendo com que
o controle social seja efetivamente
instaurado.

“Como professores, temos de
nos preparar, e aos nossos alunos,
para realizar a constituição de su-
jeitos políticos coletivos, os novos
institutos democráticos efetivamen-
te empenhados na organização das
massas populares de baixo para ci-
ma, em direção à construção de
uma sociabilidade e de uma nova
saúde”, defende Josefina. Entre as
informações disponíveis, devem ser
considerados, na tomada de deci-
sões com a participação popular, os
dados da produção de serviços de
saúde, os dados epidemiológicos
(morbidade, mortalidade e outros)
e a análise das necessidades em ter-
mos de serviços de saúde. 

Na avaliação de Evelin Nakedi
de Castro Sá, professora titular
em Políticas e Administração Pú-
blica em Saúde da Faculdade de
Saúde Pública da USP, o maior
problema de São Paulo hoje é ter
caminhado na direção oposta à da
municipalização da saúde. “Temos
atualmente um modelo constitu-
cional de saúde, o Sistema Único
de Saúde (SUS), que não é cum-
prido pela maior cidade do País.

Para piorar, São Paulo retrocedeu
ao adotar  uma política paralela
de saúde”, justifica. 

Para a professora Evelin, o sis-
tema de saúde do município preci-
sa ter uma rede de serviços pró-
prios, ações não estatais e uma
maior complexidade no que diz
respeito à prevenção e promoção
de saúde. No seu entender, o siste-
ma de saúde para funcionar tem de
ser universal, com tratamento igual
para todos, atendimentos simples e
complexos, controle e prevenção
de saúde, promoção de qualidade
de vida. “Uma política de saúde
eficiente não pode ter lacunas”.

Como proposta, a professora
Evelin defende uma efetiva atua-
ção do Conselho Municipal de
Saúde, para controlar e coordenar
as ações no município. Mesmo de-
fendendo a municipalização como
forma de melhorar a saúde em São
Paulo, a professora Evelin não dei-
xa de fazer críticas aos modelos já
existentes. “Não adianta só munici-
palizar a saúde. O sistema local de-
ve ser ajustado de acordo com as
suas peculiaridades e necessidades.
Se isto não for feito, vira bagunça”. 

Segundo a professora Evelin, o
primeiro passo do novo prefeito
deve ser a realização de um ma-
peamento da situação do municí-
pio. Depois disso, as informações
devem ser cruzadas com os dados
do Estado e, só assim, definida a
estratégia de ação. “O novo prefei-
to não tem o direito de ignorar a

O percentual orçamentário de gastos do município com 

a saúde caiu de 20% em 1995 para apenas 11,6% em 2000
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tragédia que hoje vive a saúde pú-
blica de São Paulo. Se nada for fei-
to, o sistema público de saúde terá
suas portas fechadas no prazo de
um ano”, afirma.

O professor Herval Pina Ribei-
ro, doutor em Saúde Pública, acre-
dita que um dos problemas do se-
tor é a concorrência existente en-
tre os programas do município e
do Estado. “Não dá para admitir o
Estado e o município disputando
recursos federais. A ação tem de
ser pensada de forma única e uni-
forme. Enquanto houver no muni-
cípio duplo comando (Estado e
prefeitura), não teremos grandes
avanços”, defende. 

Historicamente, as administra-
ções públicas têm centrado as suas
preocupações e atuações na de-
manda. Isto, de acordo com pro-
fessor Herval,  funciona como um
complicador da situação existente.
“Não temos um sistema de preven-
ção e promoção eficientes”. 

Para resolver o problema, Her-
val concorda com a professora Eve-
lin no que diz respeito à realização
de um mapeamento por região e
implantação o mais rápido possível
de sistema municipalizado de saú-
de. “É preciso realizar um censo
domiciliar de saúde, para só depois
definir como será feita a preven-
ção, proteção e a montagem da es-
trutura de saúde pública”, alega.   

Para ele, no entanto, a coorde-
nação desses trabalhos ficaria a
cargo da administração do municí-

pio. “É necessário um comando
único sobre as unidades. Hoje em
dia o que se vê é uma falta de auto-
nomia das unidades”. Mais arroja-
do, Herval defende a delegação de
poderes de compra e administração
para todas as unidades. “Um posto
de saúde, por exemplo, não pode
ficar dias e até meses na dependên-
cia de uma autorização do Poder
Executivo para comprar ou não um
remédio necessário à população”.   

Neste sentido, para ele, o Con-
selho Municipal de Saúde não fun-
cionaria como órgão fiscalizador e
sim como participante da política
pública de saúde. “A fiscalização é
tarefa do Poder Executivo”.  

O orçamento proposto para a
Secretaria Municipal de Saúde
(SMS) em 1999 estimava uma des-
pesa de R$ 993,67 milhões, repre-
sentando 9,5% da despesa prevista
total da Prefeitura (R$ 10,27 mi-
lhões). Entretanto, o valor empe-
nhado (verbas que estão compro-
metidas com as despesas, embora

não tenham sido efetivamente libe-
radas) atingiu R$ 713,11 milhões. 

Como a Prefeitura previa gas-
tar R$ 993,67 milhões, registra-se
aqui uma despesa a menor de R$
280,56 milhões. Cabe acrescentar
que a despesa realizada em 1999
apresentou uma redução de 13%
em comparação a 1998, cujo valor
pago alcançou R$ 820,58 milhões. 

Os recursos destinados (valor
pago) para atender a operação e
manutenção do Plano de Atendi-
mento à Saúde (PAS), no período
de janeiro a setembro de 1999, to-
talizaram R$ 368,4 milhões. No
ano passado, a Secretaria contra-
tou a Fundação Getúlio Vargas pa-
ra a prestação de serviços de con-
sultoria e suporte para implanta-
ção do Sistema Integrado Munici-
pal de Saúde (SIMS), espécie de
reformulação do PAS. 

O novo sistema agrupou os 14
módulos a quatro cooperativas
que estão vinculadas a igual núme-
ro de controladorias. Esta estrutu-
ra é gerenciada por um coordena-
dor. No último trimestre de 1999,
o SIMS consumiu recursos da or-
dem de R$ 115,66 milhões. No pe-
ríodo de outubro de 1999 a feve-
reiro deste ano, o gasto realizado
(valor pago) com o SIMS totalizou
R$ 201,99 milhões. 

Desde que foi implantado o
PAS, em outubro de 1996, até se-
tembro do ano passado, o sistema
consumiu R$ 2,27 bilhões dos co-
fres públicos. Neste período, a
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“Município saudável” exige política intersetorial que leve 

em conta as necessidades e aspirações da população

Márcia WestphalMárcia Westphal
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despesa da SMS (considerando a
implantação do SIMS a partir de
outubro do ano passado) totalizou
R$ 3,42 bilhões. A terceirização
dos serviços de saúde no municí-
pio (PAS e SIMS) abocanhou qua-
se 70% desse valor, ou seja, R$
2,38 bilhões. 

A proposta orçamentária para o
exercício de 2000 prevê gastos de
R$ 814,62 milhões com a SMS

(11,64% da despesa prevista total
da Prefeitura, que é de R$ 7 bi-
lhões). Até 1995, a municipalidade
gastava 20% de seu orçamento
anual na área da saúde. 

Apesar da redução dos recur-
sos destinados ao setor, o profes-
sor Paulo Elias observa que o mu-
nicípio tem hoje a melhor média
nacional de recursos destinados à
saúde: são R$ 800 milhões de re-

cursos próprios para uma popula-
ção em torno de 10 milhões de ha-
bitantes. Isto representa um gasto
per capita de R$ 80. 

“Com este dinheiro dá para se
fazer muita coisa. É preciso dire-
cionar os recursos para que haja
uma maior compatibilização e ra-
cionalização do setor público. O
município não tem um projeto po-
lítico, nem uma estrutura racional

A doméstica Rosa Maria de Sou-
za Matos, de 42 anos, sabe bem o
que é sofrer com o abandono e o
descaso da saúde pública. Depois de
perambular por vários hospitais, ela
conseguiu fazer com que a filha Jés-
sica Aparecida de Souza Matos, de
10 anos, fosse atendida no Hospital
Menino Jesus, no Centro da Capital.
Jéssica sofre de hiperplasia da su-
pra-renal (problemas nos rins). 

“Já perdi três filhos com este
mesmo problema por falta de aten-
dimento e dinheiro para comprar
remédio”,  conta a doméstica. To-
dos os meses, ela gasta em torno de
R$ 150,00 em remédios para a filha. “Gasto isto
porque compro com desconto na farmácia do Hos-
pital das Clínicas. Se não fosse assim, nem sei o que
faria. A saúde precisa ser tratada com seriedade” ,
reclama Rosa Maria, que atualmente conta com a
ajuda de um vereador para levar a filha de carro ao
hospital. 

A costureira Rosana Grima dos Santos, de 33
anos, não tem boas recordações das vezes em que
precisou de hospital público. “Faltam médicos e re-
médios. É um horror”, reclama Rosana, com o filho
John Thomas Grima Ledenval, de 11 meses,  no co-
lo. Moradora do Tucuruvi, ela tem de viajar horas de

ônibus para levar o filho, que tem problema congê-
nito de pé torto, ao Hospital Menino Jesus. “Se a
gente quiser ter atendimento especializado, tem de
vir para cá”. 

Com capacidade para 114 leitos, o hospital, que
faz parte do Sistema Integrado Municipal de Saúde
(SIMS) e existe há 30 anos, é considerado referência
no tratamento e atendimento infantil na Capital. O
diretor do hospital, Antônio Carlos Pereira Lima,
defende o sistema de gerenciamento de cooperativa,
alegando que a quantidade de internações, consultas
e cirurgias cresceu com a implantação do Plano de
Atendimento à Saúde (PAS)  em 1996. 

Cena paulistana

CALVÁRIO HOSPITALAR

Jéssica: vários hospitais para conseguir ser atendidaJéssica: vários hospitais para conseguir ser atendida

Daniel Garcia



e organizada de intervenção com
base em informações. É inadmissí-
vel”, argumenta.    

“Não se pode achar que as coi-
sas serão resolvidas de uma hora
para outra. Mas não dá para conti-
nuar sendo passivo diante de uma
realidade caótica. O momento exi-
ge mais ação para se fazer cumprir
a lei”, afirma a professora Josefina
Salum. Ela ressalta que a lei que
implantou o SUS não é perfeita e
precisa ser aperfeiçoada.

Pensar em saúde é melhorar a
qualidade de vida da população
em todos os aspectos sociais (edu-
cação, renda, habitação). “A saúde
é reflexo da situação social de um
município. Não dá para pensar em
saúde sem levar em consideração
as necessidades e aspirações da
população. As propostas precisam
estar relacionadas”, explica a pro-

fessora Márcia Faria Westphal,
coordenadora da Oficina Perma-
nente de Estudos e Programas so-
bre Cidades/Municípios Saudáveis
da Faculdade de Saúde Pública.  

Criado em 1996 pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), o
movimento Cidades Saudáveis tem
como objetivo o estabelecimento
de políticas públicas urbanas, vol-
tadas para a melhoria da qualidade
de vida, com ênfase na interseto-
rialidade e na participação social.
O que caracteriza o movimento é o
desenvolvimento de uma política
intersetorial (todos os setores do
governo) que tenha como meta
uma prática integrada de saúde
com qualidade de vida, sendo im-
portante para alcançar esta meta o
compromisso político do municí-
pio, aliado à participação de todos
os setores da sociedade civil. 

Desde 1998, a Faculdade de
Saúde Pública desenvolve pesquisa
nessa área, por meio da Oficina
Permanente. Dados do Ministério
da Saúde revelam que o movimen-
to conta atualmente com a partici-
pação de quarenta cidades em todo
o país, das quais quatro no Estado
de São Paulo: Bertioga, Jundiaí, Li-
meira e Vargem Grande Paulista. 

O município saudável deve ser
pensado com base em duas verten-
tes. A primeira delas diz respeito à
colocação em prática do SUS vi-
sando a municipalização dos servi-
ços de atendimento a doenças e de
prevenção e promoção de saúde.
Em São Paulo, argumenta Márcia,
isso só será possível ser houver a
descentralização dos serviços de
saúde. A outra vertente está rela-
cionada ao desenvolvimento eco-
nômico e social do município. “A

42

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp

Até 1995, o Conselho Municipal de Saúde (CMS)
tinha poder de fiscalizar desde contas até o funcio-
namento de hospitais e postos de saúde. Com a im-
plantação do PAS, os recursos do CMS e sua atuação
foram reduzidos. Não chegou a ser extinto, mas pas-
sou a existir de forma burocrática. Em 1998, o pre-
feito Celso Pitta publicou decreto reduzindo o nú-
mero de representantes da população no órgão. No
ano seguinte, porém, o prefeito publicou portaria al-
terando o decreto e devolvendo ao CMS a participa-
ção popular. Atualmente, ele conta com trinta e dois
integrantes, dos quais 50% são usuários do sistema

de saúde e os demais representam a Prefeitura, em-
presas, prestadoras de serviços, trabalhadores e o
Conselho Regional de Medicina (CRM).

O Conselho Municipal de Saúde está previsto na
legislação que institui o SUS. Desde 1995, a Prefeitu-
ra não recebe as verbas do SUS porque o governo fe-
deral entende que o PAS é um sistema de privatização
vinculado à prefeitura. Na tentativa de reverter esta
situação, a administração municipal acabou lançando
o SIMS em substituição ao PAS. No entanto, até ago-
ra a Prefeitura não conseguiu provar ao governo fede-
ral que o sistema municipal não é privatizado. 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Saúde deve ser considerada um bem social. Só um sistema público poderá garantir a

eficiência microeconômica e macroeconômica de uma sociedade 
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saúde não pode ser pensada isola-
damente. Ela precisa ser analisada
como um item importante na
construção do desenvolvimento
do município. Esta tem sido a ba-
se utilizada no programa Cidade
Saudável”, explica. 

A idéia do PAS não é de todo
ruim e o modelo utilizado tem
consistência teórica, na opinião,
certamente polêmica, da profes-
sora Leda Maria Paulani, da Fa-
culdade de Economia e Adminis-
tração da USP (FEA). Para im-
plantar o PAS, explica ela, a Pre-
feitura foi buscar na filosofia do
managed care os princípios de
prestação de serviços com contro-
le dos gastos. O que se pretendia
com esse modelo era formar coo-
perativas, que empregariam tra-
balhadores (pessoal de saúde)
que abririam mão de sua condi-
ção de servidores públicos. 

Cada cooperativa receberia da
Prefeitura uma verba com valor
determinado por habitante cadas-
trado, ou seja, paciente em poten-
cial (na época, R$ 10,00 mensais).
As cooperativas teriam de ofere-
cer todo tipo de serviço de saúde.
Médicos e funcionários seriam re-
munerados pelo rateio do que so-
brasse da verba recebida da Pre-
feitura, depois de quitadas todas
as despesas. “Com isso, o profis-
sional teria incentivo para contro-
lar custos e evitar desperdícios”,
diz a professora.  

A qualidade do serviço estaria
garantida com a concorrência en-
tre as cooperativas, que teriam de
brigar para conseguir o maior nú-
mero de pacientes cadastrados. No
entanto, logo surgiram problemas. 

SITUAÇÃO DA REDE NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Hospitais credenciados no SUS (não inclui PAS)
Número Internações

Estaduais 25 18.339
Municipais 14 1.042
Universitários 09 18.339
Contratados 24 2.497
Filantrópicos 24 9.113
Total 97 45.363

Rede municipal 
Atualmente, estão sob administração direta do município 38 unida-

des básicas de saúde, sendo quatro na região Norte, nove na Sul, 13 na
Leste, sete na Oeste, uma no Centro, quatro na Sudeste, além dos
equipamentos listados abaixo: 

1 ambulatório de especialidades
1 unidade de atendimento familiar
29 DST-Aids
5 Centros de Referência de Saúde do Trabalhador
1 Centro de Referência de Saúde da Mulher
1 Centro de Referência Infantil 
1 Centro de Referência Farmacodependência
Hospital do Servidor Público Municipal 
Hospital Vila Nova Cachoeirinha 
Hospital Vila Maria
3 Laboratórios de Análises Clínicas
1 Unidade de Reabilitação 
1 Unidade Móvel Comando Avançado 
1 Clínica Oftalmológica (Santana)

Situação do PAS
Atualmente, as cooperativas do Plano de Atendimento à Saúde

(PAS) ainda gerenciam 16 ambulatórios de especialidade, 15 centros
de convivência, duas clínicas odontológicas especializadas, 16 hospitais
gerais, 14 hospitais de saúde mental, três unidades de pronto atendi-
mento, 13 pronto-socorros e 99 Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

Serviços de saúde do Governo do Estado no Município de São Paulo

EQUIPAMENTOS
Hospitais/Institutos: 25
Hospitais com Organizações Sociais: 9 
Unidades Básicas de Saúde: 154 (em funcionamento)
Unidades Qualis-PSF: 20 (repassadas para entidades privadas)

Fontes: Secretarias Estadual e Municipal de Saúde, Sindicato dos Trabalhadores 
no Serviço Público de Saúde (Sindsaúde). Dados de fevereiro de 2000.



“A tal da concorrência entre as
cooperativas foi assassinada de
princípio porque proibiu-se que o
paciente mudasse de uma coopera-
tiva para outra. Isto fez com que as
cooperativas se tornassem empre-
sas. Por outro lado, os servidores
públicos, na sua maioria,
não aceitaram tornar-se co-
operados. Assim, o sistema
começa a desmoronar e,
para garantir sua continui-
dade, a Prefeitura passa a
injetar dinheiro. O PAS pas-
sa a ter os dias contados”.   

Para Leda, a única ma-
neira de se conseguir aces-
so à saúde, eqüidade e a
eficiência micro e macroe-
conômica de uma socieda-
de é priorizar o sistema pú-
blico de saúde. Durante
dois anos, Leda e um gru-
po de pesquisadores anali-
saram o sistema de saúde
em doze países, para verifi-
car a relação existente en-
tre os diversos arranjos ins-
titucionais praticados e os

modelos propostos pela Organiza-
ção Mundial para a Cooperação e
o Desenvolvimento (OCDE).
“Chegamos à conclusão de que o
sistema público de saúde é a me-
lhor forma de se garantir a eqüida-
de e o acesso à saúde”.  

No entender da professora, a
saúde deve ser considerada um
bem público. “O fato de o cidadão
estar bem de saúde gera benefícios
para todos, porque ele permanece-
rá produtivo e terá chances reduzi-
das de transmitir ou contrair mo-
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ELEMENTOS PARA UMA NOVA POLÍTICA
DE SAÚDE NO MUNICÍPIO

• Extinção do PAS, visando obter rapidamente recursos do SUS.
• Realização urgente de um censo domiciliar de saúde, um mapeamento das condições de saúde por re-

gião no município. 
• Descentralização do serviço público de saúde por intermédio de subprefeituras ou distritos regionais. 
• Reativação plena do Conselho Municipal de Saúde (CMS).
• Respeito à liberdade de organização dos trabalhadores da saúde e da população e propiciamento de

condições adequadas de funcionamento ao CMS e aos demais conselhos gestores do SUS, garantindo
o acesso a informações e a participação de todos na tomada de decisões. 

• Repensar o sistema municipal de saúde na Capital, de forma a priorizar a promoção de saúde e dos di-
reitos da cidadania.
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léstias. O governo deveria ter co-
mo objetivo garantir o acesso à
saúde para todos”. 

A Constituição Federal de 1988
avançou ao fixar os preceitos da
universalidade e integralidade. “O
texto constitucional determinou a
obrigatoriedade de a sociedade (lo-
go, o Estado) fazer com que todos
tenham acesso aos serviços de saú-
de (universalidade) e também que
todos tenham direito de receber
tratamento para qualquer tipo de
moléstia (integralidade)”.

A implantação do PAS fez com
que o sistema existente até 1995
fosse desmontado. “São Paulo pas-
sou a ser a única Capital que ainda
não se adaptou aos princípios do
SUS”. Para ela, o SUS foi bem
pensado do ponto de vista concei-

tual. “O problema é que não aten-
de todo mundo e foge do preceito
constitucional. A pessoa sem di-
nheiro e que tem uma doença
complexa, que depende de trata-
mento sofisticado, não consegue
pagar. O cidadão vive sob constan-
te risco de ter a renda ameaçada
por um problema de saúde”. 

Essa realidade favorece o surgi-
mento dos “seguros de saúde”. No
Brasil, 26% das despesas com
saúde são gastos com planos priva-
dos. Leda chama atenção ainda
para o alto preço dos medicamen-
tos, que afeta duramente a popu-
lação de baixa renda e exige uma
política que os torne mais baratos e
até os subsidie. A Lei dos Genéri-
cos foi um primeiro passo, “mas
ainda há muito a ser feito”. RA

1Perguntas do pesquisador Paulo Elias Mangeon:
Como o candidato pretende formular as políticas de

saúde pública e qual o papel da sociedade neste proces-
so? É admissível, por exemplo, que um programa do ti-
po PSF-QUALIS se expresse como uma política do
atual governo estadual e não algo que interessa à socie-
dade e que portanto deva ter continuidade em outro go-
verno? O financiamento estável da política de saúde
pública é condição mínima para uma intervenção pla-
nejada e sustentável na área. Que percentual do orça-
mento próprio e que outras fontes pretende utilizar no
financiamento do setor? Como o candidato pretende
preencher os cargos disponíveis no setor? Vai colocá-los
na lógica da construção de apoio no Legislativo?

2Que opinião tem o candidato sobre as seguintes
propostas da pesquisadora Márcia Whestfal: geren-

ciamento dos hospitais compartilhado com a popula-
ção; gestão integrada, intersetorial, de acordo com a

realidade da área; adoção de acordos e metas de ges-
tão; criação de conselhos regionais de saúde, de modo
análogo às subprefeituras?

3Na avaliação da professora Evelin Nakedi, o sis-
tema de saúde do município precisaria ter uma

rede de serviços próprios, ações não estatais e maior
complexidade no que diz respeito à prevenção e pro-
moção de saúde. Mas, mesmo defendendo a munici-
palização, Evelin não deixa de fazer críticas aos mo-
delos existentes. “Não adianta só municipalizar a
saúde. O sistema local deve ser ajustado de acordo
com suas peculiaridades e necessidades”. O candida-
to concorda com a avaliação e a política proposta pela
pesquisadora? Pretende manter o PAS? Qual será sua
política com relação ao SUS?

4O candidato está disposto a implantar as medidas
previstas no quadro Elementos para uma nova polí-

tica de saúde do município?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS

Fila em hospital: deficiênciasFila em hospital: deficiências
de um sistema que deveria serde um sistema que deveria ser
prioritário, universal e gratuitoprioritário, universal e gratuito

Daniel Garcia
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À BEIRA DO COLAPSO
JJôô  AAmmaaddoo

Jornalista

Na região metropolitana de São Paulo o transporte
está estrangulado. A matriz de ocupação do solo,

pautada por grandes empreendimentos imobiliários
e pela lógica da segregação social e agravada pela

inexistência de planejamento urbano e viário,
produz inúmeros gargalos, que estorvam o

deslocamento diário de milhões de cidadãos
paulistanos e dos municípios vizinhos. O transporte

rápido de massa — metrô e trem — atende 
apenas 15% dos usuários do transporte coletivo
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A
região metropolita-
na abrange uma
área de 180.000 hec-
tares urbanizados,
composta de trinta e
nove municípios,

com uma população de mais de 17
milhões de pessoas, as quais usam
todo dia, à razão de 1,2 viagem per
capita, os diversos meios de trans-
porte disponíveis — trem, metrô,
ônibus, peruas, carros particulares
— para se deslocar entre diferen-
tes pontos da metrópole, de acor-
do com suas necessidades profis-
sionais ou domésticas. Portanto,
são 20 milhões de viagens diárias!

Pesquisa recente, de 1997, apon-
ta que um trabalhador que se utili-
za do transporte coletivo gasta, em
média, 2 horas e 20 minutos por dia
para fazer o trajeto de casa para o
serviço e vice-versa. Por quê essa
baixa mobilidade? A razão mais ób-
via é que não existe suficiente trans-
porte rápido de massa, isto é, me-
trô. Também concorrem para esse
quadro a baixa freqüência dos ôni-
bus, os itinerários sinuosos e o con-
gestionamento do tráfego. 

O transporte coletivo é um sis-
tema formado por vários modos
que se diferenciam pela capacida-
de de transportar maior ou menor
número de passageiros. Os modos
de alta capacidade são, basicamen-
te, o metrô e o trem, que respon-
dem pelo atendimento de aproxi-
madamente 15% dos usuários do
transporte coletivo. De média ca-

pacidade são os chamados ônibus
articulados (ou “grandalhões”),
que correm em via exclusiva, des-
locando-se por corredores.

Modos de baixa capacidade são
os ônibus convencionais (os quais,
no entanto, são responsáveis pelo
atendimento de cerca de 70% dos
usuários), os microônibus e as pe-
ruas. Além disso, é claro, existe o
transporte individual, de carros
particulares, que hoje representam
mais de três milhões de veículos
por dia nas ruas da cidade.

Ora, para enfrentar o problema
do trabalhador “médio” — que
passa 2h20 por dia dentro de algum
tipo de transporte coletivo — uma
das primeiras conclusões a que os
técnicos na área de transporte ur-
bano chegaram foi a da necessida-
de de uma integração entre os vá-
rios modos do sistema. No caso do
metrô, que transporta 60 mil passa-
geiros por hora, vinte e três das
quarenta e seis estações existentes
possuem terminais de ônibus urba-
nos; cinco estão integradas com o
trem; quatro com terminais rodo-
viários interurbanos; e sete têm es-
tacionamentos de automóveis. 

A Pesquisa Origem-Destino,
realizada em 1997 pela Companhia
do Metropolitano, mostra que 78%
das viagens diárias por metrô en-
volviam integração com um ou
mais modos de transporte. Um da-
do importante, sem dúvida, embora
os números relativos ao transporte
por trem e metrô sejam preocupan-

tes: em Nova York, por exemplo,
55% dos passageiros se deslocam
em transporte sobre trilhos, 40% a
mais do que em São Paulo. Investi-
mento pode ser uma das palavras-
chave para uma previsão menos
sombria da evolução do sistema de
transporte coletivo da região me-
tropolitana de São Paulo. 

“Um dos principais elementos
de segregação do sistema de trans-
porte coletivo é a variável acessibili-
dade”, declara a professora Andreí-
na Nigriello, da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo da USP
(FAU). Afirmativa corroborada por
dados utilizados no recentíssimo
Programa Integrado de Transportes
Urbanos preparado pela Secretaria
de Estado de Transportes Metropo-
litanos, o Pitu 2020, segundo os
quais a população com renda fami-
liar inferior a 10 salários mínimos
(a) tem uma mobilidade (número
de viagens realizadas) 2,3 vezes me-
nor do que a da população de ren-
da mais alta; (b) perde 32% mais
tempo para se deslocar que a popu-
lação de renda acima da sua; (c) pa-
ga cerca de 25% mais pelo trans-
porte; e (d) tem oito vezes menos
acesso a bens e serviços urbanos do
que a população de renda mais alta. 

“No planejamento do sistema
viário de uma cidade como São
Paulo”, prossegue Andreína Ni-
griello, “percebem-se os interesses
da indústria imobiliária e da indús-
tria automobilística.” De fato,
exemplo desse anacronismo é que

A população com renda familiar inferior a 10 salários mínimos tem mobilidade 2,3

vezes menor que os situados acima, e paga 25% mais pelo transporte



uma via do chamado “centro ex-
pandido” da cidade (grosso modo,
um quadrilátero tendo como limi-
tes os rios Tietê e Pinheiros, que
se estende da Lapa à Penha) é uti-
lizada oito vezes mais por automó-
veis particulares do que por veícu-
los de transporte coletivo. 

Essa distorção também foi de-
tectada na pesquisa Origem-Desti-
no: num período de trinta anos os
percentuais de número de viagens
utilizando meios de transporte co-
letivo e individual, que eram res-
pectivamente de 68,1% e 31,9%
em 1967, passaram para 50,79% e
49,21% em 1997. A queda da mo-
bilidade da população e a redução
progressiva do uso de transporte
coletivo são dados preocupantes. 

Junta-se a eles a tendência libe-
ralizante da desregulamentação na
área dos transportes e a crescente
participação do chamado “trans-
porte alternativo” — as peruas,
que em grande parte ainda operam
de forma clandestina e ilegal. 

Nicolau Gualda, chefe do De-
partamento de Engenharia de
Transportes da Escola Politécnica
da USP, entende que o problema é
causado pela ausência de “um con-
junto de diretrizes para encami-
nhar o desenvolvimento urbano”.
Ou seja: a inexistência de um Pla-
no Diretor Urbano. “Sem um pla-
nejamento adequado, a ocupação
de áreas residenciais ocorre em lu-
gares muito distantes das áreas de
trabalho”, diz ele. 

A solução, na opinião do pro-
fessor, estaria em descentralizar a
cidade, criando pólos regionais cal-
cados nos grandes bairros, como se
fosse um conjunto de cidades me-
nores. “Umas dez ou quinze, diga-
mos”. Hoje, a conformação da ci-
dade exige grandes deslocamentos
da população (residência-trabalho-
residência), o que implica um sis-
tema viário congestionado, queda
da qualidade de vida, queda da
produtividade e aumento do custo
do que é produzido, além de inves-
timentos cada vez maiores.

O redirecionamento da ocupa-
ção do solo urbano permitiria que

os pontos de trabalho ficassem mais
próximos dos pontos de residência.
O principal “nó” na questão do
transporte urbano estaria, portanto,
na inexistência de uma sintonia en-
tre o crescimento habitacional e o
planejamento de transportes. Isto,
para Gualda, decorre em grande
parte da “questão política”:

“São Paulo não tem um Plano
Diretor, não tem um Plano de
Transportes, não tem boa interlocu-
ção com os demais municípios que
integram a região metropolitana e
nem com o governo estadual. Na
verdade, nem sequer existe uma in-
tegração harmoniosa entre os diver-
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Inexiste sintonia entre crescimento habitacional e planejamento de transportes.

Regiões inteiras estão compartimentadas e desconectadas

Através da regiãoAtravés da região
metropolitana, as linhasmetropolitana, as linhas
de metrô propostas, de metrô propostas, 
as já existentes e oas já existentes e o
projeto de monotrilhoprojeto de monotrilho

Síntese do Pitu 2020
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sos órgãos da Prefeitura relaciona-
dos ao transporte – a Companhia de
Engenharia de Tráfego, a São Paulo
Transportes (ex-CMTC), a Secreta-
ria Municipal de Planejamento, a
Secretaria de Obras Públicas, as ad-
ministrações regionais, a DSV etc.” 

O professor Csaba Deák, da
FAU, que trabalhou na Companhia
do Metropolitano de 1986 a 1989 e
atuou, em 1998, como um dos con-
sultores do Pitu 2020, considera
que a questão crucial a ser equacio-
nada em São Paulo é o chamado
transporte rápido de massa, o ou-
tro nome do metrô. Ao contrário
do que ocorreu nos últimos anos da
década de 80, quando o metrô ex-
pandia-se a um ritmo de dois quilô-
metros ao ano, na década de 90 ele
simplesmente estacionou.

O metrô paulistano, com suas
três linhas e 49 quilômetros de ex-
tensão, atende a 3 milhões de pas-
sageiros por dia. Os números são
bastante modestos, comparados
aos de outras metrópoles. O metrô
de Paris, por exemplo, conta com
uma rede de 567 quilômetros, de-
zenove linhas e atende diariamen-
te 4 milhões de pessoas. 

Uma das maiores deficiências
com que se defronta São Paulo é a
subutilização da malha ferroviária
existente. Enquanto, no exemplo ci-
tado de Paris, 356 dos 567 quilôme-
tros que constituem a rede do metrô
são de antigas ferrovias que passa-
vam pelos subúrbios da capital fran-
cesa, em São Paulo apenas quatro
estações de metrô (Tatuapé, Barra
Funda, Brás e Itaquera) são integra-
das à rede da Companhia Paulista
de Trens Metropolitanos, que possui
270 quilômetros de extensão. 

O metrô cresce, mas devagar.
Está em andamento a construção de
uma quarta linha, a Pinheiros, de 14
quilômetros, ligando Vila Sônia à
Estação da Luz. A tentativa do go-
verno estadual de atrair empresas
privadas para financiar parte do in-
vestimento, orçado em 1,8 bilhão de
dólares, em troca da concessão da
linha por trinta anos, não despertou
grande interesse. “É claro”, diz
Gualda. “São Paulo é a única cidade
do mundo em que é possível pagar
uma única tarifa e rodar o quanto
quiser ao longo dessas linhas, o que
fomenta a ocupação excessiva e re-
duz a rentabilidade do sistema.”

“De 1990 a 1997 nenhum centí-
metro de metrô foi construído. O
sistema de transportes chegou à
beira do colapso”, resume Csaba
Deák. O traçado defendido por ele,
e proposto pelo Pitu 2020, forma
uma rede da ordem de 250 quilô-
metros, estendendo-se por regiões
densamente povoadas da periferia
e superando barreiras geográficas, a
começar pela transposição dos rios
Tietê, Pinheiros e Tamanduateí.

Somente um crescimento de tal
magnitude do metrô poderá elimi-
nar os gargalos atuais do transporte
urbano, resultado do fenômeno que
Deák chama, no livro que organi-
zou em parceria com Sueli Schiffer
(O Processo de Urbanização no Bra-
sil, Edusp, 1999), de “política de es-
cassez”, crônica na cidade de São
Paulo e característica, na realidade,
da própria sociedade brasileira, de
elite. A “política da escassez” gera
segregação espacial correspondente
à diferenciação do preço das locali-
zações, ou preço do solo.

A situação atual caracteriza-se
pelo “secionamento da aglomera-
ção metropolitana”, que comparti-
menta regiões inteiras, como a

PRINCIPAIS PROPOSTAS DO PITU 2020
Projetos com metas fixadas para 2006, 2010, 2015 e 2020
PROJETO Extensão/Capacidade Custo (R$ milhões)
Rede metroviária 284 quilômetros 21.820
Rede ferroviária 300 quilômetros 2.100
Corredores de ônibus 560 quilômetros 1.819
Pistas para microônibus 200 quilômetros 33
Sistema viário (inc. Rodoanel) 670 quilômetros 4.100
Pedágio 233 Km2 pedagiados 15
Estacionamentos 40 mil vagas 314
Fonte: Síntese do Pitu 2020. Junho de 1999. SETM



Norte e a Leste, precariamente co-
nectadas ao restante da cidade. A
zona Leste “continua com sua es-
trutura de ‘espinha de peixe’ carre-
gando a Radial Leste, com acesso
à área central estrangulado e com
precárias ligações Norte-Sul”.

O custo de construção de um
quilômetro de metrô é da ordem de
US$ 100 milhões. A construção de
200 quilômetros, à razão de 10 qui-
lômetros ao ano, consumirá cerca
de US$ 20 bilhões ao longo de 20
anos, o que é bastante razoável pa-
ra o porte de São Paulo. A versão
preliminar do Pitu 2020 (Síntese,
publicada em junho de 1999), prevê
expansão ainda maior do metrô,
284 quilômetros, e estima um custo
total mais baixo: R$ 21,8 bilhões, o
equivalente a US$ 12 bilhões, em
valores de agosto de 2000. 

“O benefício é muito difícil de
medir. Mas, se houver maior ofer-
ta de transporte, haverá mais con-
sumo. Além disso, a meia hora diá-
ria que o trabalhador paulistano

economizará nos seus deslocamen-
tos equivale a 6,25% da jornada de
trabalho, que se converte em um
aumento de produtividade equiva-
lente (6,25%) na região que pro-
duz em torno de 17% do PIB bra-
sileiro. Um retorno anual de 1%
do PIB, portanto, sobre um investi-
mento total de 2% do PIB: uma ta-
xa de retorno de 50%!”, garante
Deák. Maior conforto dos usuários
e redução da poluição são outras
vantagens óbvias do investimento
na expansão do metrô.

O professor propõe, ainda, a
construção de um monotrilho sus-
penso, ligando os aeroportos de
Cumbica, em Guarulhos, e Congo-
nhas, na Capital. A idéia, aqui, não
se prende à quantidade de passagei-
ros transportados, mas à qualidade e
ao prestígio de um meio rápido que
outras metrópoles já dispõem, e com
o qual São Paulo ofereceria um pas-
seio panorâmico de vinte minutos.

Seriam 23 quilômetros de tri-
lhos, a um custo relativamente bai-

xo, estimado em US$ 10 milhões
por quilômetro. Na Síntese do Pitu
2020, o monotrilho aparece como
“trem especial dos aeroportos”, e
inclui no trajeto o Campo de Mar-
te, em Santana, alcançando 44 qui-
lômetros de extensão, a um custo
total de R$ 880 milhões, com con-
clusão prevista para 2015.

Se é verdade que inexiste plane-
jamento contínuo e sistematizado,
não é menos verdade que há, por
outro lado, um conjunto de idéias
que se propõem solucionar os pro-
blemas maiores do transporte e do
trânsito na cidade de São Paulo. E
que, talvez pelas razões “políticas”
citadas, mofam nas gavetas de de-
partamentos e repartições públicas
da administração paulistana. Essas
idéias foram incorporadas, no todo
ou em parte, ao Pitu 2020:

Rodoanel – Projeto, de autoria
do DER, de uma estrada circular
com 175 quilômetros de extensão e
atravessando 32 municípios da re-
gião metropolitana, que ligaria as
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Metrô tem de romper a “política da escassez” 

e estender-se às regiões periféricas da metrópole
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10 grandes estradas que conver-
gem para a Capital, além de cinco
secundárias, e permitiria que mais
de 20 mil caminhões deixassem de
circular, diariamente, na malha
viária da cidade. O projeto, que
tem mais de 10 anos, foi orçado
em R$ 2,5 bilhões no Pitu, com ex-
tensão de apenas 121 quilômetros.

Pedágio eletrônico – A cidade te-
ria 210 quilômetros de vias tarifa-
das e sensores eletrônicos que, ins-
talados em pontos determinados,
fariam a “leitura” da passagem dos
automóveis. Assim, o pedágio não

seria cobrado no ato (o que seria
absolutamente irracional, pois pro-
vocaria filas intermináveis) e o do-
no do automóvel receberia pelo
correio a conta referente ao valor
do pedágio devido. O projeto do
pedágio, que reaparece com certa
regularidade, pretende, de início,
inibir algo em torno de 20% dos au-
tomóveis particulares (cerca de 200
mil) do dia-a-dia do trânsito paulis-
tano. Haveria tarifas diferenciadas:
2 reais nos chamados horários-pico
e 50 centavos no entrepico. Quem
utilizasse o automóvel na hora do

rush (de casa para o trabalho e vice-
versa) teria uma despesa mensal
média de cerca de 80 reais. O custo
do projeto foi avaliado em R$ 86,2
milhões. O Pitu 2020 não menciona
a expressão “eletrônico” e prevê
gastos de apenas R$ 15 milhões.

Corredores para ônibus – O pro-
jeto de corredores exclusivos para
ônibus, que funcionariam num sis-
tema integrado de transporte vin-
culado a grandes terminais, é uma
das principais alternativas com que
trabalha a SPTrans para minimizar
o problema do transporte coletivo:

A conquista do espaço urbano pelos automóveis
tem como conseqüência direta o aumento do núme-
ro de acidentes e de vítimas do trânsito. Segundo da-
dos da Companhia de Engenharia de Tráfego, São
Paulo teve, em 1997, mais de 200 mil acidentes de
trânsito, com um saldo de mais de 2.000 mortos
(56% dos quais, pedestres). “O baixo nível de civili-
dade da sociedade brasileira contribui para que o
nosso trânsito seja o que é”, diz o professor Hugo
Pietrantonio, do Departamento de Engenharia de
Transportes da Escola Politécnica, que se dedica ao
estudo da segurança no trânsito. 

“A aplicação das multas e principalmente a insta-
lação do radar, que abrange uma área muito extensa
em função da incerteza sobre sua localização, mu-
dou um pouco o comportamento do motorista, mas
isso não resolverá, se o zelo pelo respeito à lei não
for transformado em hábito e se o processo não tiver
o amparo do poder judiciário em termos de rigor
com os crimes de trânsito.” 

Pietrantonio critica a falta de recursos nas leis de
trânsito. “Na Europa, além de uma intolerância cada
vez maior com as altas velocidades, proliferam es-
quemas para proteção do pedestre. Essa é uma das
falhas do novo código brasileiro de trânsito, que não
adotou uma sinalização diferenciada de prioridade

ao pedestre na travessia de uma rua, que obrigaria
os carros a pararem quando houvesse um pedestre
esperando para atravessá-la.” 

Pietrantonio e técnicos da CET, em um estudo
de 1998, propuseram uma alternativa para os cha-
mados “pontos negros” de São Paulo, como a in-
terseção da Avenida Ipiranga com a Avenida São
João. O projeto, denominado “Passeio Seguro”,
prevê a ampliação das calçadas sobre a rua, utili-
zando espaços mortos gerados pelos estaciona-
mentos atualmente permitidos, nas áreas das faixas
de pedestres das duas avenidas. Por diminuir o
tempo que o pedestre leva para chegar de uma cal-
çada à outra, o projeto possibilita a criação de um
estágio duplo da travessia, proporcionando maior
segurança.

As conclusões a que chegaram, entretanto, preci-
sam ganhar aceitação, por parte da CET, para que
venha a aplicá-las. “Talvez a empresa não coloque
em prática este tipo de intervenção por recear que
isso provoque atrasos no trânsito da região”, acredi-
ta o professor. A CET e a Escola Politécnica estão
preparando um projeto piloto para confirmar a via-
bilidade deste tipo de medida, tanto o impacto sobre
a segurança dos pedestres quanto o efeito reduzido
sobre a fluidez do tráfego veicular.

PEDESTRES TÊM VEZ?



hoje, os ônibus convencionais
atendem a aproximadamente três
milhões de usuários por dia. O
projeto, que nasceu na década de
70, é uma espécie de ovo-de-Co-
lombo: ordenados em corredores
(uma única pista) abrangendo uma
área de 240 quilômetros, além de
permitirem uma maior agilidade
no embarque-desembarque de
passageiros, os ônibus proporcio-
nariam maior espaço (e mobilida-
de) aos automóveis particulares.
Custo total do projeto: 700 mi-
lhões de reais. Embora ainda lon-
ge de ter sido concretizado, a idéia
foi parcialmente implantada em
São Mateus e Santo Amaro.

Rede de microônibus – Outro
projeto também discutido há mais
de cinco anos é o da criação de
uma rede de microônibus no “cen-
tro expandido” de São Paulo, a um
custo de R$ 36 milhões, funda-
mentalmente com a aquisição dos
veículos. O projeto prevê a criação
de trinta linhas (quinze no sentido
Norte-Sul e as outras quinze no
sentido Leste-Oeste) e, onde quer
que se encontrasse o usuário, ca-
minharia no máximo 500 metros
até o ponto mais próximo. O siste-
ma seria integrado com os ônibus
convencionais e o usuário poderia
chegar a qualquer ponto do “cen-
tro expandido” da cidade, em mé-
dia, com apenas duas conexões.
Esta seria uma solução rápida e
barata enquanto se aguarda a ex-
pansão das linhas de metrô.

O planejamento do transporte
numa cidade do porte de São Pau-
lo exige, no entanto, uma relação
quase simbiótica com o crescimen-
to urbano. Um dos aspectos desta-
cados pela Pesquisa Origem-Desti-
no, e aprofundado no Pitu, é o da
redução gradativa da vocação in-
dustrial da cidade, que daria hoje
lugar a uma expansão da atividade
terciária.

“O pouco que tem sido feito é
fruto de idéias momentâneas e iso-
ladas”, afirma Nicolau Gualda.
“Não se parte de um plano estrutu-
rado, e idéias como túneis, fura-fi-

las etc. são soluções muito caras e
discutíveis quanto à sua eficácia.
Por exemplo: o que se está gastan-
do numa linha de fura-fila daria pa-
ra fazer vários corredores de ôni-
bus; o que se gastou nos túneis sob
o Rio Pinheiros daria para fazer
uma linha de metrô, ou dezenas de
pontes sobre os rios Tietê e Pinhei-
ros”. Há que se considerar que uma
intervenção que facilite o acesso a
determinado local provocará ali,
com o tempo, um redirecionamento
das atividades, passando a atrair um
fluxo maior. “Surgirão, conseqüen-
temente, novos congestionamentos
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Pitu 2020 incorpora idéias como Rodoanel, para retirar caminhões 

da malha viária, e pedágio urbano, para inibir trânsito de automóveis
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De manhã cedo, na hora de ir para o trabalho,
ou no final da tarde, entre 18 e 19 horas, a região
do Largo Treze de Maio, em Santo Amaro, trans-
forma-se num verdadeiro happening sócio-cultural.
São Paulo confirma, ali, sua vocação de grande ca-
pital nordestina: em meio ao fluxo incessante de
ônibus entrando e saindo do terminal, e também
do lado oposto, atrás da igreja, fica o Largo coalha-
do de gente, as ruas inteiramente congestionadas,
as calçadas completamente tomadas por barraqui-
nhas (fiteiros, é como se chamam no Nordeste) que
vendem absolutamente tudo o que se possa imagi-
nar, de discos de forró a roupas íntimas, relógios ci-
tizen-legítimos, pitomba, camarão seco. A música
não pára, o volume é alto, dificulta conversar. 

Do Terminal Santo Amaro saem quarenta e seis
linhas de ônibus, transportando, em média, 120 mil
passageiros por dia. Nos horários de pico, são cerca
de seiscentos veículos por hora. O acesso é mediante
um bilhete magnetizado. Dentro, quatro setores (A,
B, C, D) têm escadas que descem para as platafor-
mas onde estacionam os carros. Funcionários da
SPTrans elucidam passageiros confusos, que não en-
contram o ponto que procuram. 

Há equívocos, é lógico. Um passageiro de cabelo
rastafari (rapidamente apelidado de “Macarrão”)
pretendia pegar um ônibus para Cocaia, numa plata-
forma do setor B, mas o rapaz que o orientava não
compreendeu direito, encaminhando-o ao setor D,
onde “Macarrão” se dirigiu para o ponto do carro
que iria para o Jardim Satélite. Errar é humano.

Mas o caos propriamente dito é a rua. Após um
discurso empolgado, afirmando que São Paulo é a
única cidade do mundo em que os açougues abrem
todos os dias da semana, um japonês punk, cabelo
ouriçado e meio azulado, ensaiava uma diatribe con-
tra as peruas: “Essas porcarias só atrapalham. Atra-
palham os ônibus e atrapalham a gente!” 

Realmente, o número de peruas é grande e elas
encostam nos pontos de ônibus. E têm nomes. Uma

chama-se “Cachorra”, outra “Psicopata Evidence”.
Um cidadão mais circunspecto também tece críticas
às peruas. “Outro dia me falaram que tem mais de
20 mil, em São Paulo. E quase tudo ilegal...”

No exíguo espaço utilizável de uma calçada, es-
premido entre um fiteiro que vende beiju, um acarajé
pouco ortodoxo e pimenta do reino com cominho e
um bar não muito convidativo que anuncia rubacão,
dona Luzia, desesperada, procura sua filha Luzinete,
que se perdeu. Mas Luzinete reaparece minutos de-
pois. Estava olhando CDs (“Baratinho, mãeinha”),
numa banca que também vendia relógios genuínos.
Mas dona Luzia está com pressa. 

“Estou esperando o carro para Guarapiranga e já
passaram dois cheios”, reclama. Talvez esse seja o
principal problema dos passageiros, que muitas ve-
zes têm que fazer viagens longas: os ônibus transpor-
tam um número de pessoas bastante superior ao da
lotação prevista. Dona Ângela, por exemplo, que vai
para Piraporinha, resume o desafio da seguinte for-
ma: “Óia moço, difícil é a gente entrar. Depois que
entra, tem que botar os dois pés no chão e aí não
tem mais problema. Se não botar os dois pés no
chão, vai num só até o destino...” (J.A.)

Cena paulistana

LARGO 13

O largo, em Santo Amaro: vocação nordestinaO largo, em Santo Amaro: vocação nordestina

Daniel Garcia



e a necessidade de aumentar a ca-
pacidade de circulação. Dessa for-
ma, o transporte induz a ocupação
urbana e vice-versa”. 

Gualda insiste em que, para
quebrar esse círculo vicioso, é fun-
damental que o sistema de trans-
portes seja pensado globalmente,
seguindo as diretrizes de um plane-
jamento integrado de uso do solo e
transporte. Não se conseguirá solu-
ção duradoura sem mudança de
atitude, sem se modificar o padrão
atual das viagens que obrigam boa
parte da população a cruzar a cida-
de em longos deslocamentos.

A adoção do planejamento inte-
grado constitui, no entanto, um pri-
meiro e importante passo para me-
lhorar o transporte coletivo. Ideali-
zado com a complementaridade de
funções entre os diversos modos de
transporte, o Pitu atribui aos trens e
metrô o atendimento de grandes
demandas. Um dos elementos que
permitiram estudar a importância
estratégica da integração foi o con-
ceito de “pontos de rede”. “Trata-se
de locais com atributos especiais,
que justificam a associação do servi-

ço de transporte de caráter estrutu-
ral com o seu sistema alimentador e
com os demais serviços e atividades
necessárias à realização das funções
urbanas”, explica a pesquisadora
Andreína Nigriello. 

Os “pontos de rede” seriam, as-
sim, lugares que serviriam para
orientar o traçado das redes de
transporte, na medida em que ne-
les se concentrariam a demanda e
a oferta do serviço. Com a introdu-

ção do conceito de transporte inte-
grado, o sistema pode redesenhar
a cidade, diz Andreína. oferecendo
maior acessibilidade em áreas dis-
tantes do centro onde existam con-
dições de expansão. 

“Isto é particularmente impor-
tante porque, na oferta de trans-
porte coletivo, o momento atual é
de competição entre os modos de
transporte — competição com o
automóvel, por exemplo. Ocorre

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp
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que cada modo tem sua função es-
pecífica e é fundamental passar a
uma etapa de cooperação entre
eles, que propicie melhorar a qua-
lidade de serviços, criar mais pon-
tos de transporte coletivo junto às
origens e destinos das viagens, au-
mentar a informação sobre a ofer-
ta de serviços e fazer um planeja-
mento centrado nos desejos do
passageiro. Se possível, antecipar o
desejo do passageiro.”

Considerações como as de Nico-
lau Gualda, Andreína Nigriello e
Csaba Deák parecem ter sido moti-
vo de reflexão por parte da equipe
técnica do governo estadual que ela-
borou o Pitu 2020, que não é uma

“idéia momentânea”, mas uma refe-
rência para os próximos vinte anos. 

Existem, na opinião do profes-
sor Gualda, algumas prioridades
que não podem ser desconhecidas
pelos futuros administradores da
cidade de São Paulo:

1) criar uma estrutura adequa-
da para uma atuação harmoniosa e
complementar entre os diversos
órgãos da área municipal que en-
volvem o transporte; 

2) criar canais de interlocução
entre esses órgãos, o governo esta-
dual e os demais municípios que
integram a região metropolitana; 

3) elaborar um Plano Diretor
que inclua um Plano de Transpor-

tes (a curto, médio e longo prazos)
capaz de melhorar a atual situação
de deslocamentos, tornando mais
racionais os deslocamentos futuros; 

4) priorizar, a curto prazo, o
transporte coletivo, criando corre-
dores de ônibus e regulamentando,
redirecionando e racionalizando o
transporte dito “alternativo”, inte-
grando esse modo de transporte à
rede metroviária;

5) buscar, a médio e longo pra-
zos, parcerias com o governo esta-
dual, para ampliação das linhas de
metrô.

Como ponto de partida para um
planejamento sério, o professor opi-
na que já existe o Pitu 2020. RA

1São Paulo não tem Plano Diretor nem Plano de
Transportes, não tem interlocução com os demais

municípios da região metropolitana e nem com o go-
verno estadual. Não existe integração entre os diver-
sos órgãos da Prefeitura relacionados ao transporte.
Agravando a situação, entre 1990 e 1997 o Metrô
simplesmente deixou de avançar e hoje suas linhas
têm apenas cerca de 50 Km, quando precisariam es-
tender-se por 250 Km aproximadamente para aten-
der a demanda existente. O candidato concorda com
esse diagnóstico?

2O candidato pretende adotar as políticas relaciona-
das a seguir, com base nas sugestões de Nicolau

Gualda e Andreina Nigriello: elaboração de um Plano
Diretor para a cidade que inclua um Plano de Trans-
portes (a curto, médio e longo prazos); descentraliza-
ção, criando pólos regionais calcados nos grandes bair-
ros; prioridade imediata para o transporte coletivo,
criando corredores de ônibus, regulamentando, redire-
cionando e racionalizando o transporte dito “alternati-
vo” (peruas) e  integrando esse modo de transporte à
rede do Metrô; ampliação das linhas do Metrô; criação

de estrutura adequada para atuação harmoniosa e
complementar entre os diversos órgãos públicos do se-
tor de transportes na região metropolitana?

3Pergunta formulada por Csaba Deák: que enca-
minhamento pretende o candidato dar à recupera-

ção da capacidade de investimento do município, que
já teve 2/3 de participação acionária na Companhia
do Metropolitano de SP? 

4Os itinerários das linhas de ônibus, quando defini-
dos pelas empresas que realizam o serviço, visivel-

mente não atendem  aos interesses da população dos
bairros mais pobres e afastados. Quando a comunida-
de consegue estabelecer formas de negociação ou
pressão, quase sempre os itinerários se aproximam
mais de seus interesses — e de suas moradias. Per-
gunta apresentada pelos pesquisadores do Laborató-
rio de Geografia Urbana (Labur) da Faculdade de Fi-
losofia, Letras e Ciências Humanas: O candidato está
disposto a aceitar que a população interfira na definição
de linhas e horários? Como se daria essa participação
dos usuários, e de que forma se garantiria que a Prefei-
tura (e as empresas concessionárias) a respeitariam?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS
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CONTROLE DA POLUIÇÃO
ATMOSFÉRICA

RRiittaa  FFrreeiirree

O ar que São Paulo respira é impregnado por
milhões de toneladas de poluentes. O maior vetor da
poluição atmosférica são os veículos automotores,

responsáveis por 90% das emissões. A solução
dependeria de se priorizar o transporte coletivo e
restringir o individual: pesquisa Origem-Destino

revelou que a participação dos ônibus nas viagens
caiu de 54% para 30%, entre 1987 e 1997 — e  a

frota de veículos particulares do município saltou de
2,26 milhões, em 1985, para 4,7 milhões em 1997
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A
qualidade do ar em
São Paulo, bombar-
deado anualmente
por três milhões de
toneladas de po-
luentes, não depen-

de só da prontidão municipal em
reduzir a sujeira, admitem pesqui-
sadores da USP ocupados em ana-
lisar fontes, componentes e impac-
to da poluição sobre a vida dos ha-
bitantes. Mas boa parte das solu-
ções está ao alcance da Prefeitura,
especialmente a oferta de meios de
transporte capazes de mudar o há-
bito do paulistano de usar automó-
vel para percursos cotidianos. 

Mais de 90% da poluição at-
mosférica vêm dos veículos auto-
motores. Dois terços disso tudo
são formados por monóxido de
carbono. Esse poluente, de acordo
com inventário da Cetesb divulga-
do no Relatório da Qualidade do
Ar no Estado de São Paulo, com
base em dados de 1999, é gerado
pela movimentação dos veículos a
gasolina (47%), a diesel (24%) e
também a álcool (13%). 

A outra fatia é formada por 370
mil toneladas de óxido de nitrogê-
nio e quase o mesmo tanto de hi-
drocarbonetos, além de óxidos de
enxofre (130 mil t) e material par-
ticulado (62 t). As fontes de emis-
são? Veículos, principalmente. As
indústrias contribuem com partícu-
las inaláveis (10%) e óxidos de en-
xofre (31%). 

Além da população da Capital,
são afetados moradores de regiões
como Vale do Paraíba, Campinas e
Litoral, alcançados pela chamada
bacia aérea da região metropolita-
na. A Mata Atlântica, na região da

Serra do Mar, também sofre com
os poluentes emitidos em São Pau-
lo. Alguns poluentes emitidos por
veículos, como carbonetos e NO2,
desencadeiam um processo quími-
co complexo que resulta na produ-
ção de ozônio em camadas mais
baixas da atmosfera (as camadas li-
mite, onde ocorrem os processos
de poluição do ar que as pessoas
respiram). Muito próximo do solo,
o ozônio não cumpre o mesmo pa-
pel de filtro natural dos raios ultra-
violetas provenientes do sol, que
desempenha na estratosfera. É
apenas mais um poluente, de difí-
cil controle, atuando como agente
citotóxico, que mata a vegetação.

O esforço cobrado dos poderes
públicos pelos pesquisadores da
USP requer um autêntico mutirão
metropolitano pela qualidade am-
biental. Devem participar da faxi-
na o Estado, as prefeituras — da
Capital e das cidades vizinhas — e
a população, com apoio do gover-
no federal, por exemplo, nas políti-
cas nacionais de transportes. Mas
sem visão de futuro, eles alertam,
nem isso resolve. 

“É preciso romper com a cultura
política existente no Brasil de pla-
nejar-se ações de governo apenas
para o tempo de mandato. Ao lado
de medidas imediatas, temos de
planejar a médio e longo prazo e
concluir projetos que já existem.
Enquanto a Prefeitura cuida dos
ônibus, o Estado deve planejar e
dar continuidade à extensão do me-
trô”, alerta Paulo Artaxo, pesquisa-
dor do Grupo de Estudos da Polui-
ção do Ar, do Instituto de Física. 

Algumas soluções estão no pa-
pel ou em obras interrompidas.

“Existe um projeto de Anel Viário
conduzido pelo Estado e é muito
importante para a cidade que seja
terminado no menor prazo. Com
ele, os caminhões que vêm do Rio
de Janeiro ou Paraná não terão de
passar pelas marginais, aliviando o
despejo de poluentes. Isto já deve-
ria ter sido resolvido há dez anos”,
diz Artaxo. Fátima Andrade, pes-
quisadora do Instituto Astronômi-
co e Geofísico, cobra a mesma so-
lução. “Já existe consenso de que o
Anel Viário é urgente e de que a
política de transportes deve ser in-
tegrada e metropolitana. É preciso
colocar esse consenso em prática.”

Grandes projetos, porém, não
deixarão o ar melhor se não oferece-
rem alternativas ao uso do carro par-
ticular. “A frota de ônibus deve ser-
vir a todos e a circulação dos coleti-
vos tem de ser privilegiada no siste-
ma viário. Aqui a parte da Prefeitu-
ra é clara e as soluções existem”,
aponta Américo Kerr, também pes-
quisador do Grupo de Estudos da
Poluição do Ar, do Instituto de Físi-
ca, sugerindo que o custo desse in-
vestimento seja dividido por todos.

Paulo ArtaxoPaulo Artaxo

Daniel Garcia



Não será fácil convencer a po-
pulação sem contrapartidas, adver-
te Maria Regina Alves Cardoso,
pesquisadora do Programa de For-
mação em Saúde e Ambiente
(Proisa), da Faculdade de Saúde
Pública. “As campanhas só funcio-
narão se o transporte coletivo ‘an-
dar’ mais depressa, com mais qua-
lidade e se as pessoas estiverem
bem informadas sobre os prejuízos
causados pela poluição”. 

Essas informações a USP está
produzindo. Regina participa de
um trabalho articulado entre uni-
dades da USP e outras instituições,
que tem como finalidade identifi-
car o impacto da poluição sobre a
vida dos paulistanos. São muito ex-
pressivos, por exemplo, os dados
fornecidos pelo Laboratório de
Poluição Atmosférica da Faculda-
de de Medicina da USP, coordena-
do pelo patologista Paulo Saldiva,
relativos aos reflexos da poluição
sobre os serviços de saúde. 

Nos dias mais poluídos, o núme-
ro de crianças atendidas em pron-
tos-socorros cresce cerca de 30% e
a mortalidade, principalmente de
idosos, é 15% maior. Aumenta tam-
bém em até 10% o registro de in-
ternações por problemas cardiovas-
culares. Avalia-se que os custos de-
correntes seriam reduzidos em me-
tade se os índices da poluição em
São Paulo retornassem aos índices
aceitos internacionalmente. 

Para gastar menos com trans-
porte individual e mais com o
transporte coletivo, a Prefeitura de
São Paulo e o poder legislativo
municipal devem inverter priorida-
des históricas, na hora de organi-
zar seu orçamento ou pensar em

empréstimos. Fátima Andrade e
Paulo Artaxo citam como exemplo
incompatível com os problemas
ambientais da cidade a construção
de túneis que beneficiam uma par-
cela mínima da população, marca
do governo Maluf (1993-1996). 

De acordo com o pesquisador
Américo Kerr, tal inversão de
prioridades seria obtida com o en-
volvimento dos usuários do trans-
porte coletivo, e de outros agentes
interessados na qualidade ambien-
tal, na discussão dos gastos públi-
cos, através de um modelo de or-
çamento participativo. Esse esfor-

ço de diálogo com a população
ajudaria também a Prefeitura a ne-
gociar medidas de maior impacto,
como a restrição ao tráfego de veí-
culos em algumas áreas. “Se, por
exemplo, os donos de garagens ou
postos de gasolina serão afetados,
é preciso chamá-los antes para en-
contrar soluções”, propõe.

O apoio popular ao combate à
poluição deve ser procurado por
todos os meios, e não só na hora
de fazer as contas. Seja por meio
de campanhas de conscientização,
seja pela negociação direta, cha-
mando agentes da comunidade pa-
ra conversar, os pesquisadores
atribuem à Prefeitura o papel de
educar a população para a melho-
ria da qualidade ambiental. 

58

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp

Fundamental inverter

prioridades,

investindo-se mais no

transporte coletivo e

menos no individual 

Gil AnderiGil Anderi
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Fátima AndradeFátima Andrade
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Américo KerrAmérico Kerr
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As crianças paulistanas que ajudarão os estudiosos
a explicar de que forma a poluição pode afetar seu
desenvolvimento ainda estão no ventre de suas mães.
Mas o ar que vão respirar já está sendo medido.  

Enquanto pesquisadores se preparam para acom-
panhar um grupo de 900 recém-nascidos durante a in-
fância, tubinhos revestidos internamente por gaze em-
bebida com substâncias químicas estão sendo pendu-
rados em quarenta pontos da cidade, onde ficarão du-
rante anos, fornecendo subsídios para equipes da USP. 

O critério adotado para a distribuição dos “tubos
de difusão passiva”, assim chamados porque o ar pas-
sa naturalmente pelo seu interior, é o maior ou me-
nor tráfego de automóveis. São Paulo terá medidores
em áreas como o Centro, a vizinhança das marginais
e bairros da zona Norte, onde há intensa circulação
de veículos, e em outras menos congestionadas. 

Os quarenta pontos de medição da poluição do ar
serão referências para uma continua peregrinação
que pesquisadores como
Regina Alves Cardoso,
da Faculdade de Saúde
Pública, propõem-se a
fazer a partir de outu-
bro. Tudo será monitora-
do pelo Proisa, e exigirá
uma grande ginástica
que já começou.

Gestantes dos quatro
cantos da Capital estão
sendo contatadas para
colaborar com o projeto.
Seus filhos terão condi-
ções de saúde e desen-
volvimento checadas pe-
riodicamente durante a
infância, para um cruza-
mento de dados com as

informações obtidas dos medidores. “A gase dos tu-
bos, impregnada pelos poluentes, permitirá medir os
níveis de NO2 (dióxido de nitrogênio) emitido pela
combustão. É um bom indicador da poluição causa-
da pelo tráfego”, explica Regina Cardoso.  

A iniciativa é inédita. São Paulo já tem dados,
graças às pesquisas da Faculdade de Medicina da
USP, sobre o aumento das ocorrências médicas nos
dias de maior poluição do ar. Mas ainda não se sabe
em que medida a poluição deixa as crianças mais
vulneráveis às doenças, com problemas de desenvol-
vimento ou mesmo mais estressadas, o que a pesqui-
sa permitirá descobrir.

“Estamos aproveitando para colocar, junto com
os tubos, medidores da poluição sonora. Os habitan-
tes já nem se dão conta do ruído, mas São Paulo está
entre as dez cidades mais barulhentas do mundo e
isso é uma causa importante de stress”, diz a pesqui-
sadora. (R.F.)

Cena paulistana

O AR QUE A PRÓXIMA
GERAÇÃO VAI RESPIRAR

Regina Cardoso:Regina Cardoso:
“ginástica” para medir “ginástica” para medir 
a poluição atmosféricaa poluição atmosférica

Daniel Garcia



“As campanhas podem mexer
com o mito de que as pessoas pre-
cisam de carro para tudo”, sugere
a professora Regina Cardoso. O
esforço de educação deve se dar
em todos os níveis, a começar pe-
las escolas, com a inclusão, na gra-
de curricular ou no programa das
disciplinas, do tema educação am-
biental, de modo a fazer reverter a
exagerada valorização do transpor-
te individual na cultura brasileira
e, particularmente, na paulistana. 

“Não só nas escolas mas tam-
bém nas empresas”, propõe o en-
genheiro químico Gil Anderi, pes-
quisador do Departamento de En-
genharia Química e do Programa
de Educação Continuada em En-
genharia, da Escola Politécnica.
Em sua opinião, a mudança de ati-
tude com relação ao meio ambien-
te é um problema de cidadania. “E
não somos cidadãos”, diz. Resolver
este assunto, educando para a ci-
dadania, viria antes de qualquer
outra solução ambiental. 

Após observar o resultado obti-
do por empresas que se organiza-
ram para conseguir o certificado
IS0 14000, que exige a implantação
de um complexo sistema de gestão
ambiental, ele acredita que o po-
der público deveria aprender um
pouco com tais experiências. O sis-

tema de concessão da ISO 14000
requer a conscientização, quanto à
necessidade de atitudes de preser-
vação do meio ambiente, de todos
os colaboradores da indústria can-
didata ao certificado e de toda a
cadeia produtiva — dos produto-
res de matérias primas aos consu-
midores que descartam as embala-
gens. A Prefeitura deveria, na opi-
nião de Anderi, criar estímulos pa-
ra empresas sediadas no município
adotarem sistemas semelhantes. 

Ampliar o número de linhas e a
frota de ônibus no município de for-
ma significativa, para alterar a cor-
relação hoje existente entre veículos
particulares e veículos coletivos, é o
que mais se espera do próximo go-
verno municipal. De acordo com o
professor Kerr, em 1985, quando os
ônibus não chegavam a representar
0,4% do total de veículos em circu-
lação na cidade, esse serviço trans-
portava 45% dos passageiros. Já os

carros particulares representavam
87% da frota paulistana e levavam
apenas 36% dos passageiros. 

“Já era uma desproporção
imensa”, recorda. De lá para cá, a
população aumentou, o número de
veículos em circulação também,
mas o número de ônibus não re-
presenta mais do que os 0,4% de
antes. Reverter este quadro, com a
aquisição de novos ônibus e a re-
novação da frota existente, é uma
medida urgente, na opinião de to-
dos os pesquisadores. 

Kerr acrescenta a isto mais uma
proposta, para garantir que o
transporte não seja custeado ape-
nas pelo usuário e o serviço garan-
ta acesso a todos. “É um direito
tão importante quanto educação e
saúde e deve ser igualmente gra-
tuito. A Prefeitura pode substituir
a tarifa paga na catraca por formas
de financiamento vinculadas aos
impostos”, afirma, sugerindo a re-
tomada do projeto Tarifa Zero,
que foi apresentado durante o go-
verno de Luiza Erundina (então
no PT) e previa a destinação de
um percentual do IPTU para cus-
teio do transporte coletivo, elimi-
nando a cobrança de tarifa. “Para
isto, o serviço de ônibus deve ser
controlado e operado pelo poder
público”, lembra. 
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VARIAÇÃO DE ATENDIMENTOS MÉDICOS
EM DIAS MAIS POLUÍDOS

Internações por problemas cardiovasculares + 10%
Problemas respiratórios em crianças + 30%
Morte de idosos + 15%

Fonte: Laboratório de Poluição Atmosférica da Faculdade de Medicina da USP

Frotas de ônibus e de

táxis movidas a gás e

fechamento do centro

aos automóveis figuram

entre as propostas
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1A Prefeitura deveria planejar sua ação procuran-
do, de um lado, dar continuidade a projetos e leis

já propostos anteriormente, como a legislação que
prevê a substituição da frota de ônibus por veículos
movidos a gás. Até agora, apenas 1% da frota foi con-
vertido. De outro lado, o município deve adotar uma
política de transporte coletivo associada a um plane-
jamento viário, a médio e longo prazo. Com isto, as
áreas críticas de emissão de poluentes veiculares po-
deriam ser alvo de melhorias no tipo de ocupação e
circulação urbana, e uma gradual restrição ao trans-
porte individual. O candidato concorda com essa ava-
liação? Pretende ou não implantar projetos conforme
planejamento de médio e longo prazos?

2A expansão do transporte coletivo por ônibus, a
cargo do município, deve estar articulada com os

planos de expansão das linhas do Metrô, a cargo do
Estado. Os municípios que integram a região metro-
politana e o governo estadual devem procurar juntos
as soluções para diminuir a emissão de poluentes do
transporte de carga. O candidato concorda com o en-
tendimento de que a política de transportes deve ser in-
tegrada e metropolitana e com a urgência na constru-
ção do Anel Viário?

3Obras viárias que favorecem o transporte indivi-
dual em detrimento do coletivo e agravam os

problemas ambientais da cidade, como a construção
de túneis, são incompatíveis com uma política de
controle da poluição atmosférica. O candidato pre-
tende inverter prioridades na aplicação de verbas, em
favor do transporte coletivo, e envolver os usuários e
outros agentes interessados na qualidade ambiental na
discussão do orçamento, através de um modelo de or-
çamento participativo? 

4O candidato pretende adotar ou estudar alguma
das soluções práticas propostas abaixo?
Aumento significativo da frota de ônibus, para al-

terar a correlação hoje existente entre veículos parti-
culares e veículos coletivos. 

Frota movida a gás. Substituir toda a frota de

ônibus por veículos movidos a gás (lei 10.950/91).
Táxis a gás. 
Renovação da frota de automóveis. Estimular a

substituição da frota atual por carros novos, dotados
de catalisadores e sistematicamente vistoriados. 

Fechamento do centro à circulação dos automó-
veis, dotando a área de ônibus circulares gratuitos,
nos moldes do que já foi proposto pela Câmara Mu-
nicipal em 1992.

Linhas locais. Redesenhar a distribuição das li-
nhas de ônibus e o sistema viário. 

Faixas e corredores exclusivos, para estimular a
opção pelo transporte coletivo. 

Transporte pago pelo IPTU. Tornar o transporte
coletivo uma opção viável para os trabalhadores,
substituindo a tarifa paga na catraca por formas de
financiamento que envolvam todos os cidadãos e o
poder público, a exemplo da “Tarifa Zero”. 

Programas para áreas industriais. Articular-se
com a Cetesb e outros agentes do poder público pa-
ra melhorar a fiscalização e os programas de contro-
le nas áreas críticas de emissão de poluentes indus-
triais, como Osasco, ABC e Guarulhos. 

Campanhas educativas para estimular a popula-
ção a deixar seus carros nas garagens e utilizar o
transporte coletivo.

Campanhas junto às indústrias: estímulos para
empresas sediadas no município adotarem sistemas
semelhantes ao exigido para obtenção da ISO 14.000. 

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS

Transporte de cargas agrava poluiçãoTransporte de cargas agrava poluição

Daniel Garcia



Substituir toda a frota de ôni-
bus por veículos movidos a gás é
uma proposta antiga, que se trans-
formou na Lei Municipal nº
10.950/91. O prazo para cumpri-la
era de dez anos. Mas até hoje só
um por cento da frota foi converti-
do, algo que os pesquisadores não
conseguem entender. “As soluções
já foram pensadas, mas não prati-
cadas”, lamenta a professora Fáti-
ma, do IAG.

Artaxo, por sua vez, observa
que o Brasil detém todos os recur-
sos e tecnologia para promover
nacionalmente o uso de ônibus a
gás. No Chile, segundo ele, os ôni-
bus a gás que circulam na capital
são todos brasileiros. “Por que eles
não são usados aqui?”, questiona.
A mesma sugestão vale para o ser-
viço de táxis, controlado pela Pre-
feitura. “Essa experiência já existe
em Tóquio”, diz ele.

Embora de menor impacto, me-
didas como esta podem produzir
bons resultados se forem adotadas
em conjunto com outras regras de
circulação, voltadas a mudar com-
portamentos e reduzir o tráfego de
veículos poluentes. Entre elas, po-
deriam ser pensadas novas formas
de estimular a substituição de veí-
culos velhos e poluentes. Artaxo
exemplifica: “Em Santiago do Chi-
le, veículos com catalisadores estão
fora do rodízio”.

Uma política de impacto pro-
posta por Kerr é o fechamento do
centro de São Paulo aos automó-
veis. A área seria dotada de ônibus
circulares gratuitos, nos moldes já
propostos pela Câmara Municipal
em 1992. A idéia básica é proibir a
circulação de veículos particulares

dentro das chamadas rótula e con-
tra-rótula da cidade, suprindo a
área de transporte coletivo e pro-
movendo a recuperação da paisa-
gem urbana na área central. 

Quanto ao restante da cidade,
todos concordam que é preciso re-
desenhar a estrutura do transporte
coletivo, a distribuição de linhas e
o sistema viário. Hoje, a circulação
é ordenada por um sistema de vias
e linhas de ônibus que convergem
do centro para o resto da cidade,
tornando os percursos muito lon-
gos e as viagens demoradas. 

Linhas perimetrais e locais (in-
tegradas a outras linhas de ônibus,
metrô ou trem) tornariam o siste-
ma mais racional e veloz, estimu-
lando as pessoas a deixar seus car-
ros e a utilizar o ônibus para ir, por
exemplo, de um bairro a outro, pa-
ra ir ao trabalho em áreas mais
próximas, sem a necessidade de
passar tempo excessivo dentro dos
coletivos. 

A implantação de corredores e
faixas exclusivas poderá estimular
a opção pelo transporte coletivo,

por garantir maior freqüência e ve-
locidade. “Temos de desobstruir o
caminho dos ônibus, mesmo que
isso implique em deixar os auto-
móveis confinados em um menor
número de faixas viárias. Com o
tempo, os motoristas sentirão que
é melhor andar de ônibus”, garan-
te Kerr. 

Se, tomando-se a região metro-
politana no seu todo, as indústrias
não chegam a representar 10% das
emissões de partículas inaláveis e
31% de óxidos de enxofre, os per-
centuais são  maiores quando con-
sideradas as áreas locais de confi-
namento da poluição, que afeta a
população ao redor. Esta é uma
preocupação particularmente enfa-
tizada pelo professor Artaxo, que
aponta algumas áreas mais críticas,
como Osasco, ABC e Guarulhos,
onde se situam várias indústrias.
Em sua opinião, a Prefeitura pode-
ria articular-se com a Cetesb e
agentes do governo estadual e me-
tropolitano para melhorar a fiscali-
zação e os programas de controle
nos aglomerados industriais. RA
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CIDADE DOS SEM-TETO
AAllmmiirr  TTeeiixxeeiirraa  ee  PPeeddrroo  EEsstteevvaamm  ddaa  RRoocchhaa  PPoommaarr

Políticas sociais excludentes, ausência de
planejamento e acesso ao espaço habitacional

ditado pelos interesses da indústria imobiliária são
os motores do drama habitacional na maior cidade

do país. Metade da população, ignorada ou
deliberadamente excluída, resolveu o problema

situando-se à margem da lei, habitando loteamentos
irregulares, áreas de mananciais,  qualquer nesga de

terra ou abrigo disponível. Quase 20% dos
paulistanos são favelados e 6% moram em cortiços



“N
a questão ha-
bitacional, é
impor tan te
saber que
nem tudo é
déficit de uni-

dades habitacionais. O menor pro-
blema é a unidade habitacional. Se
houver ajuda técnica e algum fi-
nanciamento, isso é facilmente so-
lúvel. O problema é a construção
de cidade, porque a pessoa não
mora dentro de quatro paredes, ela
mora na cidade”, adverte a profes-
sora Ermínia Maricato, coordena-
dora do Laboratório de Habitação
e Assentamentos Humanos (Lab-
Hab) da Faculdade de Arquitetura
e Urbanismo da USP e ex-secretá-
ria municipal da Habitação.

“Se a casa não tiver água, esgo-
to, acesso ao transporte, escola
próxima, drenagem, ela não é viá-
vel, e São Paulo tem sido construí-
da como uma soma de unidades
habitacionais que forma um depó-
sito de gente. Isso não é cidade.
Em São Paulo, parte do déficit é
déficit de cidade, de infraestrutura
urbana, de programas sociais, de
área de lazer, de recuperação do
meio ambiente, dos córregos, ma-
nanciais, de coleta de lixo — e par-
te é, se você não produz novas mo-
radias, déficit habitacional.” 

No entender da professora, o
crescimento de favelas em São
Paulo é absolutamente exponen-
cial. “No começo da década de 70
tínhamos 1% da população moran-
do em favelas; em 1987, 8%; em
1993, 19%, ou seja, nosso processo
de urbanização é uma máquina de
produzir favelas. É uma máquina
de exclusão. Se não produzir novas

moradias e só urbanizar favelas, é
um processo de enxugar gelo.”

Pesquisas realizadas pelo Lab-
Hab e pela Escola Politécnica pro-
põem soluções integradas, que são
mais racionais, menos onerosas pa-
ra os cofres públicos e mais justas
socialmente. Entre as principais li-
nhas de pesquisa, destinadas a sub-
sidiar políticas habitacionais coe-
rentes, estão a recuperação da re-
gião central da cidade, a avaliação
da reurbanização de favelas, o pro-
blema da ocupação de áreas de
proteção de mananciais e a ques-
tão do preço do solo urbano.

A revitalização do Centro por
meio de sua requalificação como
local de moradia é uma das mais
instigantes propostas geradas pelo
LabHab. Articular ações de defesa
do patrimônio público, remodela-
ção do espaço público e revitaliza-
ção da atividade econômica com a
questão habitacional é a saída
apontada pela professora Helena
Menna Barreto para o problema
da degradação de toda a região
central da cidade de São Paulo. 

No documento Habitação no
Centro de São Paulo: Como Viabili-
zar essa Idéia?, que preparou para

subsidiar seminário realizado em
agosto deste ano, Helena Menna
Barreto observa que não existe li-
mite definido para as chamadas
áreas centrais da Capital. 

“Podemos dizer que são bairros
situados no Centro histórico e seu
entorno, caracterizados pela tradi-
ção de uso misto, perda de ativida-
des e de população, desvalorização
imobiliária, presença de edifícios
abandonados e espaços públicos uti-
lizados”, o que incluiria “os atuais
distritos censitários da Sé, Repúbli-
ca, Santa Cecília, Liberdade, Parí,
Cambuci, Brás, parte do Bexiga,
Barra Funda, Belém e Mooca”. 

O chamado Centro Expandido
incorpora também a Aclimação,
Bela Vista, Cerqueira César, Con-
solação, Indianópolis, Jardim
América, Jardim Paulista, Lapa,
Liberdade, Perdizes, Pinheiros,
Santa Cecília, Vila Madalena e Vi-
la Mariana. A Tabela 1 mostra o
decréscimo da população no Cen-
tro Histórico e no Centro Expan-
dido, nas décadas de 70 e 80.  

Helena entende que só a ação
do poder público pode reverter a si-
tuação do Centro, defendendo que
é nessa região, e não na periferia,
que se devem aplicar os recursos
públicos que viabilizem a moradia
popular. “A política até agora foi de
sempre produzir conjuntos habita-
cionais na periferia, e normalmente
fazia-se isso porque ficava mais ba-
rato o terreno”, diz a pesquisadora.
“Na verdade, é um engano, porque
acaba ficando tudo muito caro por
precisar se levar também a infraes-
trutura para essas regiões”.

Desse modelo desgastado de
política habitacional resulta a cria-
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ção de “bairros dormitórios”, desa-
parelhados de equipamentos so-
ciais, repletos de problemas, e cuja
população é obrigada a deslocar-se
por longas distâncias para se diri-
gir ao trabalho.

A idéia de reabilitação do Cen-
tro para fins de localização de mo-
radias sociais foi testada pelo La-
boratório de Projeto Integrado e Par-
ticipativo para a Requalificação de
Cortiços, projeto interinstitucional

que estudou a possibilidade de re-
vitalizar prédios abandonados,
mantendo as pessoas que já estão
lá e incorporando um maior con-
tingente populacional. 

Trata-se de garantir que famílias
de baixa e média renda possam ad-
quirir imóveis financiados no Cen-
tro, e neles permaneçam. A pesqui-
sadora aponta a necessidade de um
plano de obras públicas na região,
com financiamento facilitado. 

A Caixa Econômica Federal
(CEF) e a Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo (CDHU)
possuem recursos para aumentar o
financiamento. O Programa de Ar-
rendamento Residencial (PAR), da
CEF, por exemplo, financia imóveis
de até R$ 20 mil por um período
máximo de 15 anos para a quita-
ção. Para a professora, o programa
deveria ser flexibilizado para que

Na tese de mestrado “Rendimentos obtidos na
locação e sublocação de cortiços: estudo de casos
na área central da cidade de São Paulo” (Politécni-
ca, 1999), baseada em pesquisa realizada em 1998
em sessenta imóveis encortiçados do Bom Retiro,
Luís Kohara fornece dados valiosos  sobre o custo
da moradia em cortiços centrais
e suas condições de conforto.

A área média dos domicílios
encortiçados, sem considerar ba-
nheiros e áreas comuns, é de
11,9m2. Entre as 120 famílias
pesquisadas, 78,9% residem em
espaços inferiores a 15m2 e
77,8% em apenas um cômodo. O
número de bacias sanitárias é de uma para cada
vinte e cinco pessoas.

“O cortiço se carateriza tanto pelas condições
precárias de moradia como pelas relações de loca-
ção, geralmente marcadas por cobranças abusivas de
aluguéis e taxas”, afirma Helena Menna Barreto em
seu texto Habitação no Centro de São Paulo: Como
Viabilizar essa Idéia?. “A ilegalidade dos contratos e
a convivência direta com a pressão dos proprietários
e seus prepostos deixa as famílias em situação extre-
mamente fragilizada.” 

O valor médio dos aluguéis encontrados na pes-

quisa é de 191 reais, mas 42,9% das famílias pagam
aluguéis entre 196 reais e 260 reais. O comprometi-
mento da renda familiar com o aluguel é muito alto:
45,6% dos moradores comprometem entre 31% e
60%; e 23,3% comprometem mais de 60%. A pesqui-
sa comprova a predominância de relações informais

de locação: os que possuem con-
trato apenas verbal representam
73,9%. A garantia exigida é nor-
malmente de um mês de aluguel. 

Os empregados com registro
em carteira chegam a 28,9% das
pessoas maiores de 15 anos. Sem
registro, 22,9%; trabalhando por
conta própria, 18,2%; desempre-

gados, 17,4%. Isso representa um total de 70% de
pessoas trabalhando. 

“A comparação entre os valores de aluguel en-
contrados nos cortiços e aqueles praticados no mer-
cado formal da área de estudo permitiu a Kohara
concluir que  o valor do metro quadrado de cortiço é
78% superior ao de casas térreas, 41% superior ao
de apartamentos e 30% superior ao aluguel de so-
brelojas e salas comerciais”, informa a professora
Helena. “O aluguel de imóveis encortiçados parece
mais rentável que o aluguel do imóvel inteiro para
usos residenciais ou outros”.

NOS CORTIÇOS, ÁREA MÉDIA DOS
DOMICÍLIOS É INFERIOR A 12M2
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imóveis de valor um pouco mais al-
to possam ser adquiridos na região. 

A professora também defende a
necessidade de subsídio, pelo gover-
no, de parte dos custos da habitação
no Centro. Além de a habitação ser
uma dívida que o Estado tem com a
população de baixa renda, os bene-
fícios da conservação do patrimônio
público decorrentes da reabilitação
da região central já serão um resul-
tado muito compensador.

A presença de conjuntos habi-
tacionais populares no Centro terá
também o papel de impedir a valo-
rização exagerada dos imóveis nas
localidades próximas. “A idéia é
não mais fazer conjuntos habita-
cionais isolados, mas integrar a ha-
bitação social no tecido da cidade,
preenchendo os vazios do centro e
usando edifícios que hoje estão
abandonados”, explica Helena. 

“Se as pessoas empregadas no
Centro puderem morar perto do
trabalho e em boas condições, isso
vai melhorar muito as condições
da região até em termos de trans-
porte e segurança”. A pesquisado-
ra aponta outra vantagem de um
programa de moradia social na re-

gião: “É claro que a população que
vai morar lá não pode ser aquela
que tem um carro em casa e quer
ter dois. Tem que ser mais interes-
sada no transporte público, porque
aí será bom para a cidade”.

Atualmente ocorre subutilização
habitacional do Centro: nele moram
somente 119 pessoas por hectare.

“Se outros 313 mil habitantes
viessem para o Centro Histórico, a
densidade ainda seria de apenas
238 habitantes por hectare. Para is-
so, seriam necessários cerca de 150
mil novos domicílios. Parte deles já
existe, e está desocupada. A outra
poderia ser obtida mediante reci-
clagem de edifícios e construção
nova”, sustenta Helena. Na ver-
dade, a população atual poderia
ser mesmo triplicada com a exe-
cução de um programa habita-
cional de moradia social e ade-

quação dos equipamentos sociais:
a infraestrutura é suficiente.

Na Tabela 2 (p.71) nota-se a bai-
xíssima densidade habitacional nos
bairros de Pari, Bom Retiro, Cam-
buci e Brás. “Aqui a oportunidade
de adensamento residencial é muito
grande. Para se ter uma idéia de
quanto essa densidade é baixa, o
distrito de Sapopemba tem densida-
de de 188,8 habitantes por hectare;
São Miguel Paulista tem 138,2 habi-
tantes por hectare; o Itaim Paulista
tem 150,6 habitantes por hectare”,
anota a pesquisadora do LabHab.

“Todo plano de revitalização e
renovação causa a expulsão da po-
pulação pobre. Estamos partindo
da questão da moradia social exata-
mente para que o plano não nasça
com essa cunha e leve em conside-
ração que as pessoas que moram lá,
principalmente em cortiços, possam
permanecer”, acrescenta Ermínia
Maricato. “Porque, por exemplo,
grande parte dos garçons moram
em cortiços no centro de São Paulo,
assim como todo o pessoal de faxi-
na dos prédios e toda uma popula-
ção que trabalha no terciário. Esta
questão depende de um programa
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federal de financiamento e depen-
de muito de um plano municipal”. 

Em 1993, a Fipe, a pedido da
Prefeitura, realizou pesquisa amos-
tral que estimou em 6% do total
da população da cidade o conti-
gente que vive em cortiços típicos.
Segundo a pesquisa, a maior con-
centração de população encortiça-

da, 20% ou 120 mil pessoas, en-
contrava-se na região da Sé, que
corresponde aos distritos censitá-
rios de Bom Retiro, Pari, Brás,
Cambuci, Liberdade, República,
Sé, Bela Vista, Consolação, Santa
Cecília. Esse número representava
aproximadamente um quarto da
população total dessa região.

“É bastante viável revitalizar as
áreas centrais da cidade com base
nos prédios abandonados”, argu-
menta o engenheiro Francisco Co-
maru, um dos coordenadores do
Laboratório de Projeto Integrado e
Participativo para a Requalificação
de Cortiços, acima citado, que envol-
veu cerca de cento e trinta partici-

Para quem vem do Viaduto da Bandeira e sai na
Rua do Ouvidor, é só um prédio sujo e bem tranca-
do, o de número 63. Fica ali, entre o povo passando
e os camelôs vendendo artigos importados. Nele
mora dona Maria, Maria Silva Mattias, mineira, ca-
tadora de papel há quase cinqüenta anos. Tem tam-
bém Gegê, que dona Maria chama de pai, embora
seja mais novo do que ela. Por que “pai”, dona Ma-
ria? “Ah, filho, porque ele fez pra mim melhor que
um pai fizesse”. 

Dona Maria conta que Gegê é o chefe daquele
povo, que é ele quem está “na ponta” das manifes-
tações, que faz aquilo com muita coragem e o povo
vai junto. Gegê, ou Luiz Gonzaga, é um dos líderes
dos sem-teto paulistanos e integra a direção da Cen-
tral de Movimentos Populares (CMP).

Dona Maria está estendendo roupa lavada. É ela
quem faz seu horário e decide quando vai trabalhar
ou cuidar dos netos. Logo chegou o Paulo Henrique,
que não gosta muito de escola, e lá dentro estava o
Sidney, que esse gosta das aulas. 
Ocupação bonita

“A gente ‘tá aqui faz quatro anos, meu filho, foi
uma ocupação muito bonita. Tinha mil e poucas pes-
soas”, relata dona Maria. “Eu nunca tinha participa-
do não. Primeiro foi o pai, né, que foi na frente e
quebrou a tranca. Aí foi aquele alvoroço. Muita gen-
te metendo a mão nas portas, entrando, eu ‘tava jun-
to, com um nenenzinho no colo”. 

A ocupação, diz Gegê, conscientiza, constrói ci-
dadania e dignidade. “Mas só constrói se o povo qui-

ser.” Ele não sabe se conseguirão regularizar a situa-
ção do prédio ocupado. “O governo diz que o prédio
é da Secretaria da Cultura e que não está disponibi-
lizado para moradia. A gente pode até ser ameaçado
de despejo.” 

Quem é essa gente? Você bate na porta (quando
existe porta) e eles estão lá, de sorrisão no rosto.
“Bom dia! Quem vocês ‘tão procurando?” A escada
é em espiral e perde-se a noção de em que andar se
está. No quarto andar fica o maior salão do prédio,
onde as crianças têm aulas de reforço escolar. A pro-
fessora, Tatiana, filha de uma das líderes do Movi-
mento de Moradia do Centro, tem mais de vinte alu-
nos, a maioria de primeira a quarta série. Setenta fa-
mílias moram no prédio. Quase 90% dos adultos tra-
balham. Aqui, o estereótipo das “classes perigosas”
cai por terra. (A.T.)

Cena paulistana

OS COM-DIGNIDADE DA OUVIDOR
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pantes e diversas entidades. “Famí-
lias que não têm condições de mo-
radia adequadas podem se incluir
no sistema social e usar o investi-
mento que a cidade já tem, que é
toda a infraestrutura do centro”. 

Organizado pelo Escritório Pi-
loto do Grêmio Politécnico da
USP e pela Escola de Pós-Gradua-
ção “Tecnologia, Arquitetura e Ci-
dade nos Países em Vias de De-
senvolvimento”, do Politecnico de
Turim, Itália, o projeto foi conce-
bido pela arquiteta Letizia Vitale,
bolsista da Capes no Politecnico
de Turim.

Participaram do trabalho equi-
pes de professores e alunos da
Pontifícia Universidade Católica
(PUC-SP), da Universidade de
Taubaté (Unitau), da Universidade
São Francisco (USF) e da USP,
bem como integrantes de oito
ONGs brasileiras e uma italiana,
representantes de movimentos po-
pulares (Movimento de Moradia
do Centro, Unificação das Lutas
de Cortiços e União dos Movimen-
tos de Moradia) etc.

Três unidades da USP colabora-
ram com o projeto: Escola Politéc-
nica, FAU e Departamento de Tera-
pia Ocupacional da Faculdade de
Medicina. Além de Letizia e de Co-
maru, que é pós-graduando da Fa-
culdade de Saúde Pública, a coor-
denação ficou a cargo do professor
Andrea Piccini, da Politécnica, e de
Henrique Alfonsi, que coordenava
o Escritório Piloto quando o proje-
to foi elaborado, em 1999.

“Existem vários prédios vazios,
pois o Centro acabou se degradan-
do. Ao mesmo tempo, existe muita
gente que mora em cortiço e tem

que trabalhar lá, estar próximo”,
pontua o engenheiro Alfonsi. “Ti-
vemos de dar um enfoque interdis-
ciplinar, bem amplo”, relembra.
“Olhar a questão como um todo,
não só nos aspectos de engenharia,
de arquitetura, mas também nos
aspectos econômico, jurídico, ar-
quitetônico e social”.

A escolha do prédio a ser estu-
dado obedeceu a critérios que faci-
litaram a análise. “Não podia ser
nem muito grande nem muito pe-
queno, e tinha de ter um quadro
de famílias morando nele com al-
gum grau de organização para que
fosse facilitado o trabalho de pes-
quisa”, conta Comaru. “Fizemos
várias visitas a prédios ocupados e

escolhemos um na Rua do Ouvi-
dor, que foi ocupado em 1997”.
Há dezessete prédios ocupados
por sem-teto no Centro.

Os resultados do projeto apon-
tam um custo de R$ 19.600,00 por
família para a requalificação do
prédio estudado. A cifra é bastan-
te inferior ao valor normalmente
destinado pela CDHU à constru-
ção de moradias na periferia, em
torno de R$ 27.000,00. “Na peri-
feria, além de construir, você ain-
da teria de colocar toda a infraes-
trutura, mais os equipamentos ur-
banos: escola, posto de saúde, e
que não entram na conta”, analisa
Comaru.

“Nossa proposta é buscar uma
cidade mais democrática, que in-
clua as pessoas, para não se fique
fazendo investimento só na polícia,
comprando mais armas, porque es-
te tipo de ação não atinge a raiz do
problema: a falta de emprego, de
moradia, de educação. Tudo isso
junto ajuda a gerar a violência”.

Os nove projetos de urbaniza-
ção de favelas estudados pela equi-
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Urbanização criativa 

e barata de favelas 

só depende da

integração física e

social com o entorno

TABELA 1 - Evolução da participação relativa das populações,
segundo zonas (1960, 1970 e 1980)
Zonas do município 1960 1970 1980
Centro Histórico 10,1 5,5 3,8
Centro Expandido 22,1 15,8 13,5
Oeste 1,9 3,0 3,7
Sul 8,1 14,5 19,8
Sudeste 17,2 15,2 13,0
Leste 1 14,9 14,4 12,9
Leste 2 3,3 8,4 11,9
Norte 1 2,5 3,2 3,4
Norte 2 19,9 20,0 18,0
Município de São Paulo 100,0 100,0 100,0

Fonte: Emplasa. Fonte dos dados básicos: IBGE
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pe do LabHab mostraram possuir
parâmetros urbanísticos diferen-
ciados, com soluções urbanísticas
criativas e eficientes. Para a arqui-
teta Laura de Mello Bueno, pós-
graduanda da USP e professora da
Pontifícia Universidade de Campi-
nas (Puccamp), isso foi possível
porque os responsáveis tiveram li-
berdade para projetar além das
restrições impostas pelas leis urba-
nas, que às vezes limitam os proje-
tos e não podem ser aplicadas em
situações específicas, como aconte-
ce em algumas favelas. Outro ele-
mento que contribuiu para as solu-
ções foi a decisão de interferir o
mínimo possível nas estruturas ur-
banísticas existentes.

Foram estudadas as favelas
Santa Lúcia II e Jardim Esmeral-
da, em São Paulo, e Núcleo Barão
de Uruguaiana e Vila Olinda, em
Diadema, além de outras cinco no
Rio de Janeiro, em Fortaleza e
Goiânia. Em todos os casos estu-
dados a urbanização modificou so-
mente aquilo que era imprescindí-
vel, por exemplo, removendo bar-
racos em áreas de risco ou abrindo
espaço quando não havia outra
forma de passar a rede de esgoto.

A pesquisa concluiu que os mé-
todos de drenagem e escoamento
de esgoto implantados nas locali-
dades seguiram padrões bem pró-
ximos dos tradicionais. Isso é bas-
tante positivo, explica a professora,

porque facilita a integração da fa-
vela urbanizada com o resto da ci-
dade, pois as equipes da Prefeitura
podem aplicar na manutenção da
rede as mesmas ferramentas e mé-
todos usados nos outros bairros.

Entre as recomendações feitas
no relatório final das pequisas,
destaca-se que a intervenção em
favelas deve coadunar-se às políti-
cas públicas de acesso à cidade, ou
seja, ela deve estar vinculada às
políticas de desenvolvimento urba-
no, política fundiária, política de
meio ambiente e de planejamento
urbano. As obras de urbanização
não devem ser intervenções pon-
tuais, mas integrar-se nos projetos
de um conjunto de intervenções

1Somente a articulação das ações de defesa do pa-
trimônio histórico e arquitetônico, remodelação

do espaço público e revitalização da atividade econô-
mica com a questão habitacional permitirá superar os
impasses atuais do problema habitacional. Que mo-
delo de política habitacional o candidato defende?

2A revitalização do Centro, reformando e tornan-
do habitáveis dezenas de prédios abandonados,

integraria a habitação social no tecido da cidade e
preencheria vazios. Projeto coordenado pelo Lab-
Hab mostrou ser possível requalificar um prédio no
centro ao custo de R$ 19.600,00 por família, valor
bem inferior ao normalmente destinado pela CDHU
à construção de moradias na periferia, em torno de
R$ 27.000,00. A revitalização do centro da cidade
consta dos planos do candidato? Que projeto de revita-
lização se pretende executar?

3A proteção da área de mananciais da represa
Guarapiranga seria atendida com a criação de

faixas contínuas de tratamento alternativo de esgoto,
paralelas às margens dos rios que a alimentam, para

evitar que as habitações continuem se expandindo
para mais perto da água. Isso permitiria preservar,
nos locais que ocupam hoje, a maior parte das 600
mil pessoas que moram no entorno da represa, relo-
calizando somente os casos mais graves. A proposta
é detalhada no projeto Moradia Social e Meio Am-
biente, dos alunos da disciplina “Habitação para Po-
pulação de Baixa Renda” da FAU. Idêntica solução
é proposta para a Billings, requerendo uma ação
conjunta com municípios do ABC. Como o candida-
to pretende equacionar a ação de proteção dos manan-
ciais com a necessidade de garantir ou providenciar
moradia para os habitantes das ocupações irregulares
do entorno de Guarapiranga e de outras áreas?

4A urbanização de favelas requer soluções inte-
gradas, de modo a garantir o funcionamento ade-

quado e coordenado dos sistemas de água, esgotos,
drenagem de águas pluviais e coleta de lixo. O candi-
dato tem planos de urbanização de favelas? Nesse ca-
so, quais as prioridades, as fontes de financiamento e
as diretrizes básicas da urbanização?

AS PERGUNTAS FEITAS AOS CANDIDATOS
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Os grupos de estudo do Laboratório de Geogra-
fia Urbana da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên-
cias Humanas da USP (Labur) vêm realizando di-
versas discussões sobre a cidade de São Paulo. Re-
centemente, o resultado de tais debates e reflexões
veio a público no livro intitulado O espaço no fim de
século — A nova raridade (Contexto, 1999). O tema
central do livro é a transformação do espaço em
mercadoria, propriedade das grandes corporações.
Em conversa solicitada pela Revista Adusp, os pes-
quisadores do Labur explicaram como essa questão
se reflete na Capital paulista, além de discutir as for-
mas de atuação da Prefeitura. 

Anselmo Alfredo, professor da Escola de Comu-
nicações e Artes e pesquisador do Labur, refere-se
ao espaço das favelas, que se transformaram em re-
servas de terra com potencial de valorização. “Num
certo momento do processo, elas são removidas, para
dar lugar a grandes empreendimentos”, explica. “As
famílias que antes viviam no local não são considera-
das no processo — exatamente como se viu nas re-
giões das avenidas Berrini e Juscelino Kubitscheck —
e tornam-se migrantes em sua própria cidade.”

O desafio de administrar São Paulo é agravado
pelo fato de os problemas não se restringirem à Ca-
pital, mas serem compartilhados com as cidades vizi-
nhas. Transporte, lixo e água, por exemplo, depen-
dem de soluções e planejamento conjuntos. Francis-
co Capuano Scarlato, professor de Geografia Urba-
na, adverte que, com relação ao lixo, não há mais co-
mo apenas fazer lixões e aterros. “A reciclagem tem
de ser melhor pensada, e não somente pelo viés dos
custos que ela representa de imediato.” 

O aparente caos urbano que envolve São Paulo é
outro ponto colocado em debate. No entender de
Amélia Luísa Damiani, docente de Geografia Urba-
na, praticamente toda ação da Prefeitura atende a
uma lógica bastante clara, de acordo com os interes-

ses da iniciativa privada. O Centro seria um exemplo
dessa lógica. O trabalho da Prefeitura na região é
realizado preponderantemente por meio de parce-
rias com comerciantes e empresários, numa ótica
que leva em consideração somente a funcionalidade
e a beleza da área. 

De acordo com a professora Odete Carvalho de
Lima Seabra, também da FFLCH, a nova “higieni-
zação” realizada no Centro reflete uma representa-
ção da cidade tal como sonhada pela população. “A
burguesia busca apresentar um sonho, uma promes-
sa, da qual o povo, mesmo que teoricamente, se sin-
ta parte. Em São Paulo, porém, essa promessa não
se sustenta.” 

De acordo com Odete, o crescimento que a cida-
de apresentou nos anos 70 e 80, quando 500 mil pes-
soas chegavam por ano à Capital, faz com que o dis-
curso não cole com a realidade. “O crescimento fugiu
ao controle e o Centro tornou-se caótico”, diz ela. 

Amélia vai além, questionando a possibilidade de
São Paulo ser uma cidade realmente administrável.
“Qualquer política que vise administrá-la é pequena.
Para que não fosse, seria preciso enfrentar frontal-
mente a capitalização da cidade.” Na opinião de
Amélia, “o grande projeto é incompatível com a ra-
cionalidade da Prefeitura”.

REFLEXÕES SOBRE O ESPAÇO URBANO

Pesquisadores do Labur: espaço, a nova raridadePesquisadores do Labur: espaço, a nova raridade
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nos bairros, buscando
uma integração física e
social com o entorno. 

Deve haver maior in-
tegração entre obras de
urbanização e as melho-
rias na habitação, com
adequação das ligações
sanitárias e instalações
elétricas das casas. Tam-
bém é preciso que sejam
criados sistemas de fisca-
lização do uso e ocupação
do solo após as obras concluídas,
para impedir que as reformas dos
imóveis tornem insalubres as qua-
dras, e em especial, sejam invadidos
os espaços de uso comum.

Alex Kenya Abiko, chefe do De-
partamento de Engenharia de
Construção Civil da Escola Politéc-
nica da USP, explica que o modelo
de urbanização de favelas defendi-
do por Laura Bueno é uma tendên-
cia internacional e está sendo usado
em países como Bolívia, Venezuela,
México e África do Sul. “Mas o fato
de os países resolverem urbanizar
suas favelas não quer dizer que to-

dos concordem com a existência de-
las”, alerta o professor. “O poder
público deveria trabalhar para que
elas não se formassem, mas como
elas estão presentes, é preciso urba-
nizar para resolver um problema
que não deveria existir”.

O grupo do professor Abiko es-
tudou quais os indicadores mais
precisos para medir-se o grau de sa-
lubridade ambiental dos projetos de
urbanização. Nas favelas existe uma
forte relação de interdependência
entre os sistemas de água, esgoto,
drenagem de águas pluviais e coleta
de lixo, o que obriga sempre a uma

solução integrada no
processo de urbaniza-
ção. Qualquer problema
num dos sistemas acaba
interferindo no resto,
pois a densidade popula-
cional é muito alta e os
sistemas têm de estar
funcionando bem e
coordenadamente. 

A criação de uma
“barreira verde” nas
margens dos rios que ali-

mentam as represas Guarapiranga
e Billings pode evitar que as habita-
ções continuem se expandindo para
cada vez mais perto da água. A
idéia é desenvolver faixas contínuas
de áreas de tratamento alternativo
de esgoto, paralelas às margens. As
faixas serviriam como uma separa-
ção real e visual entre as áreas habi-
tadas e os rios, e ainda devolveriam
à represa uma água com um grau
aceitável de tratamento.

A proposta surgiu no projeto
Moradia social e meio ambiente, tra-
balhado pelos alunos da disciplina
“Habitação para população de bai-

TABELA 2 - Evolução da população residente, segundo distritos, 1980, 1991 e 1996, 
área e densidade demográfica dos distritos do centro (base distrital atual)
Distritos Censo % da Censo % da Contagem % da Tgca Tgca Área habit/ 

1980 (1) pop. total 1991 pop. total 1996 pop. total 80/91 91/96 (km2) hectare
Bom Retiro 47.542 0,56 36.136 0,37 27.788 0,28 -2,46 -5,20 4,0 69,5
Brás 38.592 0,45 33.536 0,35 26.665 0,27 -1,27 -4,56 3,5 76,2
Cambuci 44.807 0,53 37.069 0,38 32.089 0,33 -1,71 -2,89 3,9 82,3
Liberdade 82.392 0,97 76.245 0,79 64.349 0,65 -0,70 -3,39 3,7 173,9
Pari 26.942 0,32 21.299 0,22 15.434 0,16 -2,11 -6,34 2,9 53,2
República 60.940 0,72 57.797 0,60 49.666 0,50 -0,48 -3,04 2,3 215,9
Santa Cecília 94.451 1,11 85.829 0,89 75.826 0,77 -0,87 -2,49 3,9 194,4
Sé 32.933 0,39 27.186 0,28 21.255 0,22 -1,73 -4,88 2,1 101,2
Centro Histórico 428.599 5,05 375.097 3,89 313.072 3,18 -1,20 -3,55 26,3 119,0
Fonte dos dados básicos: FIBGE
(1) adaptação da Emplasa para os distritos de 1991

Ermínia Maricato e Helena Menna BarretoErmínia Maricato e Helena Menna Barreto

Daniel Garcia



xa renda”, da FAU. “Há uma quan-
tidade muito grande de loteamen-
tos irregulares no entorno das re-
presas”, esclarece a professora Ma-
ria Lúcia Refinette Martins, uma
das coordenadoras do projeto.
“Nossa preocupação é buscar solu-
ções ambientalmente adequadas e
que contemplem a questão social
que está colocada, pois ninguém
acredita que seja possível mudar as
600 mil pessoas que moram em vol-
ta da Guarapiranga ou as 720 mil
que moram em volta da Billings”.

A partir do estudo de um lotea-
mento às margens da Guarapiran-
ga, o grupo elaborou propostas
tanto para a parte de infraestrutu-
ra, quanto para a relocalização de
algumas habitações que estavam
praticamente dentro do córrego,
caso em que não há outra alterna-
tiva. “Estabelecemos algumas dire-
trizes, no sentido de uma linha
possível de solução técnica e jurídi-
ca para este tipo de caso, que va-
mos apresentar ao Ministério Pú-
blico”, conta a professora.

“O problema das habitações ir-
regulares à margem da represa é
mais preocupante do que em outros
lugares, porque a falta da rede de
esgotos leva a que tanto a água ser-
vida quanto as águas de chuva e o
esgoto acabem parando na represa,
que é o manancial de água que ali-
menta a cidade”, alerta a professo-
ra. Por conta disso, o Ministério Pú-
blico solicitou ao LabHab que fizes-
se um estudo e apontasse soluções.

“Algumas moradias que estão
muito dentro dos córregos deve-
riam ser removidas e relocadas nos
vazios das áreas de ocupação mais
distantes das margens”, expõe Ma-

ria Lúcia. Nos limites entre as
áreas ocupadas e os rios seria de-
senvolvido o tratamento alternati-
vo de esgoto. “No loteamento que
estudamos, que tem cerca de 600
famílias, a parte de tratamento de
esgoto é algo que custa cerca de
R$ 45.000,00, que é um valor bas-
tante pequeno”. 

O tratamento indicado pelo pro-
jeto não usa produtos químicos,
mas brita, pedra e raízes de plantas,
que filtrariam o esgoto. Ele requer
um acompanhamento que uma úni-
ca pessoa consegue fazer, gastando
somente meio período por semana.

Uma política de oferta de mora-
dias e o controle da expansão nes-
sas áreas de mananciais são de fun-
damental importância para minimi-
zar o problema das ocupações em

zonas de mananciais. A lei de pro-
teção de mananciais de 1975, que
usa o critério de ocupação de bai-
xíssima densidade nessas áreas (lo-
tes grandes, chácaras), tornou-se
inócua. “A pressão por terra é mui-
to grande. Falta de oferta de mora-
dias, preço baixo do terreno e con-
trole precário pelo poder público
juntaram-se, e conseqüentemente
esta foi uma das áreas da cidade de
São Paulo que mais cresceu na dé-
cada de 70”, resume Maria Lúcia.

O LabHab começa a investigar,
também, um dos fatores cruciais
de qualquer política habitacional:
os preços praticados nas desapro-
priações de solo urbano. “Está em
desenvolvimento uma pesquisa em
colaboração com o Lincon Institu-
te of Land Police, que tem sede
em Boston, visando uma questão
que, embora específica, tem cons-
tituído um obstáculo muito grande
às políticas sociais de transporte,
habitação e meio ambiente, que é
o preço de terras em desapropria-
ções”, informa a pesquisadora Er-
mínia Maricato. 

“O Brasil não tem cadastros fi-
dedignos de propriedade fundiária,
e evidentemente existe uma lógica
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“Barreira verde”

produz tratamento

alternativo de esgotos

em áreas de

mananciais como a

Guarapiranga

OO LabHab, da FAU: estudos e propostas para a área de mananciaisLabHab, da FAU: estudos e propostas para a área de mananciais

Daniel Garcia



73

Setembro 2000RReevviissttaa Adusp

na apropriação do patrimônio pú-
blico, uma facilitação da grilagem.
Estamos analisando o detalhe des-
se processo todo, que são as desa-
propriações que se tornaram abso-
lutamente milionárias, comprome-
tendo todo o orçamento de alguns
municípios”, explica Ermínia. 

“Em São Paulo podemos citar
as desapropriações na Avenida Fa-
ria Lima, que se tornaram precató-
rios milionários. Depois de anos e

anos de litígio, eles resultam 20 ve-
zes o preço de mercado. Então
queremos saber qual é a mágica.
Por que isso acontece? Estamos
estudando alguns casos para saber
por quê essas desapropriações
chegaram a esse preço”. 

As vítimas das desapropria-
ções, em geral os proprietários de
um único imóvel que, em virtude
da extensa lista de precatórios,
não recebem o pagamento no de-
vido tempo, também serão ouvi-
dos na pesquisa. “Mas o que te-
mos visto é que existe uma máfia
de advogados, que, ao que tudo
indica, atuariam comprando as
causas”, revela a professora.  Co-
mo parte dos trabalhos, em de-
zembro deste ano será realizado
um seminário com a participação
do Ministério Público, de peritos,
de procuradores da Prefeitura e
de vítimas de desapropriação. RA

Se a Prefeitura eliminar 90% dos obstáculos que
atrapalham o trânsito dos pedestres, como cor-
rentes, floreiras, desníveis e escadas, e relocar mas-
tros, lixeiras e postes que se encontram em lugares
errados, o espaço público dará um salto de quali-
dade sem precedentes na história de São Paulo. 

Quem afirma é Eduardo Yázigi, professor de
planejamento na Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas da USP. De acordo com ele, as
calçadas da cidade em geral possuem tamanho ade-
quado. Por isso, uma limpeza generalizada é a prin-
cipal medida para desimpedir o caminho do
cidadão.

O primeiro passo para a mudança seria fazer um
microzoneamento do espaço público da cidade. O
objetivo: verificar quais são e onde estão os obstácu-

los ao trânsito público, tendo em vista deixar o es-
paço “limpo”, levando-se em conta a movimentação
de transeuntes, a questão social e a própria questão
estética, como explica Yázigi. 

O trabalho de restauração do espaço público
deve se calcar num processo de justiça social para
que tenha bons resultados, diz o professor. Os
camelôs, por exemplo, devem ser vistos não só como
obstáculos à circulação, mas como frutos da exclusão
social que não podem ser punidos por uma reforma
autoritária. “Sem recadastramento a pente fino, sem
pulso de ferro que afaste as máfias do comércio e do
tráfico de drogas, pensar em redesenho do espaço
público é uma doce ilusão”, ironiza.

“O espaço público é o espaço por excelência para
o convívio social e para o movimento das pessoas”. 

CALÇADAS PARA O CONVÍVIO SOCIAL

“Mágica das

desapropriações”

permite surgimento de

precatórios milionários,

com valores 20 vezes

maiores que os 

de mercado

Esgotos na Guarapiranga:Esgotos na Guarapiranga:
necessidade de controlenecessidade de controle

Arquivo do LabHab
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“NOSSA PROPOSTA É EXTINGUIR
AS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

E IMPLANTAR SUBPREFEITURAS, QUE TERÃO
AUTONOMIA FINANCEIRA E POLÍTICA” 

“VOU REDUZIR AS ALÍQUOTAS DO ISS 
PARA TRAZER EMPRESAS DE VOLTA”

“VAMOS ACABAR COM O PAS 
E IMPLANTAR A GESTÃO PLENA DO SUS”

LUIZA ERUNDINA
Secretária de Educação em Campina
Grande aos 24 anos, fez mestrado de

Sociologia e Política na USP. Em 1982
elegeu-se vereadora em São Paulo pelo

PT e, quatro anos depois, deputada
estadual. Também pelo PT, foi prefeita

da Capital de 1988 a 1992. Foi
secretária da Administração Federal do

governo Itamar (1993). Elegeu-se
deputada federal em 1998, pelo PSB.
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Planejamento, Administração e Finanças
1. Arrecadação tributária. Nosso objetivo é ampliar a

arrecadação do município, atraindo empresas que fugi-
ram da cidade ou sonegam impostos por achá-los altos.
A idéia é reduzir as alíquotas de ISS, que são de 5% na
Capital e 0,5% em cidades vizinhas, para trazer essa
gente de volta. Estaremos diminuindo as alíquotas e au-
mentando a base de arrecadação, combatendo assim a
sonegação que hoje é grande. É melhor porque mais
gente contribui e não pesa tanto no bolso do contribuin-
te. Um plano minucioso de incentivos fiscais deverá esti-
mular a atividade econômica do município. Assim, em-
presas que não agridam o meio ambiente, por exemplo,
teriam alíquotas de ISS e IPTU menores. Ou, ainda,
aquela que oferecer vagas para o primeiro emprego
também terá redução de impostos.

2. Combate à sonegação fiscal. Reduzindo as alíquo-
tas, através da reforma fiscal, e dando incentivos às em-
presas que criarem vagas para o primeiro emprego.
Também está prevista uma política de fiscalização e con-
trole da arrecadação.

3. a) Subprefeituras. Vêm ao encontro de nossas
propostas. A nossa proposta é revolucionar a gestão
da cidade (acabam as Administrações Regionais) com
a implantação das Subprefeituras e a eleição de um
Conselho de Representantes no âmbito de cada Sub-
prefeitura, que terá autonomia orçamentária, financei-
ra, administrativa e política. Isso é um dispositivo da
Lei Orgânica que completou 10 anos este ano. A esco-
lha do subprefeito será de comum acordo entre a pre-
feita e o Conselho de Representantes, eleito direta-
mente, e que indicará numa lista tríplice os nomes pa-
ra que eu escolha, entre eles, quem vai governar uma
determinada Subprefeitura. Essa é a principal idéia-
força da nossa proposta.

b) Instância metropolitana de governo. Entendemos
que parte das soluções para os problemas de São Paulo
passa, necessariamente, por ações de governo empreen-
didas conjuntamente com os municípios do entorno da
Capital. Por isso, vamos propor a criação do Fórum de
Ação Pública Intermunicipal, que será o centro de análi-
se, discussão e decisão para as questões da Região Me-
tropolitana e da Grande São Paulo. O Fórum será o me-
canismo que permitirá a integração das políticas inter-
municipais de longo alcance.

Saúde Pública
1. a) Formulação das políticas. As principais diretri-

zes propostas pela Coligação São Paulo Somos Nós são
as seguintes: organizar e implantar o Sistema Municipal
de Saúde, com base nos princípios e diretrizes do SUS;
descentralizar a gestão, as ações e os serviços de Saúde,
através dos distritos sanitários e consórcio intermunici-
pal; assegurar o acesso universal e igualitário às ações e
serviços de Saúde a todas as pessoas, sem discriminação
de sexo, raça ou cor; garantir o atendimento integral,
com prioridade para as ações preventivas, sem prejuízo
das ações assistenciais e com participação da comunida-
de; fortalecer o Conselho Municipal de Saúde, garan-
tindo o direito dos cidadãos na elaboração da Política
Municipal de Saúde; estabelecer um pacto de gestão
com os governos federal e estadual e prestadores de
serviços, filantrópicos ou lucrativos, definindo respon-
sabilidades e pactuando a atenção à Saúde de forma re-
gionalizada e hierarquizada; definir um modelo de ges-
tão e atenção à Saúde com base nas famílias, comunida-
des e orientado por ações intersetoriais.

b) PSF-Qualis. O Programa Saúde da Família será
uma das principais ações da nossa gestão à frente da ad-
ministração municipal.

c) Percentual do orçamento. Vamos destinar o máxi-
mo possível para o setor que é prioritário. Hoje, são cer-
ca de R$ 600 milhões por ano para as cooperativas. Além
disso, teremos os recursos do SUS, cerca de R$ 400 mi-
lhões, que não estão vindo para o município por conta do
modelo de gestão atual, o PAS. Os recursos também vi-
rão com a opção pelo modelo de atenção básica e o Pro-
grama de Saúde da Família. O PAS é um sistema disso-
ciado da política nacional de saúde, o que trouxe sérios
prejuízos à municipalidade. Por isso será extinto.

d) Cargos. Buscaremos os profissionais da área da
Saúde que foram removidos para as outras secretarias e,
certamente, teremos de completar os quadros com no-
vas contratações. Quanto às condições de trabalho, tere-
mos de partir da análise das condições dos serviços de
saúde e dos equipamentos que estão sob o gerenciamen-
to das cooperativas, para propormos uma recomposição
das condições mínimas. A finalidade é garantir um aten-
dimento de qualidade. 

2. a) Gerenciamento compartilhado dos hospitais; b)
conselhos regionais de saúde. Vêm ao encontro dos nos-



sos planos para a gestão da saúde na Capital, descentra-
lizada e com a participação da comunidade. Entende-
mos que essa é a forma mais adequada para aproximar-
mos o governo dos cidadãos, propiciando maior contro-
le sobre ele, repartindo o ato de administrar com as co-
munidades, por meio de suas representações, organiza-
ções e lideranças. 

3. PAS x SUS. Vamos acabar com o PAS e implan-
tar a gestão plena do Sistema Único de Saúde, o SUS,
que na nossa opinião é a reforma mais avançada que o
país já fez na área da saúde. A única vantagem do PAS
é pagar melhor seus funcionários, mas isso uma políti-
ca pública de saúde pode fazer, sem as desvantagens
do PAS, que é a privatização da saúde com o dinheiro
público e sem nenhum controle público. Os desvios
ocorridos na compra de medicamentos se devem ao
fato de não haver processo licitatório, com controle
público. Vamos trazer de volta os recursos do PAS, re-
dimensionar o sistema, através da implantação do Pro-
grama de Saúde da Família, com equipes interprofis-
sionais e interdisciplinares.

Vamos reestruturar o sistema dando força às Unida-
des Básicas de Saúde, que respondem por 85%  da de-
manda, com a implantação do programa de saúde da fa-
mília, para integrar os serviços primários (unidades bá-
sicas de saúde) e secundários (hospitais e prontos-so-
corros), dentro das Subprefeituras. Buscaremos, ainda,
a integração com o nível terciário, o de alta complexida-
de, por meio de entendimentos com o governo estadual
e instituições privadas. Estarão, ainda, fazendo parte
deste sistema, as ações de vigilância epidemiológica, sa-
nitária e ambiental. Também vamos implantar a distri-
buição gratuita de medicamentos, sobretudo os de uso
continuado. 

4. Propostas de Herval Ribeiro, Josefina Salum e
Evelin Nakedi. São todas idéias que estão embutidas nas
diretrizes gerais para a Saúde, publicadas na nossa Car-
ta-Compromisso.

Habitação
1. Política habitacional. Vamos estimular o processo

de urbanização de favelas, reverter a ociosidade dos
imóveis vazios, especialmente os do centro da cidade;
rever o Código de Obras, adequando-o ao novo desenho
de ocupação urbana e agilizando a aprovação de plan-

tas; ampliar a fiscalização e coibir a comercialização dos
loteamentos clandestinos; promover formas negociadas
para resolver conflitos fundiários; regularizar a posse
das unidades habitacionais construídas em mutirão; de-
finir um plano de pagamento dos conjuntos habitacio-
nais construídos em mutirão, compatível com o nível de
renda das famílias e fazer gestões junto à Caixa Econô-
mica Federal no sentido de rever as prestações dos con-
juntos da Cohab, compatibilizando-as com a renda fami-
liar dos mutuários, contribuindo assim para diminuir a
inadimplência. Fazer o mesmo em relação ao Cingapura
e aos contratos com o Banco Mundial.

2. Revitalização do Centro. Temos um projeto de
reurbanização do Centro Antigo da cidade, iniciado
quando recuperamos o Palácio das Indústrias, transfe-
rimos a sede do governo para lá e começamos a reur-
banizar o Parque D. Pedro. A idéia é estender isso pa-
ra o Centro Expandido e recuperar a memória, a his-
tória e a vitalidade dessa parte da cidade. Já estamos
entrando em contato com o Movimento Viva o Centro
e toda contribuição é bem vinda. Isso vai exigir, natu-
ralmente, uma nova solução para o problema dos ca-
melôs do centro da cidade. Temos que escolher uma
área que não seja isolada, porque senão não haverá
atrativos para os camelôs, criando um centro comer-
cial, tipo um Shopping Popular. Será uma solução que
não signifique simplesmente reprimir, tirando das ruas
os camelôs, sem dar a eles uma alternativa de traba-
lho, o que pode significar o aumento da marginalidade
e, conseqüentemente, da pobreza e, em razão disso, da
própria criminalidade.

3. Ocupações em áreas de mananciais. Nossa ação
na proteção dos mananciais prevê mais rigor na fiscali-
zação e controle da ocupação dessas áreas. Vamos con-
gelar as áreas ocupadas, criando um tratamento de esgo-
to para as áreas ocupadas, dotando-as de saneamento
básico e serviços públicos como creches, escolas, água,
iluminação e posto de saúde. 

Vamos estabelecer, por meio do Plano Diretor Me-
tropolitano, diretrizes junto aos municípios circunvizi-
nhos com vistas à gestão integrada de recursos para em-
preendimentos ligados aos recursos hídricos e para a
preservação das áreas de proteção dos mananciais. Dos
3.567 loteamentos existentes em 1981, 161 localizavam-
se em área de proteção aos mananciais, proporção que
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vem aumentando e pode comprometer a já escassa
oferta de água. São Paulo importa 50% da água que
consome, parte dela captada a mais de 100 km de dis-
tância, o que encarece demais seu custo para o governo
e a população.

Transporte Coletivo
2. a) Planos Diretor e de Transportes, b) descentra-

lização c) prioridade imediata para o transporte coleti-
vo, d) ampliação das linhas do metrô. Sim para todas
as alternativas. Todas as propostas acima relacionadas
constam do nosso plano de governo implícita ou expli-
citamente.

3. Investimento na Companhia do Metropolitano.
Fazendo parcerias com o governo do Estado e com a
Companhia Metropolitana de São Paulo para a edifica-
ção das estações do metrô e mesmo no financiamento
da construção das linhas.

4. Interferência da população na definição de li-
nhas. Durante nossa gestão na Prefeitura o Movimento
dos Transportes, com participação ativa da comunida-
de, definia as linhas e horários dos ônibus. O projeto
Comissão Tarifária estabelecerá uma comissão com-
posta por representantes dos usuários, empresários e
sociedade civil.

Poluição Atmosférica
1. Planejamento de médio e longo prazos. Concorda-

mos. Vamos evitar a degradação do meio ambiente,
combinando ações de regulamentação, proteção, fiscali-
zação e sanções. Consideramos que um plano para São
Paulo não pode ser pensado para apenas 4 anos mas pa-
ra longo prazo, no mínimo 10 anos.

2. Concorda que a política de transportes deve ser
integrada e metropolitana e com a urgência na constru-
ção do Anel Viário? Sim. 

3. Inversão de prioridades e orçamento participati-
vo. Precisamos fazer uma forte intervenção para melho-
rar o trânsito e o transporte na cidade com intervenções
que supõem uma ação articulada com o governo do Es-
tado. A Prefeitura no nosso governo vai participar do
custeio não só do Rodoanel, mas também da expansão
das linhas de metrô. Também pensamos no aproveita-
mento da rede ferroviária ociosa da cidade. Muitas das
ações também serão definidas no nível das Subprefeitu-

ras, onde os conselhos de representantes definirão
quais são as prioridades para as regiões. No caso do
Rodoanel, que é uma obra importante para tirar os ca-
minhões das marginais, a Prefeitura deve destinar re-
cursos próprios para poder acelerar a construção da
obra, que vai representar um alívio significativo ao
transporte e ao trânsito da cidade de São Paulo.

4. Aumento da frota de ônibus, frota a gás, fecha-
mento do Centro, transporte pago pelo IPTU. São todas
propostas que estão embutidas nas idéias-base da nossa
Carta-Compromisso para o setor.

Emprego e Desenvolvimento
1. A política econômica e a taxa de juros exercem

maior influência sobre o emprego do que as políticas
municipais? Sim, concordo e aqui está outra idéia-força
da nossa Carta-Compromisso. São Paulo tem um porte
econômico e não pode simplesmente ficar administran-
do os efeitos da política econômica definida em outra
esfera de governo. Além de exercer pressão política, va-
mos desenvolver uma Política de Desenvolvimento Eco-
nômico Sustentável para a cidade. Estamos construindo
uma proposta de reforma tributária no âmbito munici-
pal, no sentido de estimular investimentos privados in-
ternos e externos e defender a cidade da guerra fiscal
que já ocorre em detrimento da Capital. 

2. Propostas de Maria Cristina Cacciamali. Conside-
ro viáveis. O social para nós é prioridade. Desde a desti-
nação do montante de recursos orçamentários até a bus-
ca de novas formas de financiamento, através de em-
préstimos do BNDES e do BID.

Segurança
1. Policiamento comunitário. A questão da seguran-

ça é outra das idéias-força da nossa Carta-Compromis-
so. Não aceitamos o fato de que o município não tenha
nada a ver com a Segurança Pública, porque o fato cri-
minoso, a violência, a criminalidade, a marginalidade se
dá na cidade. Mais que isso, se dá no bairro, na região.
Então, estou defendendo a municipalização da seguran-
ça pública. O que é isso? Já entrei com proposta na Câ-
mara Federal que vai permitir que cidades com mais de
500 mil habitantes possam gerenciar a segurança públi-
ca, que hoje está sob o comando do governo do Estado.
E por que eu entendo que no município a segurança te-



ria mais eficácia? Porque estará sob o controle direto
da sociedade, através dos Conselhos de Segurança e da
própria sociedade. 

2. Controle da violência juvenil. As crianças e ado-
lescentes formam o grupo social mais desfavorecido da
sociedade. Ao contrário do que se pensa, eles ficam
atrás dos adultos e idosos no acesso aos serviços públi-
cos. Por isso, nossa preocupação será total nessa área e
contemplará as propostas dos professores. As nossas
diretrizes devem instalar e divulgar canais especiais pa-
ra orientar as mães sobre o pré-natal; fortalecer e am-
pliar os Conselhos Tutelares da Criança e do Adoles-
cente; combater o trabalho infantil; criar programas de
assistência às crianças e adolescentes de rua e na rua;
promover a capacitação profissional de jovens caren-
tes; estimular a participação comunitária na educação
das crianças de rua e na rua e valorizar o trabalho do
educador de rua.

3. Guarda Civil Metropolitana. A GCM tem a fun-
ção de guarda dos equipamentos municipais, das esco-
las, dos parques e das praças, como está previsto na
Constituição Federal. Imaginar que a GCM possa assu-
mir função de polícia é  criar uma terceira polícia, que
vai ampliar a margem de conflito que já existe entre a
Polícia Civil e a Polícia Militar. A violência e a criminali-
dade se dão nos bairros, nas favelas. Com a descentrali-
zação da gestão da cidade, também as políticas setoriais
estarão descentralizadas, inclusive a política de seguran-
ça pública, com conselhos regionais de segurança públi-
ca, e o conselho municipal de segurança pública. 

4. Ações conjuntas. Toda ação da Prefeitura deve ser
no sentido de envolver um número maior de agentes,
através da articulação política com os vários níveis de
poder e com a sociedade civil organizada.

5. Redução da violência contra grupos específicos.
Não haverá solução para o problema da segurança pú-
blica, ou seja da violência, se não houver a participa-
ção, o controle e o envolvimento da sociedade no com-
bate ao crime e à violência, bem como às causas do cri-
me e da violência, que são causas sociais. Os Conselhos
de Segurança e também do policiamento comunitário
podem exercer essa função. Ao mesmo tempo, vamos
investir fortemente nas regiões mais pobres com esco-
las, espaços de lazer, áreas culturais, casas de cultura e
centros esportivos, atividades que absorvam e envol-

vam as pessoas nas horas de lazer. Vamos atacar as
causas investindo em emprego e geração de renda, e
fazer o combate ao crime e à marginalidade com a mu-
nicipalização da segurança pública. 

Educação
1. Aplicação dos 30%. Sim, os 30% da educação são

sagrados e se possível investiremos até mais, para garan-
tir uma política de educação  que corresponda ao mo-
mento, à mudança de vocação econômica da cidade, a
um novo estágio que o desenvolvimento de São Paulo
apresenta hoje.

2. Municipalização do ensino. Não faremos a munici-
palização se ela vier trazer algum prejuízo às crianças e
famílias, que é o que tem acontecido. O governo do Es-
tado tem imposto verticalmente a reforma do ensino,
comprometendo o seu mérito. Toda municipalização,
enquanto princípio, é correta. Porém, dependendo de
como se faça isso, em que ritmo, pode ser prejudicial. Só
se pode tomar uma decisão se for consenso, um acordo
entre educadores, famílias e poder público. Qualquer
mudança, por mais genial que seja, termina não vingan-
do porque não atinge os objetivos a que se propõe. Não
faremos nenhuma municipalização sem o devido equa-
cionamento, levando em conta o principal objeto da
educação, que é o aluno e sua família.

4. Alfabetização de adultos. A educação de adultos
será retomada, a exemplo do MOVA, de alfabetização
de jovens e adultos. Em parceria com as comunidades,
vamos atender as necessidades daqueles que não tive-
ram oportunidade de estudar no período regular, co-
mo já foi feito na nossa primeira gestão à frente da
Prefeitura.

5. Salário dos professores. Sim, os professores têm
que trabalhar satisfeitos, bem remunerados e bem prepa-
rados, tendo acesso a cursos de capacitação continuada.

6. Ampliação de vagas de qualidade. Vamos ampliar
a rede a partir de um aproveitamento de sua capacidade
ociosa, realocando os espaços e os recursos humanos,
valorizando o professor, inclusive com o adicional de
distância, como tínhamos na nossa gestão anterior. Va-
mos expandir a rede onde ela é deficitária e ocupá-la
adequadamente. E vamos abrir as escolas para a comu-
nidade, para que elas sejam realmente um equipamento
público à disposição da comunidade.
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“SOU CONTRÁRIO AO IPTU PROGRESSIVO

E PRETENDO REDUZIR O ISS”

“SERÁ CRIADA A SECRETARIA DE TURISMO,
FUNDAMENTAL NA GERAÇÃO DE EMPREGOS. 

O SETOR DE SERVIÇOS É A VOCAÇÃO DA CIDADE”

“A GUARDA CIVIL DEVE TER PODER

DE POLÍCIA E ATUAR PREVENTIVAMENTE”

ROMEU TUMA
68 anos, advogado, ingressou na 
Polícia aos 20 anos. Foi diretor 

do DEOPS durante o regime militar. 
Em 1983, assumiu a Superintendência

da Polícia Federal em São Paulo,
sendo depois diretor-geral da PF,

durante o governo Collor. Foi eleito
senador pelo PFL em 1998.



Planejamento, Administração e Finanças
1. Arrecadação tributária. A intenção do senador é re-

duzir os impostos sobre a atividade produtiva, principal-
mente no setor de serviços, que tem nos últimos anos se
mostrado como a vocação da cidade. Assim, atingiríamos
o objetivo de estancar a fuga de empresas da Capital —
ou mesmo a transferência de fachada de suas sedes — pa-
ra outros municípios; e conseguiríamos atrair novas em-
presas para o enorme mercado consumidor de São Paulo.

Tuma é contrário ao IPTU progressivo. O Imposto
Predial e Territorial Urbano onera especialmente o co-
mércio, que, ao contrário, tem de ser estimulado. Pre-
tende também reduzir o ISS, muito alto em relação às
alíquotas praticadas pelos municípios vizinhos. Essas
medidas devem reduzir a sonegação — a carga tributá-
ria, não só do município, já é muito alta para o setor
produtivo — e aumentar a arrecadação.

Quanto às “isenções para usos da elite”, podem ser
compensadas com a cessão dos espaços dos clubes nos
dias de semana, em que o movimento é menor, para a
aplicação de programas sociais da prefeitura, relaciona-
dos ao lazer e ao esporte para camadas mais carentes
da população.

2. Combate à sonegação fiscal. Como respondido na
pergunta anterior, o senador pretende estabelecer uma
tributação mais justa e suportável para a população e se-
tor produtivo, o que vai diminuir a sonegação e aumen-
tar a arrecadação municipal. O exemplo, no entanto, de-
ve vir da Prefeitura. O combate à corrupção na adminis-
tração pública e a melhor aplicação dos recursos públicos
daria ao contribuinte maior tranqüilidade em relação ao
pagamento de impostos. A sonegação cairá bastante,
porque um comerciante não terá mais que usar de méto-
dos ilícitos, não será mais subornado por fiscais e vice-
versa. Ele terá realmente condições de aplicar a lei do
custo-benefício. Automaticamente, passará a extrair no-
tas fiscais. É uma questão de criar uma cultura da hones-
tidade e dignidade em todos os sentidos da sociedade.

3. a) Subprefeituras. A criação de subprefeituras e
respectivos conselhos populares (de representantes) faz
parte das propostas de governo do candidato. Os conse-
lhos deverão colaborar com os subprefeitos e, junto com
ouvidores em cada unidade, fiscalizar sua atuação. As
administrações regionais emprestarão a estrutura e pas-
sarão a funcionar como uma prefeitura em tamanho me-

nor, porém com mais agilidade e autonomia para solu-
cionar os problemas locais. 

b) Instância metropolitana de governo. A implemen-
tação de uma agência metropolitana de desenvolvimen-
to é desejável. Mas, se esse canal não for estabelecido, a
Prefeitura buscará, por meio do próprio prefeito e de
suas secretarias, a cooperação com os governos e as se-
cretarias do Estado e de municípios vizinhos.

Saúde Pública
1. a) Formulação das políticas. O candidato tem pro-

curado acompanhar as necessidades da população mais
carente nos compromissos de campanha e conversado
sobre a área de saúde, prioritária para o senador, com
especialistas do Incor, onde é conselheiro, do HC e inte-
grantes e ex-integrantes de governos federais, estaduais e
municipais. O objetivo é apresentar um programa de go-
verno durante a campanha para aprovação popular e
permitir o acompanhamento social de sua execução e de-
senvolvimento por um sistema de ouvidorias. Entidades
representativas da sociedade na área de saúde, entre ou-
tros setores, integrarão os conselhos populares (de repre-
sentantes) das subprefeituras — para o acompanhamen-
to das necessidades regionais — e terão ainda acesso ao
canal junto ao prefeito da Secretaria das Comunidades.
O norte é um sistema público em conformidade com o
SUS, que é um projeto da sociedade e não do adminis-
trador, com foco na medicina preventiva, atendimento
domiciliar, volante ou próximo às regiões mais carentes,
além do emprego de residentes de medicina e agentes
multiplicadores para procedimentos menos complexos.

b) PSF-Qualis. Políticas públicas de interesse social
devem ter continuidade.

c) Percentual do orçamento. A vinculação de recur-
sos engessa a administração pública, que é dinâmica,
mas a situação caótica da área de saúde assim o exige.
É o caso da Proposta de Emenda Constitucional (PEC)
da Saúde, em tramitação no Congresso e que contou
com o voto do senador. O projeto obriga as prefeituras
a investir na área 7% do orçamento municipal, com au-
mento em quatro anos para 15%. O orçamento da cida-
de gira em torno dos R$ 7 bilhões. Até o final da gestão
Tuma, portanto, a verba destinada a esse fim teria de
passar de R$ 490 milhões (já é maior que isso) para R$
1,05 bilhão.
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Como parte desse bolo, o candidato pretende aplicar
de forma adequada em um sistema público de saúde o
dinheiro do SIMS (substituto do PAS), que consome ho-
je uma verba anual de cerca de R$ 600 milhões em um
sistema de cooperativas que visam ao lucro e não fazem
licitações — há denúncias de superfaturamento na com-
pra de remédios e equipamentos.

Além disso, com o fim das restrições constitucionais
que o SIMS (que será gradualmente extinto) sofre hoje
por não atender aos princípios do SUS, o governo federal
voltaria a destinar ao município cerca de R$ 250 milhões/-
ano. Já seriam R$ 750 milhões por ano para a área em São
Paulo, com o objetivo de chegar a mais de R$ 1 bilhão. 

d) Cargos. Todos os cargos da administração munici-
pal serão preenchidos por meio de concurso público, co-
mo manda a legislação. 

2. a) Gerenciamento compartilhado dos hospitais
com a população, b) conselhos regionais de saúde. To-
das as áreas de cunho regional estarão representadas
nas subprefeituras. 

3. PAS x SUS. O candidato não pretende manter o
PAS. O sistema de saúde que pretende implantar é coe-
rente com o SUS. 

4. Propostas de Herval Ribeiro, Josefina Salum e
Evelin Naked. O senador pretende o envolvimento de
assistentes sociais no trabalho de identificação das ne-
cessidades da população na área de saúde e a descentra-
lização dos serviços por meio das subprefeituras, além
do respeito à liberdades de organização dos trabalhado-
res e da população. 

Habitação
1. Política habitacional 
Forte apoio ao programa de mutirão, porque há uma

participação ativa da comunidade, com a Prefeitura for-
necendo o material, a área de engenharia e a possibili-
dade de a construção sair com qualidade e a muito baixo
custo. As comunidades escolherão o modelo de progra-
ma habitacional, dentre os já existentes, que mais se
adequa à sua realidade.

Regularização de loteamentos clandestinos, com o
desenvolvimento de infra-estrutura a cargo da prefeitu-
ra. Nas áreas de mananciais, o objetivo é a construção
de moradias em condições similares e próximas às dos
invasores e sua transferência.

Recuperação das operações urbanas interligadas, em
que se autoriza a construção de uma área maior pela
proporcionalidade do terreno e, em contrapartida, exige
o investimento da diferença em casas populares.

Estímulo à ocupação residencial (e comercial) dos pré-
dios do centro da cidade, por meio de sua revitalização.

2. Revitalização do Centro. Mais de 50% dos prédios
do Centro de São Paulo estão vazios e funcionando co-
mo redutos marginais. A intenção do candidato é conce-
der incentivos fiscais e de infra-estrutura para a reocu-
pação residencial e comercial da região. É o caso da per-
manência da sede de governo no Parque D. Pedro II e a
transferência de outros órgãos municipais para o centro.
O projeto envolve ainda a criação de “Shoppings do Po-
vo” verticais para retirar os vendedores ambulantes das
ruas, transformando-os em microempresários. A pro-
posta é estruturá-los nos moldes de um shopping center
popular. Os camelôs que trabalham com produtos origi-
nários de cargas roubadas e contrabando serão proibi-
dos pela Guarda Civil. O problema do lixo, dispersado
por catadores, deve ser equacionado por meio de uma
programação que envolva o recolhimento logo após o
depósito na rua. Também serão desenvolvidas áreas de
lazer e cultura nos calçadões, prédios públicos e naque-
les que serão reocupados. Por fim, é necessário que se
facilite a chegada da população à área central da cidade
por intermédio dos meios de transporte.

3. Ocupações em áreas de mananciais. O candidato
vai providenciar a remoção desses moradores, oferecen-
do outra moradia regularizada em área próxima. As no-
vas habitações e áreas terão a infra-estrutura necessária
para atrair os invasores das áreas de mananciais.

4. Urbanização de favelas. Sim. Nas favelas, grupos
marginais, como traficantes de drogas, acabam substi-
tuindo o poder do Estado. A Prefeitura tem de retomar
o controle, substituindo o poder do medo e o assisten-
cialismo dos traficantes pela execução dos serviços de
saúde, educação e limpeza pública, pela contrução de
infra-estrutura urbana e regularização da posse e mora-
dia. O modelo de projeto habitacional que a prefeitura
adotará será discutido com cada comunidade. 

Transporte Coletivo
1. O candidato concorda com o diagnóstico? Concor-

da. O metrô precisa avançar. É inconcebível uma cidade



com o porte de São Paulo, uma das maiores do mundo,
tendo apenas 49,2 quilômetros de extensão. O início do
metrô foi responsabilidade da Prefeitura. A administra-
ção municipal tem que voltar a participar e interagir
com o Estado, visando à meta de igualar o metrô paulis-
tano aos demais existentes no mundo, como Londres,
Nova Iorque, Paris e Moscou, conhecidos mundialmente
pela sua eficência como meio de transporte.

2.a) Planos Diretor e de Transportes, b) descentrali-
zação, c) prioridade imediata para o transporte coletivo,
d) ampliação das linhas do metrô. O candidato entende
que as políticas públicas estão sempre a reboque de si-
tuações emergenciais. A intenção de Tuma é inverter o
processo, estabelecendo planos de médio e longo prazos
para todos os setores prioritários de atuação da prefeitu-
ra. É o caso da criação de um Plano Diretor e a alteração
da Lei de Zoneamento para algo mais permanente e me-
nos sujeito a interferências alheias ao interesse público,
estabelecendo a criação de pólos de desenvolvimento. 

As propostas de governo também incluem a expansão
dos corredores de ônibus e complementariedade entre os
diferentes tipos de transporte. No caso das peruas e vans,
está prevista a realização de uma nova licitação no início
do governo para regularização e implementação em li-
nhas que não serão cobertas pelo sistema de ônibus, em
integração inclusive por meio de terminais e passagens.
O projeto de integração envolverá o Metrô. Tuma pre-
tende ainda adotar um sistema de financiamento para a
manutenção de veículos do transporte alternativo.

Sobre o Metrô, a proposta é ampliar as linhas com o
envolvimento financeiro da Prefeitura, em cooperação
com o Governo do Estado. Todas as propostas, não so-
mente para a área de transporte, envolvem a coopera-
ção com o Estado e demais governos municipais da Re-
gião Metropolitana de São Paulo. É o caso do Rodoa-
nel, que também contará com a colaboração da Prefeitu-
ra, que entrará com a cessão de terrenos no traçado da
obra ou, mesmo, em áreas próximas para permuta, além
do aporte financeiro que lhe cabe e não vem sendo feito.

3. Investimento na Companhia do Metropolitano.
Redução do ISS para atração de empresas e desestímulo
à sonegação, objetivando o aumento da arrecadação;
parcerias com a iniciativa privada em novos empreendi-
mentos; estancar o ralo da corrupção. Outros dois pon-
tos importantes, que não foram citados, são a realização

de um plano global de reescalonamento da dívida do
município e um levantamento da receita que a Prefeitu-
ra tem a receber com a dívida ativa.

4. Interferência da população na definição de linhas.
A participação ocorrerá por meio das subprefeituras,
onde estarão representadas todas as instâncias da pre-
feitura e entidades da sociedade civil — por meio do
conselho popular (de representantes). A Prefeitura é
responsável pelas concessões das linhas e as subprefeitu-
ras terão o controle do conselho.

Poluição Atmosférica
1. Planejamento de médio e longo prazos. Como dito

anteriormente, o candidato entende que as políticas pú-
blicas estão sempre a reboque de situações emergenciais.
A intenção é inverter o processo, estabelecendo planos de
médio e longo prazos, elaborando um plano diretor. Mais
do que a restrição ao transporte individual, é importante
tornar o transporte coletivo atraente, de forma a que o ci-
dadão prescinda do individual. O rodízio, no limite do ne-
cessário, será mantido até que se atinja essa situação.

2. Concorda que a política de transportes deve ser
integrada e metropolitana e com a urgência na constru-
ção do Anel Viário? Sim, inclusive com a participação da
Prefeitura no chamado Rodoanel.

3. Inversão de prioridades e orçamento participativo.
O transporte coletivo é prioritário e, portanto, não serão
privilegiados túneis — até mesmo para que sobrem re-
cursos para áreas prioritárias no programa de governo,
como saúde, educação e segurança. A incompatibilidade
desse gênero de obra viária com uma política de contro-
le da poluição atmosférica, elemento que influi na saúde
da população, é mais uma agravante. Haverá a discussão
das prioridades regionais por meio das subprefeituras e
da Secretaria das Comunidades, conforme exposto.

4. Aumento da frota de ônibus, frota a gás, fecha-
mento do Centro, transporte pago pelo IPTU

Estão entre as propostas do candidato: aumento da
frota de ônibus e renovação; linhas circulares; ampliação
dos corredores de ônibus; estímulo à renovação da frota
de automóveis e implantação do sistema de fiscalização
de veículos; campanhas educativas. 

Emprego e Desenvolvimento
1. A política econômica e a taxa de juros exercem
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maior influência sobre o emprego do que as políticas
municipais? O município tem um papel importante a
desempenhar nessa área e deve suprir as deficiências
provocadas por outras esferas de governo.

2. Propostas de Maria Cristina Cacciamali. O sena-
dor Romeu Tuma entende que as comunidades da peri-
feria de São Paulo poderiam ser envolvidas em trabalho
público remunerado que hoje não é executado da devida
forma, como no caso da limpeza pública nessas regiões.
Dessa forma, economizariam o transporte coletivo, que,
por sua vez, ficaria menos sobrecarregado. Estariam ain-
da cuidando do próprio quintal, o que se faz com mais
gosto. A coordenação desse trabalho estará a cargo da
futura Secretaria das Comunidades, que atenderá ONGs
e entidades de bairro — as quais terão participação nos
conselhos das subprefeituras. Sobre o segundo ponto, de-
fende, realmente, uma maior integração com o Governo
do Estado — em todas as áreas. Já manifestou também a
intenção de criar a Secretaria de Turismo, que, junto com
a continuidade das obras já em andamento na cidade, se-
rá fundamental na geração de empregos: o setor de servi-
ços é o que mais emprega e a vocação da cidade. Para es-
timular o trabalho formal, o candidato pretende ainda
incentivar a constituição de microempresas — como no
caso dos vendedores ambulantes e perueiros.

Segurança
1. Policiamento comunitário. O candidato é favorá-

vel ao policiamento comunitário, mas, ao contrário do
que acontece hoje, com grande suporte financeiro do
poder público nos três níveis de governo, a exemplo de
países como os Estados Unidos. Acredita ainda que a
Guarda Civil Metropolitana, hoje composta de vigilan-
tes, deve ter poder de polícia, inclusive para garantir a
segurança nos espaços públicos da cidade. Defende
uma atuação preventiva da GCM, em conjunto e comu-
nicação com as polícias estaduais. Há cerca de dois
anos, o senador apresentou PEC que recebeu o n.º
87/99. A proposição objetiva alterar o parágrafo 8.º do
artigo 144 da Constituição, que diz: “Os municípios po-
derão constituir guardas municipais destinadas à prote-
ção de seus bens, serviços e instalações, conforme dis-
puser a lei”. Pela PEC, o parágrafo ficaria assim: “Os
municípios poderão constituir guardas municipais desti-
nadas à proteção de seus bens, serviços, instalações e lo-

gradouros públicos municipais, conforme dispuser a lei
e, ainda, através de convênio com o Estado, executar ser-
viços de policiamento ostensivo e preventivo”. A  PEC es-
tá agendada para ser votada pelo plenário do Senado
no dia 3 de outubro.

3. Guarda Civil Metropolitana. A proposta é de poli-
ciamento preventivo — não ostensivo, portanto — e favo-
rável ao respeito aos direitos humanos. O senador Romeu
Tuma defende a criação de uma academia de polícia para
a GCM e o estudo, entre outras disciplinas necessárias ao
trabalho policial, de técnicas não letais de intervenção.

4. Ações conjuntas. A coordenação da atuação con-
junta das polícias estaduais com a GCM deve partir da
Secretaria Estadual de Segurança Pública. Tanto é que o
candidato não pretende criar uma secretaria à parte pa-
ra o controle da GCM, mas inseri-la na estrutura de
uma Secretaria de Justiça.

Educação
1. Aplicação dos 30%. Sim. O aumento dos investi-

mentos em educação tem relação direta com a redução
da violência.

2. Municipalização do ensino. Concorda e defende a
aplicação correta do Fundef.

2. Separação das crianças. O candidato entende que
é complicado para uma família dispor os filhos em esco-
las diferentes e motivo de evasão escolar, o que deve ser
combatido.

4. Alfabetização de adultos. Tem um projeto de envol-
vimento das famílias nas escolas dos filhos, de forma a que
o desenvolvimento dos pais contribua com o dos jovens.

5. Salário dos professores. A escola infantil e ensino
fundamental devem ter um investimento forte da Prefei-
tura, principalmente para restabelecer o orgulho do pro-
fessor em poder dar aula. Hoje, pelo próprio medo e pe-
lo desestímulo salarial, eles têm se afastado do ensino,
ou fazem aquilo por uma obrigação funcional. 

6. Ampliação de vagas de qualidade. A Prefeitura, da
forma como se tem colocado a atual administração, é
uma caixa de surpresas. É preciso avaliar a situação de
caixa do município antes de estabelecer metas para a
construção de escolas e creches, embora o candidato te-
nha a educação — com a saúde e a segurança — como
prioridade e tenha certeza de que vai ampliar a rede físi-
ca e aproveitar os prédios ociosos do município.
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“DEFENDEMOS A ELEIÇÃO DIRETA DOS SUBPREFEITOS

E DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES”

“NOSSA PROPOSTA É ANULAR O PAS, 
RETOMAR O SUS E FAZER UMA DEVASSA

NAS CONTAS DA SAÚDE”

“É PRECISO SUSPENDER O PAGAMENTO DA DÍVIDA

DO MUNICÍPIO E IMPLANTAR O IPTU PROGRESSIVO”

FÁBIO BOSCO
35 anos, técnico de informática, trabalha

há 15 anos no Banespa. Começou a
militar no movimento estudantil, em 1980.
É membro licenciado da Associação dos
Funcionários do Banespa (Afubesp) e do

Conselho de Representação do banco,
bem como da Federação dos Bancários,
filiada à CUT. Fundador do PSTU em

1994 e atual presidente do diretório
municipal do partido, foi candidato a

deputado estadual em 1998.
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Planejamento, Administração e Finanças
Tão importante quanto o quê se pretende fazer, é o

como se pretende fazer. O PSTU defende a adoção de
políticas de planejamento urbano coordenadas com os
demais municípios da Grande São Paulo, definidas de-
mocraticamente em conselhos populares eleitos em cada
bairro pela população trabalhadora, sindicatos e estu-
dantes, e centralizados em um único conselho popular
municipal. Órgãos mais ágeis, apoiados na realização de
assembléias de moradores em cada bairro, vila e favela
da cidade, apoiados nas centenas de associações de
moradores, sindicatos e outras organizações: sem buroc-
racia profissional, com representantes que poderão ser
destituídos sempre que seu voto não corresponda à von-
tade dos representados. 

Este conselho deve ter amplos poderes de fiscaliza-
ção sobre os negócios da Prefeitura, sobre a arrecadação
de impostos das empresas e dos grandes proprietários
urbanos, e poder de decisão sobre 100% do orçamento.
Esta proposta inclui a regulamentação das sub-
prefeituras e dos conselhos de representantes, previstos
na LOM. Defendemos a eleição direta dos subprefeitos
e dos conselhos de representantes.

As formas e órgãos do regime democrático republi-
cano estão em colapso no Brasil. O sistema de divisão
em três poderes demonstrou-se incapaz de exercer cont-
role mútuo das instituições: executivo, legislativo e judi-
ciário competem entre si, sem que se possa saber qual
entre os três é o mais corrupto. O atual regime só se sus-
tenta em função de dois poderes ocultos: o monitora-
mento externo do Brasil feito pelo Fundo Monetário In-
ternacional e as pouco mais de 300 empresas que con-
trolam a economia brasileira. A atual Câmara Municipal
é um órgão apodrecido ao serviço do que existe de mais
corrupto e inescrupuloso na nossa cidade, e demonstrou
até à exaustão que foi, é e será incapaz de fiscalizar e
controlar a Prefeitura, seja quem for o eleito em out-
ubro. A maioria esmagadora dos atuais vereadores rep-
resenta interesses empresariais escusos. 

Medidas que estabeleçam um rigoroso controle so-
bre essa “esbórnia” promíscua de interesses são positi-
vas (como a proibição do financiamento eleitoral pelas
empresas), mas incapazes de resolver o problema de
fundo. O PSTU defende a necessidade de se começar a
implantar em São Paulo formas de democracia direta

que garantam um controle da maioria trabalhadora so-
bre a Prefeitura e sobre a Câmara Municipal. 

Defendemos a adoção do princípio da progressivi-
dade na contribuição do IPTU, agora incluído na projeto
de lei de vinculação de verbas do orçamento da união,
estados e municípios para a saúde pública. Defendemos
o fim da isenção para espaços privados utilizados pela
elite paulista como clubes esportivos, Jockey Clube etc.

Saúde Pública
Seis anos de FHC/Covas e oito de malufismo desfig-

uraram a saúde pública. O governo federal segue dire-
trizes do Consenso de Washington, desobrigando o Es-
tado de prover serviços de saúde para toda a população,
abrindo espaço e incentivando grupos econômicos priva-
dos. Doenças erradicadas como dengue, tuberculose e
cólera retornam, e o atendimento, com exceções como a
assistência aos portadores de HIV, é precário. Maluf pri-
vatizou a saúde municipal com o PAS, que o PSTU foi o
primeiro partido a denunciar. Superfaturamento de
remédios, não cumprimento de obrigações trabalhistas,
não recolhimento de impostos, desvio de verbas
mostram que a privatização da saúde, seja ampla como
no PAS, seja na forma de parcerias com organizações so-
ciais, ou terceirizações e convênios, transformam a
saúde em mercadoria, e saúde não rima com lucro.

1. c) Percentual do orçamento. A chave do problema
está no financiamento e nas condições de vida. Há
poucos dias, o Congresso Nacional votou a vinculação
de verbas para a saúde, o que elevará o total do finan-
ciamento da saúde pública da União, Estados e municí-
pios dos atuais R$ 33 bilhões para R$ 40 bilhões em cin-
co anos. Este montante não atinge o valor de R$ 20,00
por habitante por mês, e portanto não haverá saúde
pública de qualidade para todos. É necessário dobrar
este valor, e há recursos para isto. A União pagou US$
67 bilhões de dívida externa em 1999, mas despendeu
somente cerca de R$ 20 bilhões em saúde. 

3. PAS x SUS. No município a proposta do PSTU é
anular o PAS/SIMS, e retomar o SUS, com uma devassa
nas contas da saúde para erradicar a corrupção, e com a
ampliação do financiamento à saúde através da suspen-
são do pagamento da dívida do município, de R$ 800
milhões por ano. É necessário combinar a ampliação do
financiamento com a melhoria de condições primárias



como alimentação, higiene, moradia, que só serão re-
solvidas com o fim do desemprego e dos salários baixos,
e com campanhas públicas adequadas.

A gestão do sistema deve ser definida pelos
usuários, trabalhadores da saúde e especialistas, na for-
ma do Conselho Municipal de Saúde. A introdução ou
fortalecimento de políticas específicas como saúde no
trabalho (CRSTs), adolescência e terceira idade, ne-
gros (inclusão do ítem raça no prontuário médico e
políticas específicas para doenças com maior incidên-
cia como a anemia falciforme e a hipertensão) e mul-
heres devem ser definidas também pelo CMS. A fiscal-
ização dos recursos e da qualidade dos serviços deve
ser feita pelo CMS e por conselhos populares formados
em cada hospital e posto de saúde, que devem eleger
os administradores.

Por fim, o PSTU defende a legalização do aborto,
que se tornou um problema de saúde pública que, por
não dar votos, não é discutido nas eleições. As estimati-
vas apontam para 1,5 milhão de abortos por ano com
150 mil mulheres mortas ou com seqüelas graves devido
à realização do aborto em condições sub-humanas. Não
defendemos a legalização como forma de contracepção,
pois é agressivo à saúde da mulher e existem métodos
mais adequados. Defendemos a introdução de educação
sexual nas escolas, orientação sexual nos postos de
saúde com disponibilização ampla e gratuita de métodos
contraceptivos, assistência do poder público para as
mães através de assistência à saúde materna e a ampli-
ação da rede de creches e escolas públicas gratuitas e de
qualidade. O aborto já é realizado pelo setor privado,
que aufere altos lucros com ele. A maioria das mulheres
que realiza aborto em condições sub-humanas são
jovens pobres. É preciso acabar com este genocídio.

Habitação
1. Política habitacional. 5,5 milhões de paulistanos

vivem em moradias irregulares, em um quadro caótico
de falta de planejamento e de investimento na habitação.
O projeto Cingapura é insignificante perante a demanda
de moradia popular. Foi uma iniciativa demagógica e
eleitoreira do malufismo, que favoreceu empreiteiras em
obras superfaturadas. Já os investimentos do governo do
Estado de São Paulo através do CDHU estão sob investi-
gação do Ministério Público, e o então presidente Goro

Hama está com os bens indisponíveis, apesar de contar
com total apoio do governador Covas e do candidato a
prefeito, Geraldo Alckmin.

É necessária uma intervenção planejada do poder
público que deve ser definida democraticamente em
conselhos populares eleitos pela população trabalhado-
ra, com apoio técnico de orgãos de planejamento ur-
bano. São eles que devem definir se, caso a caso, serão
organizados mutirões, verticalização/urbanização de
favelas, requalificação de edifícios nas regiões centrais
etc. Além de planejar o desenvolvimento urbano em
consonância com a defesa do meio ambiente.

A obrigação do poder público é prover os recursos
necessários para a execução das metas definidas nos
conselhos populares. Os recursos devem vir do próprio
orçamento do município, Estado e União, bem como fi-
nanciamento dos bancos estatais. O orçamento do mu-
nicípio está esgotado e o PSTU defende três medidas
para ampliá-lo: suspensão do pagamento da dívida do
município, que drena R$ 800 milhões anuais dos cofres
públicos para pagar banqueiros e empreiteiras, e que foi
constituída na sua maior parte a partir da emissão irreg-
ular de R$ 7 bilhões de títulos para pagar precatórios e
dos juros astronômicos; combate à corrupção, com
devassa nas contas do município, cadeia e confisco dos
bens de corruptos e corruptores, para ressarcir o municí-
pio; implantação do IPTU progressivo, que além de pe-
nalizar os grandes proprietários urbanos pode servir de
instrumento de planejamento urbano.
Transporte Coletivo e meio ambiente

Em qualquer região metropolitana, o transporte
precisa ser planejado de forma integrada, pois o deslo-
camento das pessoas independe das fronteiras políticas
das cidades. Por isso defendemos a existência de um or-
ganismo de planejamento que abranja as diversas
cidades da região metropolitana de São Paulo e o Esta-
do. A Emplasa, embora tenha desenvolvido algumas
metas gerais, não consegue cumprir esse papel. O cen-
tro do problema são as premissas pelas quais se execu-
tam os projetos que são determinados pelo interesse
privado dos setores burgueses e não pelo interesse cole-
tivo da população.

O transporte é um serviço essencial e portanto deve ser
estatal e subsidiado. O projeto de Tarifa Zero, abandona-
do por Erundina e pelo PT, pode dar uma solução para o
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problema. A qualidade de vida da população em São
Paulo, em particular dos trabalhadores, é extremamente
agravada pela situação do transporte. Segundo Pesquisa
Origem-Destino do próprio governo estadual, das 30 mil-
hões de viagens realizadas diariamente na região metro-
politana 1/3 são por transporte individual, 1/3 por coletivo
e 1/3 são realizadas a pé. Milhões de pessoas são forçadas
a se deslocarem a pé todos os dias seja pelo alto custo da
tarifa ou pela insuficiência do transporte.

A situação caótica do transporte coletivo e as tarifas
absurdas são o pano de fundo destes dados. Isso leva a
que as pessoas percam de duas a três horas diariamente
no seu translado e um enorme gasto em combustível
(calcula-se um prejuízo de R$ 15 bilhões anuais). En-
quanto isso os responsáveis por esse desespero (gover-
nantes e grandes empresários) se deslocam pelos ares na
cidade que tem a segunda maior frota de helicópteros
do mundo.

Para resolver o caos do transporte de São Paulo
propomos:

Reconstrução da CMTC. Que a Prefeitura recrie a
CMTC e encampe todas as empresas de ônibus (estati-
zação).

Criação de um Fundo de Transporte, que serviria para
subsidiar o transporte e seria financiado pelos em-
presários (industria, comércio e bancos), pois são os que
lucram com o deslocamento das pessoas na cidade.

Implantação da Tarifa Social, garantida pelo Fundo
de Transporte, com valor que não ultrapasse 6% do
salário mínimo de gasto mensal (60 viagens). Hoje esse
valor seria de R$ 0,15 por passagem.

Passes gratuitos para estudantes e desempregados.
Lutar pela incorporação da CPTM ao Metrô, criando

uma empresa única que garanta a integração, funciona-
mento e planejamento comum às linhas hoje separadas
em trem/metrô.

Investimento no Sistema Metroviário: numa metrópole
como São Paulo, é fundamental um meio de transporte
de massa, como o metroferroviário. 

Legalização do transporte alternativo: legalizar os pe-
rueiros, realizando planejamento da integração destes
com o transporte de massas (ônibus e metrô/ferrovia).

Reposição das perdas salariais: repor os salários e os
direitos tirados dos trabalhadores no transporte e outros
serviços públicos.

Emprego, Desenvolvimento e Segurança
As causas primárias da violência são a miséria, o de-

semprego e a impunidade dos ricos e governantes. O de-
semprego atinge 1,7 milhões de trabalhadores na
Grande São Paulo. O salário mínimo de R$ 151,00 não
garante a sobrevivência de um ser humano. A falta de
escolas, postos de saúde e centros esportivos nos bairros
periféricos abre caminho para uma única forma de so-
brevivência: a criminalidade. Mais polícia, como propõe
a maioria dos candidatos, não resolve. A maior con-
tribuição que o prefeito pode dar é liderar uma campan-
ha nacional pelo fim do desemprego e por salários dig-
nos, com medidas enérgicas como:

• redução da jornada de trabalho para 36 horas sem-
anais, sem redução de salários, que pode gerar oito mil-
hões de postos de trabalho em todo o país;

• reforma agrária que pode assentar milhões de
famílias no campo para produzir alimentos baratos;

• fim das privatizações que só geram desemprego,
serviços piores e tarifas mais altas;

• plano de obras públicas essenciais como escolas,
postos de saúde, urbanização de favelas, moradia popu-
lar, prevenção de enchentes;

• apoio às campanhas salariais, fiscalização do tra-
balho precário e campanha em defesa do salário mínimo
real estabelecido pelo Dieese.

Propostas de Maria Cristina Cacciamali. No municí-
pio de São Paulo é necessário um Plano de Obras Públi-
cas essenciais para a população trabalhadora, que gera
empregos e garante infraestrutura pública nos bairros
periféricos. Para financiar este plano é necessário sus-
pender o pagamento da dívida do município. Além disso,
seria interessante incluir como pré-requisito para partici-
par nas licitações municipais as exigências de jornada
máxima de 36 horas semanais, salários dignos, quanti-
dade de trabalhadores negros proporcional à população
(em São Paulo cerca de um terço da população é negra).

Guarda Civil Metropolitana. A GCM tem sido utiliza-
da pelo malufismo para agredir ambulantes e perueiros.
O PSTU defende a extinção da GCM com o realocamen-
to de seu efetivo para garantir segurança patrimonial e
dos usuários de escolas, postos de saúde, e demais edifí-
cios públicos municipais. Esse efetivo deverá atuar subor-
dinado às diretrizes da comunidade escolar, do conselho
de usuários e servidores dos postos de saúde etc.



O Plano Nacional de Segurança, e em particular o
programa de desarmamento, são demagógicos. O nar-
cotráfico e o crime organizado já adquirem seu arma-
mento, que é de ponta, de forma ilegal, particular-
mente através de contrabando. Os banqueiros e
grandes empresários continuarão com suas fortalezas
fortemente armadas. Só a população trabalhadora é
que será desarmada. Isto não é solução. Precisamos
garantir a autodefesa da população através de Grupos
de Autoproteção Comunitária, controlados pelos
sindicatos, associações de bairro e/ou favelas, movi-
mento pela moradia, etc. Por último, defendemos a
implantação de um Conselho Municipal de Segurança
formado por sindicatos, associações de bairro, OAB,
entidades de direitos humanos, a quem estariam sub-
ordinadas as polícias e os Grupos de Autoproteção
Comunitárias.

Educação
Para apresentar propostas para a educação pública

no nosso município é necessário fazer um diagnóstico
das reformas que vêm do Palácio do Planalto, e que são
decididas pelo FMI e pelo Banco Mundial. Nas univer-
sidades, a idéia é acabar com o ensino gratuito, e ofere-
cer um ensino medíocre para a maioria dos jovens, para
adestrar mão de obra barata para os grandes grupos
econômicos. 

No ensino médio, a secretária de Educação de São
Paulo, Rose Neubauer, quer, a partir de 2001, passar
25% da carga horária para o setor privado, e reduzir as
disciplinas oferecidas pelo setor público. Ou seja, re-
baixar a qualidade do ensino, baratear custos com a de-
missão de professores, e o fim da gratuidade do ensino.
No ensino fundamental a lógica é a mesma. As metas de
redução de custos e rebaixamento da qualidade do ensi-
no são cumpridas seja pela redução da rede escolar,
fechamento de escolas, turnos ou salas de aula, seja pela
ampliação da jornada do professor e superlotação das
salas de aula. O Fundef não provê recursos necessários
para uma educação pública de qualidade. 

O caos é a educação infantil. A rede é totalmente in-
suficiente. Dois terços das crianças de 3 a 6 anos e 11
meses não têm vagas. O número de creches é ridículo,
sendo várias conveniadas. Isto afeta as famílias da
classe trabalhadora, que não têm onde deixar os filhos.

Uns ficam trancados em casa, outros largados nas ruas,
outros com os filhos mais velhos. A solução são os in-
vestimentos. Não há qualquer proposta pedagógica que
possa superar a falta de recursos materiais e humanos.
A grande discussão da educação pública não é se
adotaremos a cartilha Caminho Suave ou o construtivis-
mo. Isto os educadores, a comunidade escolar e os es-
pecialistas têm que ter autonomia para debater, experi-
mentar e decidir. Não é papel do Estado interferir na
autonomia pedagógica. O papel do Estado é garantir o
financiamento da Educação. Isto nos leva a três proble-
mas fundamentais:

1) O calote de 81% que Maluf aplicou nos servidores
municipais em fevereiro de 1995, e cuja reposição cerca
de quatro mil professores já conquistaram na justiça,
tem que ser regularizado. O compromisso do futuro
prefeito deve ser de lutar pelas verbas necessárias para
pagar os 81% de imediato, e abrir negociação com o
Sinpeem e o Sindicato dos Servidores Municipais sobre
os atrasados desde fevereiro de 1995.

2) Os 30% do orçamento para a educação pública.
Isto é lei. Todo candidato tem a obrigação legal de
cumprir este dispositivo sem incluir os aposentados, co-
mo fez Pitta, ou o Zoológico, como fez Covas. 

3) A superlotação, a falta de vagas na educação in-
fantil, só podem ser combatidas com um plano de obras
públicas, para construir escolas e salas de aula. Há esti-
mativas que apontam a necessidade de triplicar o
número de crianças atendidas pelas Emeis. Ou seja,
aproximadamente triplicar a rede com a construção de
mil novas escolas. É possível gastar R$ 300 mil por esco-
la, totalizando R$ 300 milhões. Hoje gasta-se R$ 800
milhões com a dívida do município. 

Defendemos uma devassa nas contas do município.
O PSTU propõe cadeia e confisco de bens para todos os
corruptos e corruptores. Para concluir, não há solução
para a educação no município de São Paulo, nem qual-
quer outra grande necessidade, sem acabarmos com o
governo Fernando Henrique e Mário Covas. O caos da
educação não tem a ver somente com a roubalheira
malufista. Tem a ver também com políticas do Banco
Mundial e do FMI para transformar nosso país numa
colônia geradora de lucros para grandes grupos
econômicos. Por isso o PSTU defende o Fora Covas,
FHC e o FMI. 

88

Setembro 2000 RReevviissttaa Adusp



89

Setembro 2000RReevviissttaa Adusp

“SOMOS A FAVOR DA PROGRESSIVIDADE

DO IPTU E DO FIM DA ISENÇÃO INJUSTIFICADA”

“REVOGAREMOS A LEI DO PAS, 
SEUS DECRETOS E CONVÊNIOS”

“NÃO HAVERÁ MUNICIPALIZAÇÃO

DO ENSINO EM MINHA GESTÃO”

MARTA SUPLICY
55 anos, foi deputada federal pelo PT de
1995 a 1998. Disputou o governo de São

Paulo nas eleições de 1998. Psicóloga,
formada pela PUC-SP, possui mestrado

pela Michigan State University e pós-
graduação na Stanford University.

Participa de organizações não
governamentais, como o Grupo de
Trabalho e Pesquisa em Orientação
Sexual, e é autora de diversos livros.



Planejamento, Administração e Finanças
1. Arrecadação tributária. O ISS é hoje o principal

tributo municipal. Igualando o ICMS recebido do Esta-
do, atinge R$ 1,5 bilhão, seguido pelo IPTU com R$ 1,4
bilhão. O ISS vem crescendo desde 1993 a uma média
anual real de 10%. Alguns municípios vizinhos chegam a
praticar alíquotas inferiores a 1%. Nossa política será de
não entrar nessa guerra fiscal, fortalecendo a arrecada-
ção através do uso intensivo da estimativa para as micro
e pequenas empresas e forte controle seletivo sobre o
pagamento dos grandes contribuintes. Isso permitirá
boa elevação da arrecadação desse tributo.

Quanto ao IPTU, somos a favor da sua progressivi-
dade e diferenciação quanto ao tipo de uso do imóvel.
Essa política permite a prática da justiça fiscal e subs-
tancial crescimento da arrecadação, uma vez que existe
uma forte concentração do valor venal em poucos imó-
veis de maior valor. O STF em 1996 considerou inconsti-
tucional a progressividade, usando como justificativa o
artigo 182 da Constituição. Agora, com a aprovação da
Emenda Constitucional que estabelece vinculação de re-
cursos para a saúde, será possível reimplantar a progres-
sividade e a tributação diferenciada segundo o uso do
imóvel. Imóveis industriais e comerciais terão alíquotas
médias superiores aos residenciais e inferiores aos terre-
nos. Com a progressividade poderemos reduzir a carga
tributária da classe média e desestimular a especulação
imobiliária. Vamos propor à Câmara Municipal o fim da
isenção fiscal injustificada, usando as novas regras esta-
belecidas pela Lei da Responsabilidade Fiscal.

3. a) Subprefeituras. A implantação de subprefeitu-
ras é passo fundamental para democratizar, aumentar a
eficiência e ampliar a transparência da gestão. 

b) Instância metropolitana de governo. Usaremos o
peso político do município de São Paulo para construir
uma gestão metropolitana democrática.

Saúde Pública
1. a) Formulação das políticas. As políticas de Saúde

pública serão definidas com intensa participação da so-
ciedade civil. A exemplo do que foi realizado durante a
gestão petista (1989-92), o Conselho Municipal de Saú-
de deliberará sobre as prioridades de governo e serão
realizadas Conferências Municipais de Saúde anuais. Os
Conselhos Gestores serão retomados em todas as ins-

tâncias da Secretaria Municipal de Saúde.
c) Percentual do orçamento. Assumimos o compro-

misso de recuperar o gasto público em saúde municipal
para os valores médios colocados pela gestão petista an-
terior. Garantiremos o cumprimento da PEC da Saúde,
aplicando o exigido pela nova legislação. Por outro lado,
ao assumir a municipalização plena e extinguir o PAS, o
município poderá voltar a receber os recursos prove-
nientes do SUS, que propiciarão um acréscimo da or-
dem de 25% nas receitas atuais.

3. PAS x SUS. Revogaremos a Lei do PAS, seus de-
cretos regulamentadores e os “convênios” assinados
com a Secretaria Municipal de Saúde. Haverá um perío-
do de transição no início do governo para que sejam re-
tomados os serviços próprios municipais, hoje em mãos
das cooperativas. 

Também retomaremos o processo de municipaliza-
ção de unidades básicas de saúde, os ambulatórios de es-
pecialidades, os hospitais gerais do Estado, as ações de
vigilância sanitária, epidemiológica de acordo com as
Normas Operacionais Básicas do SUS e a assinatura da
gestão plena do sistema.

Transporte Coletivo
2. c) Prioridade para o transporte coletivo. É funda-

mental. Não apenas nos investimentos, mas também na
gestão da circulação urbana. Este aspecto é tão impor-
tante para a cidade quanto a construção da infra-estrutu-
ra. Planejamento operacional, a regulamentação, a reali-
zação de pequenas intervenções de engenharia, a opera-
ção e a fiscalização do trânsito, são ações no âmbito da
Prefeitura que podem contribuir para significativo salto
de qualidade de vida na metrópole, em curtíssimo prazo.

Entre as medidas do nosso Programa de Governo, está
a construção de corredores de ônibus, com diversos graus
de segregação viária: desde faixas exclusivas reversíveis,
operadas apenas nos horários de pico, até estruturas mais
pesadas, onde a demanda e o volume de tráfego exigirem.

d) Ampliação do Metrô. A extensão da rede de linhas
do metrô que servem São Paulo está muito aquém da
sua necessidade. Sua ampliação não tem seguido um rit-
mo aceitável, seja por falta de prioridade do Governo do
Estado, seja por omissão da Prefeitura. Esta tem condi-
ções de contribuir para alterar este quadro, não só no
metrô mas também na ferrovia.
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Emprego e Desenvolvimento
1. A política econômica e a taxa de juros exercem

maior influência sobre o emprego do que as políticas
municipais? Sem dúvida. Mas nosso objetivo é o de am-
pliar ao máximo a menor influência das políticas locais
de emprego. Há um instrumento legal e uma política
pública que podem incidir fortemente sobre a quantida-
de e qualidade do trabalho na cidade.

O primeiro é a legislação de uso do solo e a autoriza-
ção de funcionamento de atividades econômicas. Consi-
derações sobre o impacto sócio-econômico de empreen-
dimentos e atividades serão levadas em conta na aprova-
ção de projetos. Número de ocupações geradas, efeitos
sobre as atividades locais (pequeno comércio e serviços)
serão negociados como contrapartidas sociais. 

A segunda refere-se aos programas de garantia de
renda como o Renda Mínima/Bolsa Escola. Estudo da
FGV, recém publicado, demonstra a partir de dados do
IBGE que 4,3% da população entre 10 e 14 anos em São
Paulo trabalham! É uma das maiores taxas de participa-
ção de trabalho infantil entre as capitais. Programas co-
mo Bolsa-Escola, ao complementarem a renda familiar,
permitirão o prolongamento da vida escolar da criança,
retardando sua entrada no mercado de trabalho. Do
mesmo modo, na faixa etária entre 15 e 19 anos, nossa
proposta de Bolsa Trabalho procura garantir a conclusão
e suplência do ensino fundamental e, paralelamente, in-
serir o jovem em cursos e atividades profissionalizantes. 

2. Propostas de Maria Cristina Cacciamali. Hoje é di-
fícil aceitar que existe um Sistema Público de Emprego.
As ações estão dispersas entre agências federais e esta-
duais, muitas utilizando recursos do FAT, sem a devida
avaliação de sua eficiência. Nossa proposta é de constituir
efetivamente um Sistema Municipal de Emprego que in-
tegre os vários programas das esferas federal, estadual e
municipal, sob gestão de uma Comissão Municipal de
Emprego. Esta idéia deve se materializar na existência de
dezenas de pontos de acesso aos programas de emprego e
renda, sobretudo nas regiões que concentram o maior nú-
mero de desempregados (Leste, extremo Sul e Noroeste).

Por outro lado, políticas de emprego e renda e políti-
cas sociais só terão seus efeitos multiplicados se inseri-
das em dinâmicas de desenvolvimento territorial, o que
nos leva ao que a professora denomina políticas de reur-
banização. Em São Paulo, exclusão social e desemprego

combinam-se com a exclusão territorial. Há uma enor-
me concentração de investimentos privados e públicos
no centro expandido, em detrimento das periferias. Te-
mos discutido a necessidade de intervenções urbanas de
porte nestas regiões. Seu financiamento não pode espe-
rar a recuperação das finanças públicas: estamos traba-
lhando a idéia de associar capital público e privado em
projetos que atendam o interesse público, preservando
os direitos sociais da população local. É um desafio para
a futura gestão e um teste para a democracia política. 

Segurança
1. Policiamento comunitário. Nosso projeto para se-

gurança comunitária passa pela utilização da Guarda
Municipal na ocupação dos espaços da cidade, planeja-
da e fiscalizada em conjunto com a comunidade. Os
principais tópicos são os seguintes:

• Criação dos Conselhos Distritais de Ação Anti-vio-
lência, coordenados por um membro da comunidade e
integrado pelo responsável pela Guarda Municipal na
região, por representantes dos demais órgãos municipais
e por representantes da comunidade. 

• Ocupar gradativamente o entorno das escolas mu-
nicipais; ocupar a região dos  calçadões no centro da ci-
dade; ocupar  todos os parques.

A ocupação será pela Guarda Municipal, sempre uti-
lizando policiamento a pé e com dois guardas equipados
com rádio, tendo possibilidade de se comunicar instan-
taneamente com o reforço motorizado e orientados para
integrar-se à comunidade circunvizinha, o que é parte
da filosofia que rege o policiamento comunitário.

2. Controle da violência juvenil
a) Banco de dados. Devemos apoiar e fortalecer o

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CMDCA) para o desenvolvimento de estudos
e criação de banco de dados sobre os adolescentes em
conflito com a lei e para a formulação de programas
preventivos. Será feito indicando representantes gover-
namentais que, junto aos representantes da sociedade
civil, possam utilizar os recursos existentes no Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(Funcad) para tais fins. Por outro lado, será fundamen-
tal implantar os programas propostos, como o Proasf
(Programa de Apoio Sócio-Familiar), elaborado e apro-
vado por iniciativa do CMDCA em 1996, com verba do



Funcad, e até hoje não implantado pela Prefeitura.
b) Estatuto da Criança e do Adolescente. É necessário

grande trabalho de divulgação do ECA nas escolas, cre-
ches, centros de juventude etc. Ao mesmo tempo, iremos:

• Apoiar e fortalecer o CMDCA. 
• Consolidar os Conselhos Tutelares, dando-lhes me-

lhores condições de trabalho, multiplicando-os até al-
cançar no mínimo um por distrito.

• Implantar gestão transparente e participativa do
Funcad, inserindo sua discussão no Orçamento Partici-
pativo.

• Implantar, de forma articulada, as políticas sociais
básicas de saúde, educação, assistência social, cultura,
esporte e lazer, em conjunto com o CMDCA.

• Implementar campanhas de proteção e promoção
dos direitos da criança e do adolescente com base em di-
retrizes municipais, estaduais e nacionais, priorizando os
temas da violência, abuso e assédio sexual, prostituição
infanto-juvenil, erradicação do trabalho infantil, prote-
ção do adolescente trabalhador, violência doméstica e
uso indevido de drogas.

c) Programas de inclusão. Em relação aos adoles-
centes em conflito com a lei residentes no município,
que hoje são responsabilidade do Estado através da Fe-
bem, vamos implantar na Prefeitura, em conjunto com o
CMDCA, programas de atendimento às medidas sócio-
educativas em meio aberto de Prestação de Serviços à
Comunidade, Liberdade Assistida e Semi-Liberdade.
Articulados com as políticas sociais básicas, bem como
com o Programa Bolsa Trabalho e Renda Mínima-Esco-
la, possibilitando uma perspectiva profissional e inclusi-
va a estes adolescentes.

3. Guarda Civil Metropolitana. Nossa proposta é
orientar o guarda no sentido de só usar da violência
quando indispensável, ou seja, nos casos de legítima
defesa, estado de necessidade ou legítimo cumprimen-
to de dever legal, que são os casos em que, legalmente,
um agente da lei pode usar de violência. Entretanto,
simplesmente orientar não adianta. Ninguém aprende
a matar ou torturar na academia de polícia.  O projeto
inclui controles rígidos sobre o emprego de armas de
fogo, com demissão sumária de quem ultrapassar os li-
mites legais. Também será criada uma corregedoria,
autônoma, para apurar os crimes cometidos por guar-
das em serviço. 

4. Ações conjuntas. A melhor repressão do mundo
não impedirá o surgimento de novos criminosos se as
condições de vida da população continuarem as mes-
mas. Vamos coordenar três medidas que dizem respeito
a questões econômicas, sociais e urbanísticas. São elas:

• Medidas de redução das desigualdades e universa-
lização da cidadania: política de renda mínima; Bolsa-
escola; Bolsa-emprego; ampliação das medidas de segu-
rança alimentar.

• Medidas de resgate do futuro, abrindo perspectivas
para a juventude dos segmentos discriminados, nos pó-
los onde mais se recrutam criminosos: inclusão dos jo-
vens em idade escolar nas escolas, parcerias para fomen-
tar associações de formação profissional, criar centros
esportivos na periferia da cidade, dando prioridade aos
bairros de alto índice de violência etc.

• Medidas de recuperação dos espaços públicos e da
qualidade de vida.

Educação
1. Aplicação dos 30%. A resposta direta e imediata é

sim. Concordo com a análise feita anteriormente. De fa-
to, a base de cálculo é reduzida e as despesas incluem gas-
tos indevidos, procedimentos adotados também pelo Go-
verno estadual. Quero acrescentar um dado significativo
do desgoverno da gestão atual: Pitta devolveu ao MEC os
recursos do programa “Dinheiro Direto à Escola”. Não
os repassou às escolas. Isso não ocorrerá de novo. Embo-
ra os recursos para educação sejam insuficientes para ga-
rantir acesso à escola, permanência e educação de quali-
dade, gastaremos bem, com controle da sociedade. 

2. Municipalização do ensino. Segundo os dados de
que dispomos, no ano de 2000, o Fundef “garante” no
mínimo um per capita de R$ 803,00 por aluno/ano do
ensino fundamental regular de 1ª a 4ª série e R$ 850,00
por aluno de 5ª a 8ª e educação especial. O custo aluno/-
ano do ensino fundamental de São Paulo é de cerca de
R$ 1.300,00. 

A rede de ensino fundamental da capital foi construí-
da anteriormente à Lei 9.424/96, que criou o Fundef, e
já responde por 45% das matrículas nesse nível, confor-
me pesquisa de Marcos Bassi e I Juca Pirama Gil. O mu-
nicípio de São Paulo é um dos poucos em nosso Estado
que, mesmo sem municipalizar o ensino, “retira” dinhei-
ro do Fundef. Coloquei entre aspas o verbo, porque as
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despesas que assumimos são muito maiores do que as
receitas que recebemos. 

O problema é mais grave quando analisamos os ní-
veis de atendimento da educação infantil (responsabili-
dade integral dos municípios) e de pessoas jovens e
adultas, aos quais o Fundef causou enormes prejuízos.
Para concluir, não haverá municipalização do ensino em
minha gestão. Ao contrário, penso em iniciar um proces-
so de discussão com a Secretaria de Estado da Educação
para redefinir o conceito de regime de colaboração de
que trata a LDB, pois a interpretação dada pela atual
secretária estadual é muito restritiva. Não há um plano
municipal de educação, discutido e elaborado com a
participação da sociedade, que estabeleça metas e arti-
cule as esferas federal, estadual e municipal para sua
concretização. Isso é indispensável e faz parte da nossa
proposta de governo. 

3. Separação das crianças. Felizmente esse equívoco
não foi levado a cabo nas escolas de ensino fundamental
do sistema municipal. A existência de sistemas desarti-
culados, o estadual e o municipal, as reformas decididas
em gabinete e impostas por decreto, como aconteceu
com a separação das crianças de 1ª a 4ª e as de 5ª a 8ª
em escolas diferentes, são maléficas à educação. A ine-
xistência de um plano educacional definido pela socie-
dade possibilita uma descontinuidade de políticas: pro-
jetos são extintos sem avaliação, substituídos por outros
sem embasamento ou discussão, com objetivos não ex-
plicitados. É o caso da divisão das escolas: que funda-
mento teórico embasou essa proposta? Nenhum educa-
dor aprovou tal medida e seu objetivo só ficou claro pa-
ra todos quando se iniciou o processo de municipaliza-
ção. Consta de documentos da própria SEE que a “reor-
ganização” das escolas facilitaria a municipalização, pois
seria mais fácil ao município administrar uma rede de
escolas de 1ª a 4ª série. Essa discussão tem que ser refei-
ta. No processo de realização de uma Conferência Mu-
nicipal de Educação, proposta do nosso programa, esse
tema será tratado.

4. Alfabetização de adultos
Estabelecemos como metas:
• Retomar o MOVA. Apoiar novos programas co-

munitários ou fomentar a qualificação dos já existentes.
• Converter os Cemes em Centros Municipais de

Educação Popular e pólos regionais do planejamento

territorial da oferta de educação de jovens e adultos.
• Abrir as Emeis em período noturno, adaptando-as,

instalando mobiliário e estruturas de gestão administra-
tivo-pedagógica adequadas; 

• Estabelecer convênios com a rede estadual, visan-
do a utilização dos espaços ociosos (existem 5 mil salas
de aulas fechadas à noite).

• Oferecer alfabetização profissionalizante e tecno-
lógica, em parceria com o movimento sindical, que já
tem experiência na área.

5. Salário dos professores. Pela lei 9.424/96, dos re-
cursos do Fundef, 60% destinam-se ao pagamento de sa-
lários e formação do magistério. Temos problemas de
salário e de formação e vamos aplicar os recursos possí-
veis para a valorização do magistério e de todos os pro-
fissionais da escola. Mas não somos demagógicos. No
debate promovido pelo Sinpeem em seu XI Congresso,
afirmei que seria demagogia prometer a reposição ime-
diata de 81%, índice acumulado nas gestões Maluf/Pitta.
Mas afirmei lá e confirmo aqui que abrirei imediata-
mente um processo de negociação com os sindicatos,
contas abertas, para juntos encontrarmos solução para o
problema, pois sei que, para melhorar a escola, é preciso
melhorar salário e condição de trabalho dos profissio-
nais que nela atuam.

6. Ampliação de vagas. Sabemos dos déficits em
educação infantil: ultrapassam 200 mil crianças em lista
de espera de creches e Emeis. Temos como meta a am-
pliação das vagas seja pela construção de prédios e ocu-
pação dos ociosos, seja pela ampliação dos convênios
para creche.

O planejamento das construções obedecerá a crité-
rios objetivos: sabemos que a maior demanda localiza-se
nas regiões periféricas, especialmente naquelas em que
houve crescimento populacional acima da média, tais
como Cidade Tiradentes e Vila Anhanguera. Nosso ob-
jetivo é garantir equipamento de educação infantil nos
locais de moradia das pessoas. 

A administração atual entregou 174 creches à gestão
da iniciativa privada, conhecidas como creches terceiriza-
das ou indiretas. Esses contratos serão revistos, levando
em conta aspectos jurídicos e funcionais. Nossa intenção
é recuperar para a gestão pública toda a educação infan-
til oferecida pela Prefeitura diretamente ou pelos convê-
nios e garantir a todas o mesmo padrão de qualidade.
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Planejamento, Administração e Finanças
1. Arrecadação tributária. Minha proposta prevê a

adoção de um imposto único no município. Esse tributo
seria cobrado sobre o metro quadrado de área construí-
da e substituiria o IPTU, o ISS, o ITBI e as taxas e con-
tribuições municipais. A captação da totalidade de área
construída seria obtida com a implantação de um siste-
ma de geo-processamento. Dessa forma, a Prefeitura te-
ria custos menores para administrar sua arrecadação e
os contribuintes uma menor carga de impostos.

Hoje o valor médio do metro quadrado de área cons-
truída tributado pelo IPTU é de R$ 345. O IPTU arre-
cada em torno de R$ 1,3 bilhão. Com o novo sistema o
valor médio do metro quadrado construído seria entre
R$ 5 e R$ 8 e geraria uma receita em torno de R$ 3,2
bilhões. Esse tributo seria cobrado inclusive sobre as ati-
vidades que hoje não são taxadas.  

Os impostos federais e estaduais seriam arrecadados
normalmente e repassados aos cofres municipais, tal co-
mo ocorre hoje. 

2. Combate à sonegação fiscal. Combater a sonega-
ção de impostos deve ser uma ação fundamental no dia-
a-dia de qualquer prefeito. São Paulo pelo seu tamanho
e complexidade carece de uma estrutura eficiente de fis-
calização. Entendo que a sonegação somente será com-
batida de modo eficaz com a simplificação do sistema.
Nesse sentido é que proponho a adoção de um imposto
único municipal incidente sobre o metro quadrado de
área construída em substituição aos tributos que hoje
compõem a receita própria da Prefeitura. 

3. a) Subprefeituras. Meu projeto prevê que os ad-
ministradores regionais sejam escolhidos pelo prefeito
através de uma lista tríplice apresentada por um conse-
lho comunitário eleito, que teria poderes para afastar o
administrador em caso de suspeita de corrupção ou de-
sempenho insatisfatório. 

b) Instância metropolitana de governo. Entendo que
nas áreas de enchentes, transportes e meio ambiente al-
gumas prefeituras poderiam atuar em conjunto através
de consórcios. 

Os laboratórios de habitação e as comissões do IEA
são experiências positivas que entendo devem ser incen-
tivadas. Vejo que parcerias entre a Prefeitura e os insti-
tutos de ensino e pesquisa são desejáveis para que proje-
tos possam ser viabilizados. 

Saúde Pública
1. a) Formulação de políticas. O problema da saúde

pública é a má gestão. Na área da saúde quero criar conse-
lhos de usuários que irão participar da elaboração de polí-
ticas de saúde pública e na sua fiscalização. Entendo que a
gestão compartilhada com a população é fundamental pa-
ra o desempenho eficiente do setor de saúde,  onde os re-
sultados podem ser objeto de contrato de gestão.

Os conselhos regionais são mecanismos que preten-
do adotar, onde os usuários do sistema também partici-
pem na elaboração de políticas de saúde e na fiscaliza-
ção do sistema.

Entendo que o sistema de saúde municipal demanda
um novo modelo de gestão que se ajuste ao SUS, onde
conselhos regionais de saúde desenvolvam políticas es-
pecíficas para as diferentes áreas no que tange às ações
preventivas e curativas.

d) Cargos. Quantitativamente a cidade registra ca-
rência de equipamentos e falta de pessoal especializado.
Vou fazer com que os funcionários da saúde que não
aderiram ao PAS retornem aos hospitais e postos de saú-
de, uma vez que hoje há médicos e enfermeiros atuando
em funções burocráticas enquanto a população encontra
dificuldades para ser atendida.

3. PAS x SUS. Entendo que o sistema demanda um
modelo de gestão que se ajuste às exigências do SUS.
Defendo uma aceleração do processo de municipaliza-
ção da saúde, fato este que irá gerar uma receita adicio-
nal ao sistema da ordem de R$ 200 milhões por ano.

Sou favorável à municipalização da saúde conforme
as peculiaridades e necessidades da cidade.  Entendo
que a adesão ao SUS é fundamental para o funciona-
mento do sistema. 

Por outro lado, a lógica do PAS é muito positiva. O
sistema pecou pela má administração, sobretudo pela fal-
ta de um sistema de controle eficiente. Vale lembrar que
a Harvard Medical School avaliou positivamente o PAS.

Quero implantar um novo modelo de gestão da saú-
de onde o município possa contar com os recursos do
SUS e os conselhos possam ter papel fundamental na
elaboração das políticas para o setor.

4. Propostas de Herval Ribeiro, Josefina Salum e
Evelin Naked. Quanto ao censo domiciliar, entendo que
qualquer processo eficiente de planejamento precisa
contar com um sistema de informações atualizado e pre-



ciso. Por isso, sou favorável a realização do levantamen-
to das condições de saúde no município e a manutenção
de uma estrutura de atualização constante desses dados. 

Sou favorável à descentralização dos serviços de saú-
de através da criação de distritos regionais. A existência
do Conselho de Saúde é um instrumento importante pa-
ra a execução eficiente de políticas na área. Entendo
que o mesmo deve ter uma participação ativa de mem-
bros da comunidade como forma de acompanhamento
da qualidade dos serviços. 

Sem dúvida a liberdade de organização dos trabalha-
dores do setor e da população deve ser respeitada. A to-
mada de decisões por parte dos conselhos somente será
adequada se houver acesso às informações.

Habitação
1. Política habitacional. São Paulo conta com algu-

mas regiões bem servidas de infra-estrutura básica, com
grande número de postos de trabalho e equipamentos
sociais e, ao mesmo tempo, com baixa densidade demo-
gráfica. Por outro lado, há regiões altamente povoadas
que demandam esses itens.  

Há regiões como a Leste, com baixo índice de empre-
go por morador, onde pretendo investir em pólos como o
de Itaquera. O Pólo Econômico da Zona Leste será um
fator de impacto não apenas para a região como para to-
da a cidade. Na periferia carente meu plano prevê a
construção de intenso programa de investimentos em
equipamentos como creches, Emeis e postos de saúde. 

Além disso, entendo que a cidade necessita de um
novo Plano Diretor que crie novas áreas de uso misto e
novos pólos econômicos. Esta será uma atribuição da
Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Econô-
mico e Urbanismo, que será a substituta da atual Secre-
taria do Planejamento. Essa nova secretaria será o prin-
cipal orgão da Prefeitura e irá atuar basicamente inte-
grando ações sociais e econômicas.

Em linhas gerais meu plano de urbanismo irá substi-
tuir o atual modelo centralizante por ações nas regiões
periféricas. Quero criar novas zonas de uso misto, criar
bolsões de estacionamento no Centro Expandido e no-
vos pólos econômicos na cidade.

2. Revitalização do Centro. No Centro, uma região
com grande número de postos de trabalho e infra-estru-
tura subutilizada, pretendo realizar operações urbanas

que recuperem a região também para o uso residencial,
preservando o patrimônio histórico e arquitetônico da
região. A revitalização do Centro consta em meu plano
e quero desenvolvê-lo em parceria com a iniciativa pri-
vada e associações interessadas na área.

3. Ocupações em áreas de mananciais. Entendo que a
região dos mananciais deve ser protegida através da cons-
trução de anéis coletores do esgotamento sanitário prove-
niente das moradias contidas em seu entorno. Outro pon-
to que considero importante diz respeito à necessidade de
se promover uma fiscalização mais eficiente na região, de
tal forma que sejam evitadas novas ocupações na área. 

4. Urbanização de favelas. Meu plano de governo
prevê o atendimento de 34 mil famílias em projetos de
urbanização de favelas. As fontes de recursos serão as
dotações orçamentárias, o Fundo Municipal de Habita-
ção e financiamentos de órgãos federais e estaduais. 

Transporte Coletivo
2. a) Planos Diretor e de Transportes. Concordo com o

diagnóstico dos pesquisadores. Vou substituir a atual Se-
cretaria do Planejamento pela Secretaria do Planejamen-
to, Desenvolvimento Econômico e Urbanismo, que será o
principal órgão da Prefeitura. Ela será responsável pela
elaboração do novo Plano Diretor para a cidade, que con-
terá inclusive as diretrizes para a área de transportes. A
Secretaria dos Transportes será a executora, mas todo o
planejamento será definido pela nova Secretaria. 

b) Descentralização. Quero criar novos pólos econô-
micos próximos às maiores concentrações populacionais
da cidade. De imediato vou investir na implantação do
Pólo Econômico de Itaquera. 

c) Prioridade para o transporte coletivo. Entendo
que a Prefeitura de São Paulo deve investir na qualidade
e na otimização do sistema de ônibus, na integração en-
tre as diferentes modalidades de transporte e comple-
mentar o sistema de média capacidade. Vou investir em
novos corredores visando elevar a velocidade comercial
dos transportes na modalidade ônibus.

Quanto aos “perueiros” vou manter o número já de-
finido de pouco mais de 4 mil, com a Prefeitura definin-
do o itinerário e atuando de modo rigoroso na fiscaliza-
ção da segurança dos veículos. 

A integração entre modalidades de transportes é fun-
damental para a otimização do sistema numa cidade do
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porte de São Paulo. Vou atuar nessa direção. 
d) Ampliação do Metrô. Vou investir na construção

de 12 linhas de VLT´s (veículos leves sobre trilhos), que
basicamente é um metrô de superfície com um custo em
média quatro vezes menor que o tradicional. 

e) Integração dos órgãos do setor. A nova Secretaria
do Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Urba-
nismo será o principal órgão da Prefeitura e será res-
ponsável pela integração das ações entre as outras secre-
tarias, inclusive a de Transportes. 

f) Interlocução com outras administrações. A inte-
gração com o governo estadual e as outras prefeituras
da região metropolitana é imprescindível para a otimiza-
ção do setor. Entendo que nessa área podem ser realiza-
dos consórcios entre as prefeituras e o governo estadual.  

4. Interferência da população na definição de linhas.
Meu plano de governo prevê a criação, dentro dos con-
selhos comunitários, da associação de usuários de ôni-
bus, que vão auxiliar a fiscalização e a definição de itine-
rários das linhas.

Poluição Atmosférica
1. Planejamento de médio e longo prazos. Concordo

com a avaliação. O planejamento de médio e longo pra-
zos é condição inquestionável para o equacionamento
de vários problemas detectados na cidade. Dentre eles
os relacionados ao meio ambiente. Esse planejamento
estará a cargo da nova secretaria que pretendo criar no
lugar da atual Secretaria do Planejamento. 

2. Concorda que a política de transportes deve ser
integrada e metropolitana e com a urgência na constru-
ção do Anel Viário? Numa cidade como São Paulo a in-
tegração entre as modalidades de transporte e os gover-
nos municipais e estadual são fatores determinantes pa-
ra a otimização do setor. 

Quanto ao Anel Viário, entendo ser uma das princi-
pais obras viárias para o equacionamento dos problemas
relacionados ao trânsito e ao meio ambiente.

3. Inversão de prioridades e orçamento participativo.
Pretendo priorizar o transporte coletivo investindo em li-
nhas de VLT’s, em terminais intermodais e em corredores
exclusivos para ônibus. Quero criar os conselhos de usuá-
rios de transporte coletivos, que poderão obviamente par-
ticipar das discussões para a elaboração do orçamento.

4. Aumento da frota de ônibus. Entendo que elevar a

frota além da atual não resolverá o problema dos trans-
portes. Quero investir na qualidade da atual frota e in-
vestir em linhas de VLT’s. 

Frota movida a gás. Sou favorável à substituição gra-
dual de toda a frota de ônibus e táxis por gás natural. 

Fechamento do Centro. Sou favorável ao fechamento
do Centro para veículos. Para isso proponho a criação
de bolsões de estacionamento com linhas gratuitas de
ônibus no Centro Expandido. 

Linhas locais. A criação de linhas locais é importan-
te, mas a solução dos problemas somente será equacio-
nada quando houver um novo modelo urbanístico para a
cidade que priorize investimentos na periferia criando
novos pólos de desenvolvimento. 

Faixas exclusivas. Vou investir na implantação de no-
vas faixas exclusivas como forma de aumentar a veloci-
dade comercial dos transportes coletivos. 

Transporte pago pelo IPTU. Sou favorável à existência
de linhas gratuitas de transporte no Centro Expandido. 

Renovação da frota de veículos e programas para
áreas industriais. A dotação de catalisadores nos veículos
novos já é uma feliz iniciativa e a vistoria deve iniciar-se a
partir do próximo ano. Essas duas medidas têm meu total
apoio. Entendo também que a Prefeitura deve atuar em
conjunto com a Cetesb no município de São Paulo. 

Campanhas. É difícil trabalhar junto à população pa-
ra que utilize ônibus, se não houver investimentos na
qualidade dos serviços prestados. Acho muito importan-
tes campanhas de incentivo à utilização de transporte
coletivo. Mas, para que tenham resultado, é necessário
que se eleve a velocidade comercial dos ônibus, invista-
se em novos veículos mais confortáveis e limpos, mais
abrigos nos pontos de espera, entre outros itens para
melhorar a qualidade dos transportes. 

A criação de estímulos para as empresas adotarem
sistemas mais adequados para o controle da poluição é
correta. Entendo que incentivos fiscais devem ser avalia-
dos visando esse objetivo.

Emprego e Desenvolvimento
1. A política econômica e a taxa de juros exercem

maior influência sobre o emprego do que as políticas
municipais? Concordo que o desemprego pode ser ate-
nuado com medidas no âmbito do governo federal. A
queda na taxa de juro e uma ampla e profunda reforma



tributária que desonere a folha de salários e a produção
alavancaria a economia elevando a oferta de trabalho. 

O município pode atuar através de medidas emer-
genciais e compensatórias. 

2. Propostas de Maria Cristina Cacciamali. Estou
propondo a criação de frentes de trabalhos nos bolsões
de desempregados, onde os interessados receberiam um
salário em troca de serviços gerais (limpeza e conserva-
ção de ruas e praças, por exemplo) prestados à comuni-
dade. Os recursos seriam provenientes do orçamento. 

Quanto à articulação com outros níveis de governo,
a Prefeitura pode colaborar através de convênios, onde
participem também entidades como Senai e Senac, para
a realização de programas de formação profissional.

Segurança
1. Policiamento comunitário. Proponho a manuten-

ção de duplas de policias armados da Guarda Civil Me-
tropolitana em todas as escolas municipais. Esses poli-
ciais atuariam subsidiando a PM no policiamento comu-
nitário, através da elaboração de relatórios periódicos
visando detectar os principais problemas da região. 

2. Controle da violência juvenil
a) Banco de dados. A criação e manutenção de um

banco de dados é fator fundamental para um eficiente
processo de tomada de decisão na elaboração de políti-
cas nessa área. 

b) Estatuto da Criança e do Adolescente. O ECA
brasileiro é uma das leis mais modernas do mundo nessa
área, mas que carece de efetivação. A Prefeitura de São
Paulo, pela dimensão do problema nessa área, deve
atuar de modo intenso junto aos orgãos públicos para
fazer valer o que diz a lei. 

c) Programas de inclusão. A população delinqüente
necessita sem dúvida alguma de programas específicos
visando recuperar o jovem, oferecendo-lhe oportunida-
de de integração através de atividades educacionais, de
lazer e de trabalho. 

d) Formação de monitores. A Prefeitura deve, em
parceria com o governo estadual, desenvolver cursos es-
pecializados para agentes comprometidos com crianças
e adolescentes infratores. 

3. Guarda Civil Metropolitana. Entendo que a GCM
deve atuar nos próprios municipais, sobretudo nas esco-
las, como forma de combate às drogas e subsidiando a

PM no policiamento comunitário.
4. Ações conjuntas. A Prefeitura pode contribuir

muito atuando de modo subsidiário ao policiamento co-
munitário e a programas de combate às drogas.

5. Redução da violência contra grupos específicos. A
violência contra grupos específicos pode receber o auxí-
lio de policiais da GCM atuando nas escolas. Essa seria
uma das atribuições da GCM. 

Educação
1. Aplicação dos 30%. A educação já é hoje o fator

número 1 para o desenvolvimento de uma nação. Essa
deve ser prioridade zero em qualquer administração que
queira realmente atuar em favor do progresso econômi-
co e social. Deve haver investimento maciço nela. Quero
investir no mínimo 30% na educação, como define a lei.

2. Municipalização do ensino. A municipalização do
ensino fundamental tem que ser melhor avaliada. Se isso
trouxer mais pressão ao orçamento a população será
prejudicada pela falta de recursos para outros setores. 

3. Separação das crianças. Entendo que a manuten-
ção de alunos do curso fundamental em uma mesma es-
cola deve ser mantida. Não é separando as crianças que
o ensino será melhor.  

4. Alfabetização de adultos. A Prefeitura também de-
ve atuar de modo intenso na alfabetização de adultos
através de programas de suplência. Quero ampliar esses
programas e melhorar sua qualidade.

5. Salário dos professores. Sem dúvida alguma não
se melhora a qualidade do ensino com professores insa-
tisfeitos e desatualizados. Quero rever todo o plano de
carreira e salário do magistério municipal e ampliar pro-
gramas de reciclagem. 

6. Ampliação de vagas. Os casos mais graves são as
carências de Emeis e creches. No ensino fundamental é
necessário priorizar a construção de unidades nos extre-
mos Leste e Sul da cidade, uma vez que muitos jovens
têm que se deslocar por longo tempo até suas escolas. 

Meu plano de obras prevê a aplicação de 0,5% de to-
do o orçamento municipal durante quatro anos na cons-
trução de 270 Emeis, o que eliminaria o déficit de vagas.  

Quanto às creches, São Paulo precisa de mais de 1,9
mil unidades. Estudos mostram que é possível em qua-
tro anos atender 2/3 da demanda atual. Essa é a minha
meta para a construção de creches.
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